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« (...) porque todallas novas cousas parecem mui ásperas 
e duras de fazer, ante do seu primeiro começo ». 
(Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. LXXXVIII, p. 25) 
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Introdução 
A presente dissertação de mestrado, por sugestão do Doutor João Gouveia 
Monteiro, visa estudar a guerra do ponto de vista local, enquadrada num período 
excepcional - a crise do século XIV. 
Esta temática foi escolhida devido a os estudos de história militar serem 
amplamente numa perspectiva do poder régio com toda a estrutura muito bem definida 
(como sendo as coudelarias, as anadelarias e os besteiros do conto e sobre as quais não 
nos vamos deter, remetendo esse tema para os diversos autores que já as estudaram 
detalhadamente), para um período temporal tão recuado. 
Porém, nem com toda esta organização capaz de reunir cerca de 15 mil homens1 
em alguns momentos excepcionais (relembremos que a população portuguesa oscilava 
na altura entre um e um milhão e meio de habitantes) se cobria toda a esfera de acção e, 
dessa forma, pretendemos com este trabalho avaliar o espaço livre, não preenchido, que 
fica disponível para forças militares locais e/ou privadas; qual a importância destes 
corpos armados? Qual o seu raio de acção? Qual ou quais os seus territórios de eleição? 
Que significava este modo de vida para estas comunidades? Quem integrava estas 
milícias? Em que condições de armamento? Quando se davam estes confrontos? Que 
tipo assumiam? Eram cercos, razzias , surtidas? Como comunicavam as várias forças 
entre si? Quem os comandava? Qual o grau de autonomia com que se fazia a guerra a 
nível local? Por quantos efectivos eram compostos estes corpos militares? 
Para esta investigação utilizámos como fontes sistemáticas a Crónica de D. 
Fernando, a Crónica de D. João I ( Ia e 2a partes) e a Estória do Condestabre. 
Consultámos também as Actas de Vereação de Loulé em particular para o biénio 1384-
85. Ocasionalmente explorámos algumas Cortes compreendendo o lapso temporal 
1367-1490, afim de completarmos as ideias que tentaremos expor no nosso trabalho. 
Quanto à guerra numa perspectiva mais centralizada e régia, baseámo-nos 
essencialmente nos seguintes autores: Cristopher Allmand, George Holmes, João 
1 Sobre este assunto veja-se MONTEIRO, 1998, p. 91-98. 
2 Por razzia entendemos uma expedição que deve contar com a mobilidade, mas não é indispensável que 
assim seja; tem como finalidade ser uma expedição com base numa força com grande poder de 
mobilidade, usando a cavalaria, e tem como propósito iniciar o fustigar do inimigo e colocá-lo na 
defensiva, se possível desorganizar a sua defesa e comunicação e destruir também a economia do inimigo. 
A razzia divide-se em fossado: acampamento protegido por um fosso; cavalgado: ataque de cavalaria e 
invasão: movimentação de um povo com a consequente ocupação de um espaço vital com aceitação do 
primitivo ou porque não tem força para se lhe opor ou por troca de serviços, o que implica a entrada de 
combatentes e de não combatentes. 
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Gouveia Monteiro, Maurice Keen e Philippe Contamine, cujas obras vêm citadas no 
final deste trabalho. 
Primeiramente gostaríamos de explicar que decidimos não trabalhar com um 
lapso temporal totalmente fechado. Porém, podemos certamente balizá-lo em meados 
da centúria de Trezentos até ao século XV - não descurando algumas surtidas fora 
deste âmbito, merecedoras da nossa atenção - fazendo para isso a devida 
contextualização histórica para que percebamos as diversas novidades surgidas e 
justifiquemos determinadas formas de actuação de alguns personagens. 
Mas centrando-nos em reinados, decidimos iniciar esta caminhada com D. 
Fernando e terminá-la em D. João I. Um período relativamente curto de 66 anos mas 
riquíssimo em termos da temática que nos propusemos estudar . 
Mesmo que quiséssemos ter a errada pretensão de analisar as coisas de uma 
perspectiva apenas nacional e fechada, tal seria impossível, pois o nosso "Formoso", 
encantado com a possibilidade de se tornar no maior monarca da Península Ibérica e 
pretextando o ultraje que confessou sentir quando Pedro I de Castela é assassinado pelo 
seu meio-irmão Henrique de Trastâmara - futuro D. Henrique II de Castela - dispõe-se 
a mostrar a sua solidariedade de uma forma aberta e notória e a sua ambição (disfarçada 
pela primeira) e invade a Galiza, onde colhia apoios por parte dos senhores que eram 
partidários do seu falecido primo e com isso, envolveu-se em três guerras com Castela. 
Mas isto seria confundir o seguimento natural do nosso plano condutor. 
Primeiramente devemos fazer incidir a nossa atenção sobre o autor das fontes que mais 
tempo nos acompanharam: Fernão Lopes. 
Vejam-se, como pano de fundo, as excelentes biografias acabadas de publicar por Rita Costa Gomes 
sobre D. Fernando e por Maria Helena da Cruz Coelho sobre D. João I, citadas na bibliografia final. 
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Algumas considerações sobre o Cronista 
Sendo o autor das principais fontes sobre as quais incide este trabalho, julgamos 
indispensável recordar o essencial sobre este cronista. 
É impossível falar de Fernão Lopes sem considerar, à partida, alguns aspectos 
como a sua origem, as suas fontes e inspirações, o seu percurso ascendente, a discutida 
autoria da Estoria do Condestabre. Todos estes aspectos serão tratados de forma breve, 
uma vez que uma maior profundidade poderá ser obtida na bibliografia citada no final4. 
Este cronista, com a sua concepção popular da história, abre desta forma espaço 
para as multidões e para a tese da soberania inicial do povo, expressa no direito que lhe 
assiste de avocar a soberania uma vez quebrada a linha de sucessão directa, o que 
sucedeu com a morte de D. Fernando e com a eleição do Mestre de Avis nas Cortes de 
Coimbra de 1385. Não obstante ser visível nas crónicas a força e a expressão do povo 
quando actua sob a forma de multidão, Fernão Lopes não deixa de deplorar certas 
atitudes do povo que considera como excessivas e impróprias . 
Pensa-se que Fernão Lopes terá nascido entre 1380 e 1390 e terá falecido por 
volta de 1460. No ano de 1418, mais precisamente no dia 29 do mês de Novembro, 
4 Como bibliografia essencial sobre Fernão Lopes gostaríamos de referir, resumidamente, os seguintes 
autores: AMADO, Teresa - Bibliografia de Fernão Lopes, 1991; AMADO, Teresa - Fernão Lopes 
contador de história : sobre a Crónica de D. João I, 1991; Entrada «Fernão Lopes» no Dicionário de 
Literatura Medieval Galega e Portuguesa da autoria de Teresa Amado; DUARTE, Luís Miguel - «A 
Crónica perdida de Vasco Fernandes de Lucena», 2002; MONTEIRO, João Gouveia - Fernão Lopes; 
texto e contexto, 1988; MONTEIRO, João Gouveia - «Fernão Lopes e os cronistas coevos. O caso da 
crónica do Condestabre», 1989; REBELO, Luís de Sousa - A concepção do poder em Fernão Lopes, 
1983; RUSSELL, Peter -As fontes de Fernão Lopes, 1941. 
Acerca desta temática podemos citar alguns exemplos como é o caso do capítulo XLII da Crónica de D. 
João I, (Ia parte), quando o povo tomou o castelo de Beja, na transição de 1383 para 1384 e ouviu 
rumores de que o almirante Lançarote Pessanha se dirigia a Odemira para organizar a resistência pelo rei 
de Castela. Imediatamente foi perseguido por uma força considerável de 50 cavaleiros e 100 peões (entre 
os quais havia besteiros) comandada por Gonçalo Nunes, um escudeiro (note-se que é sempre alguém 
hierarquicamente superior ao povo que o comanda), sendo que o cronista nada nos diz acerca da 
companhia que levaria Pessanha, o que nos leva a pensar que teria consigo uma força respeitável. Apesar 
disso, o almirante foi feito prisioneiro e «matarom no de maa e desomrrada morte, e assim acabou seus 
postumeiros dias» (p. 75). Outro exemplo desta brutalidade desmedida passou-se em Évora pela mesma 
altura. Os populares «husavam de seu livre poder, desdenhamdo quem aa primeira tomava por 
capitaães» (cap. XLV da Crónica de D. João I, (Iaparte), p.79-80), destruíam e conquistavam tudo aos 
que julgavam ser inimigos do Mestre de Avis. A abadessa do mosteiro de S. Bento, revoltada com a 
animosidade dos populares, chamou-lhes bêbados. Estes, assim que souberam disto, tomaram as palavras 
como partidarismo inimigo e procuraram-na, tendo-a encontrado na sé onde ouvia missa. Mal a 
apanharam, despiram-lhe o manto e retiraram-lhe a touca, de forma a que o seu cabelo ficou descoberto e 
em desalinho, desonrando-a e «a llevarom pella rrua de Sellaria ataa Praça; e naquell logar lhe deu hufí 
délies huûa cuitelada pella cabeça, de que cahiu morta em terra, e desi os outros começarom de 
acuitellar per ella, cada hufí como lhe prazia». São apenas dois exemplos que servem para ilustrar a 
brutalidade e falta de código de honra característico dos nobres que o povo expressa e que trataremos 
mais à frente. 
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autentificava com a sua assinatura uma certidão que o nomeava responsável pela 
conservação do Arquivo Geral do Reino6. Existe uma certidão posterior, de 12 de 
Dezembro do mesmo ano, declarando-o como Escrivão dos Livros de D. Duarte, facto 
que nos leva a pensar que Fernão Lopes desempenhava simultaneamente as duas 
funções, o que faz com que, «em Portugal, os cronistas sejam sempre arquivistas de 
primeira e estejam, em geral, bem documentados sobre aquilo que escrevem»7. Existem 
indicações de que a partir de 1422 passou ainda a ser homem de confiança e secretário 
particular do infante D. Fernando. Será no entanto no ano de 1434 que Fernão Lopes se 
iniciou na função que o celebrizou, como declarou D. Duarte, surgindo o cronista-mor 
do reino (lembremos que este cargo foi criado por D. Duarte8), «compondo as crónicas 
dos dez primeiros soberanos de Portugal, espaço de tempo não demasiadamente curto 
para quem tinha já previamente reunido o material de investigação necessário»9. Cinco 
anos depois, o infante D. Pedro confirmava a tença que inicialmente lhe havia sido 
concedida. 
Em 1443 Fernão Lopes está já a trabalhar na Crónica de D. João I, vendo a sua 
tença aumentada em 1449 por D. Afonso V. Em 1454, este rei dispensa-o da função de 
cronista, devido à sua adiantada idade, substituindo-o por Gomes Eanes de Zurara. 
Fernão Lopes nasce num século que assistiu a uma mudança cultural, que 
abandona a dedicação à literatura trovadoresca e no qual surge uma literatura 
aventureiro-cavaleiresca1 . 
Este cronista é geralmente considerado como primeiro historiador nacional, não 
pela antiguidade mas pela forma como historiou os reinados passados, escrevendo com 
elevada qualidade literária, coordenação adequada à diacronia, espírito crítico e 
perspicácia latentes11. Porém, não há uma representação integralmente fiel da realidade, 
uma vez que as crónicas diferem dos obituários, anais e livros de linhagens e 
destinavam-se ao rei, nobres ou clérigos; tinham por missão servir objectivos políticos, 
6 Tendo escrito a biografia de D. Duarte, para Luís Miguel Duarte, era incontornável dedicar algumas 
considerações a Fernão Lopes. Para uma resenha mais pormenorizada, veja-se DUARTE, 2005, p. 216-
218. 
7 DUARTE, 2005, p. 217. 
O alvará de D. Duarte que encarrega Fernão Lopes de «poer em caronica as estorias dos reis (...)», 
como já sublinharam Luís Adão da Fonseca e Luís Miguel Duarte, sugere que a monarquia portuguesa e 
mais concretamente D. Duarte compreenderam a importância da afirmação e da legitimação da mesma, 
levando a que Portugal, à semelhança do reino vizinho que possuía a Crónica Geral de Espanha, tivesse 
uma crónica própria e independente. 
Vide Crónica de D. João I (Iaparte), 1977. Introdução de Braamcamp Freire, p. XXIV. 
Sobre esta mudança cultural veja-se o trabalho de João Gouveia Monteiro - Fernão Lopes; Texto e 
Contexto. Livraria Minerva, Coimbra, 1988, p. 44-49. 
" Vide Crónica de D. João I (Iaparte), 1977. Introdução de Braamcamp Freire, p. V. 
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nos quais estão reflectidos os interesses dos patronos, por isso há uma deformação 
ideológica: 50 anos depois dos acontecimentos, Fernão Lopes, por encomenda de D. 
Duarte depois confirmada pelo infante D. Pedro, soube transformar o ilegítimo Mestre 
de Avis em legítimo rei de Portugal. 
Embora não possuindo uma cultura académica, teria tido certamente uma 
1 9 
autoridade substancial numa corte cada vez mais laica , apoiado nas suas quase quatro 
décadas como conservador da Torre do Tombo. 
É evidente que esta posição privilegiada permite a Fernão Lopes utilizar nas 
suas obras três tipos de fontes. Podemos identificar os autores de algumas delas, para 
outras podemos conjecturar e outras ficaram para sempre olvidadas. Tipificando o que 
acabámos de dizer, nomearemos as suas influências em narrativas: Fernão Lopes terá 
tido acesso às crónicas de Pêro Lopez de Ayala, o cronista de Juan I de Castela, através 
da iniciativa que D. Duarte teve de as mandar buscar a Castela, a Martim Afonso de 
Melo (talvez relativa ao reinado de D. Fernando), à Crónica do Condestabre que 
Hernâni Cidade demonstrou que não deve ser atribuída a Fernão Lopes13, e a uma 
crónica latina sobre o reinado de D. João I que Lopes identifica como Doutor 
Christophorus (doutor em decretos) que não chegou até nós. Possivelmente terá tido 
acesso a Jean Froissait (1333-1410), sobre a revolução de 1383-85. Este último foi 
cronista da corte de Gaston Phoébus, em Orthez. Teresa Amado avança ainda a 
possibilidade de o nosso cronista ter tido acesso à Chronicon Westmonasteriense, 
devido à afinidade temporal e de assuntos versados (como, por exemplo, o assassinato 
de um bispo na Torre de Londres, que a historiadora compara ao assassinato de D. 
Martinho, o bispo de Lisboa que tinha origem castelhana). Esta autora afirma que, caso 
Fernão Lopes não tenha tido acesso a esta crónica, «terá, com toda a probabilidade, 
ouvido contar várias das suas histórias, porque essas é que certamente viajaram com 
algum dos muitos ingleses que, ao mesmo tempo que ele [Fernão Lopes], frequentaram 
a corte portuguesa, e soube explorar o sentimento de ressonância que lhe 
provocaram»14. 
Ademais, Fernão Lopes teria naturalmente ao seu dispor documentos legais, 
chancelarias, diplomas oficiais, facilidade essa que lhe advinha do cargo que ocupava, e 
ainda pôde complementar as suas obras (onde admite errar mas garante não mentir) 
12 MONTEIRO, 1988, p. 75. 
13 Citado por MONTEIRO, 1989, p. 32. 
14 AMADO, 2006, p. 108. 
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com tradições orais, com o espectro imaginário próprio do homem medievo e com 
lendas. 
Estavam então lançadas as bases para que Fernão Lopes empreendesse, com 
fundamentos sólidos, as suas obras, nas quais «pretendeu, sobretudo, justificar os 
acontecimentos verificados em Portugal em 1383-85, tanto no plano das suas 
ocorrências específicas como (e fundamentalmente) no das grandes decisões dali 
decorrentes [visando] legitimar o comando político vigente na primeira metade do 
século XV»15. 
15 MONTEIRO, 1988, p. 115. 
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O entorno exterior 
Voltando então a D. Fernando e a Portugal, tudo estava prestes a mudar com o 
reinado do Inconstante. Tendo herdado um reino em paz e dispondo de fundos 
avultados provindos da acumulação de riquezas dos seus ascendentes, a sua actuação 
política foi notada por Fernão Lopes como bem negativa, quer a nível económico com 
as sucessivas desvalorizações da moeda, quer a nível de política externa ou a oscilação 
da orientação religiosa. 
Não queiramos ver apenas um panorama negro em Portugal. Precisamente pela 
mesma altura e num espectro sócio-económico, a Inglaterra por exemplo, também se 
debatia com graves problemas: a Peasants' Revolt estalou em 1381 mostra que as 
gentes do sudeste de Inglaterra procuravam soluções políticas para remediar os seus 
problemas, quando, no fundo a raiz dos mesmos era de foro económico e social. 
Pagava-se mais impostos do que antes da Peste Negra16. Como em todos os países, 
estas rebeliões de mesteirais foram esmagadas e suprimidas. 
Contudo, todos os acontecimentos políticos que vamos presenciar na Península 
Ibérica têm de ser contextualizados num xadrez político ainda maior (ainda que não 
possamos esquecer as vertentes económicas e sociais como ainda há pouco referimos 
um exemplo, vamos concentrar-nos agora numa perspectiva mais política), pan-
europeu, no decorrer da Guerra dos Cem Anos, travada entre as duas potências da 
época, França e Inglaterra e ramificando-se até à Península Ibérica. Temporalmente 
falando, reportamo-nos desde a primeira metade do século XIV até ao século XV 
(1328-1453). Porquê referir uma guerra estrangeirai Porque não só ela influi no 
sistema de alianças portuguesas durante o período que visamos estudar, como também é 
importante pelas inovações a nível militar que testemunha17. 
Nesse campo temos então de apontar dois vértices exteriores de inovação 
militar: um de cariz europeu e por intermédio da citada Guerra dos Cem Anos e o outro 
meridional e por intermédio dos muçulmanos e da sua presença na nossa Península. 
I O 
A causa do começo desta guerra tem várias ramificações . Pelo controlo inglês 
da Gasconha: os ingleses dominam esse território continental desde o século XII. Se 
bem que o Tratado de Paris de 1259 estabeleça que essas terras pertencem ao rei de 
16 DYER, 2003, p. 286. 
17 Sobre inovações relativas aos sistemas e dispositivos tácticos veja-se MONTEIRO, 1998, p. 278-291. 
18 Sobre este assunto veja-se HOLMES, 2000. p. 14-30 e 187-199. 
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Inglaterra, estatuem também que o mesmo rei se apresenta como vassalo do rei de 
França. Aqui há uma notória incompatibilidade do direito romano com as tradições 
feudais, uma vez que o rei de Inglaterra não quer aceitar uma posição de submissão 
face ao rei de França, apoiando-o militarmente sempre que ele o requeresse. Por outro 
lado, Carlos IV também não se sentia satisfeito por ter os ingleses em território 
continental. Assim há um primeiro conflito militar, de pequena dimensão, em 1323, 
entre Carlos IV e Eduardo II, devido à disputa de uma fronteira. Esta guerra foi 
dirimida em 1327 por intermédio da mulher de Eduardo II (irmã de Carlos IV), enviada 
à corte francesa para mediar a questão. Os ingleses ficavam assim com uma Gasconha 
mais reduzida, mas não secava a fonte do conflito. Era importante para a monarquia 
inglesa deter o controlo do território por várias razões: pelo prestígio de daí lhe 
advinha, porque essa faixa de território continental permitia as razzias e o saque em 
França e porque Bordéus servia como entreposto comercial onde chegavam as 
importações de vinhos tão caras aos ingleses. 
Além de questões de posse de território, a monarquia inglesa tinha também a 
ambição de controlar o trono francês. Como? Com o fim da dinastia dos Capetos em 
1314 (o ano da vitória escocesa em Bannockburn, escoceses esses que os franceses 
mais tarde irão apoiar para desviar as atenções inglesas), a filha de Filipe IV de França 
- Isabel, que é casada com Eduardo II de Inglaterra - é uma forte pretendente ao trono, 
assim como o filho daqueles, Eduardo III, se fosse admitido um pretendente ao trono 
que proviesse de linha feminina. Contudo, esta pretensão não foi amplamente 
explorada, uma vez que o governo de Eduardo III sofreu vários golpes de estado, o que 
demonstra alguma fraqueza. Serviu mais esta causa para ser invocada como casus belli 
ou como propaganda. 
Por último temos uma querela pelo controlo da Flandres, valiosa pelos seus 
panos, com uma forte autonomia política e comercial. Devido a circunstâncias que não 
consideramos oportunas explicar, Filipe VI de Valois conseguiu colocar no poder da 
Flandres Luís de Nevers, um flamengo com ligação à corte francesa, esmagando uma 
revolta popular em 1328. Eis então, nove anos depois, que começa verdadeiramente a 
Guerra dos Cem Anos com origem (como se adivinhava) na Gasconha. Esta hostilidade 
anglo-francesa derivava da ajuda francesa (que já tínhamos referido acima) à causa 
escocesa, assim como do apoio de Roberto de Artois, genro de Filipe VI, que devido a 
um desentendimento com o rei francês, se refugia na corte de Eduardo III. Estava, por 
outro lado, anulada a hipótese de uma cruzada, uma vez que Benedito XII se recusava a 
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lançar uma cruzada sem haver união entre os grandes monarcas do ocidente. Resultado: 
Filipe VI queria tomar a Gasconha e Eduardo III exigia o trono francês. 
Desde cedo Portugal, com Afonso IV, toma o partido inglês, provavelmente 
devido a interesses comerciais, com assinatura de um tratado comercial em 1353 por 
intermédio de Afonso Martins Alho19. 
Após as derrotas francesas em Crécy, Poitiers e Azincourt devido ao papel 
fundamental dos atiradores ingleses munidos do arco longo, à infantaria e à cavalaria 
ligeira, que se opuseram à tradicional cavalaria pesada francesa, várias novidades 
estavam lançadas e os franceses tiveram de aprender com isso, evoluindo e passando 
essas lições ao resto da Cristandade. Falamos não só da forma de fazer frente (e com 
sucesso) aos ataques da cavalaria pesada, mas também do declínio desta última em 
detrimento da cavalaria ligeira e do surgimento de corpos militares permanentes, ainda 
incipientes porém. Assim, com o fim da Guerra dos Cem Anos, a guerra perde o cariz 
feudal e a infantaria caminha para se tornar num corpo permanente a partir de meados 
do séc. XV20. 
Podemos perceber, com a leitura de Maquiavel, que as lições, no que diz 
respeito a efectivos (cavaleiros e infantes), estavam já aprendidas. Senão vejamos: 
«Desejais saber que causas, ou que condição natural, tornam a 
infantaria superior à cavalaria. Em primeiro lugar, os cavalos não podem 
andar, como os homens, por todos os caminhos; os movimentos da cavalaria 
nas manobras são mais lentos que os da infantaria, pois se, avançando, é 
necessário retroceder, ou retirando-se, avançar, ou mover-se estando 
parada, ou, em marcha, deter-se bruscamente, os cavaleiros não o fazem 
com tanta precisão como os infantes. Uma força de cavalaria desordenada 
pelo choque do inimigo, só com dificuldade volta a organizar-se, ainda que o 
ataque tenha sido infrutífero, o que raramente acontece à infantaria. 
Também sucede com frequência um homem valente montar um cavalo 
cobarde, ou ter um soldado tímido em cima de um cavalo corajoso. "; " 
ninguém deve admirar-se que um pelotão de infantaria resista à arrancada 
da cavalaria, porque o cavalo é um animal prudente, conhece o perigo e não 
se lhe expõe voluntariamente. Se se tiver em conta a força que o faz avançar 
e a que o obriga a retroceder, ver-se-á que esta é maior que aquela; porque 
19 SOUSA, Armindo, História de Portugal, vol. 2, p. 485. 
20 MONTEIRO, 1992, p. 157-8. 
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se as esporas o incitam a correr, a visão das lanças e das espadas detém-
no. "; "Se se argumentar que a impetuosidade com que corre o cavalo torna 
o seu impacte terrível para quem se expuser a recebê-lo e obriga o animal a 
não recear tanto as lanças como as esporas, responderei que, quando o 
cavalo se apercebe de que vai chocar com as pontas das lanças, refreará 
espontaneamente a corrida e, ao sentir que o espicaçam, estacará ou girará 
para a esquerda ou para a direita do obstáculo que se lhe depara. "; 
acrescentam-se ainda as seguintes desvantagens: "se se progride por 
colinas, nada há a temer da impetuosidade da cavalaria; se se caminha 
pelas planícies, poucas serão as que não proporcionem, como bosques e 
plantações, meios seguros de defesa, pois qualquer valado, qualquer fosso 
[...] impedem a corrida do cavalo. Estes obstáculos tanto o são nas marchas 
como nas batalhas, impossibilitando as cargas de cavalaria»21. 
Estava então mais do que consolidada a ideia do valor da infantaria face à 
cavalaria no primeiro quartel do século XVI, face à crença existente no século XIII, 
99 
segundo a qual 100 cavaleiros valem tanto como 1000 infantes . Portanto, e voltando 
aos meados do século XV - o qual nos interessa destacar mais do que o seguinte - a 
situação muda e há mais infantaria: é mais económica, é mais leve em termos de 
bagagem e pode ser mais coerente, melhor treinada e bem enquadrada23. 
Podemos particularizar mais a questão (reportando-nos a território nacional) 
recuando ainda um século: se na batalha do Salado há a introdução da artilharia a 
pólvora24, as batalhas de Atoleiros e Aljubarrota sugerem novas orientações tácticas 
devido à Guerra dos Cem anos: a combinação entre cavalaria montada, desmontada, 
homens de tiro e infantaria dispostos em terreno reduzido, de difícil acesso e 
fortificados, ocupando estes exércitos a posição defensiva25. Trata-se de um exemplo 
em que a Península Ibérica não era um território ao qual as inovações militares 
chegavam com decénios de atraso. Demonstra-nos João Gouveia Monteiro que «desde 
a primeira metade do século XIV, a arte militar praticada no Ocidente europeu 
começou a acolher um novo tipo de arma: os trons ou bombardas-» . 
21 MAQUIAVEL, p. 156-158. 
22 CONTAMINE, 1994,p. 160. 
23 CONTAMINE, 1994, p. 252. 
24 MONTEIRO, 1992, p. 171. 
25MONTEIRO, 1992, p. 173. 
26 MONTEIRO, 1999, p. 36. 
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Mas nem só nas armas pirobalísticas se exprimem as novidades. Diz-nos a 
documentação que a forma de encarar as batalhas começava a ser diferente. E isso 
influiu nos resultados de batalhas importantes como é o caso do confronto em 
Atoleiros27, ou do pragmático exemplo de Aljubarrota, cujas mais recentes perspectivas 
apontam direcções diferentes na investigação, o que mostra que mesmo este período 
bem estudado da história portuguesa não é um capítulo estéril ou encerrado. 
Eis então que, numa Península Ibérica inseparável das complexas relações 
políticas com o exterior, cai por terra a ideia clássica de que não há semelhança entre o 
armamento utilizado nos conflitos na primeira e o armamento utilizado no resto da 
Cristandade. A Península Ibérica não é um mundo fechado, como se pensou, e podemos 
retirar estas ilações de fontes inocográficas e literárias, como por exemplo as Cantigas 
de Santa Maria de Afonso X, enquanto que na prática podemos falar na adopção dos 
arneses e armaduras integrais . 
O outro vector a que nos reportámos tem a ver com o modelo muçulmano29. 
Estranho seria pensar que após mais de 500 anos em Portugal e mais 250 ainda na 
actual Espanha, pautados por constantes confrontos, os muçulmanos não nos tivessem 
marcado na perspectiva militar também. Isso é visível no vocabulário. Marina Vieira, 
Cf. Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Ia parte), cap. XCV, p. 158, onde o cronista nos relata a 
novidade que então ocorreu na batalha de Atoleiros: «Omde aqui notaae, que este NunAllvarez foi ho 
primeiro, que da memoria dos homëes ataa este tempo pos batalha pee terra em Portugall e a veençeo», 
o que nos mostra que Fernão Lopes teve noção da novidade militar que foi introduzida ao opor a 
infantaria à cavalaria. Obviamente que esta configuração apenas é bem sucedida em cenários muito 
específicos, onde a cavalaria tenha dificuldade em se movimentar, seja isso visível ou não. Também é 
importante a configuração das azes em forma a que o seu tiro convirja para o centro, local onde se afunila 
o ataque inimigo. Para um estudo mais aprofundado sobre estas questões e, em particular sobre a táctica a 
que nos referimos utilizada na batalha de Aljubarrota, vejam-se as páginas 237-244, da autoria de João 
Gouveia Monteiro, do I volume da Nova História Militar de Portugal coordenado por José Mattoso. 
28 MONTEIRO, 2002, p. 68. 
29 Powers sumariza muito bem, baseando-se nas fontes, a forte influência que o modelo peninsular sofreu 
com a ocupação muçulmana: « Muslim tactics appear to have dominated this style of raiding warfare in 
which the municipal militias participated. The early dominance of Islam in the eighth and ninth centuries, 
the continual warfare between Christian and Muslim towns and fortresses, and the climatic and 
geographic factors which affected both sides certainly controlled the manner in which each side fought, if 
not the institutions which produced the fighting units. Towns might not be able to launch many of the 
larger military expeditions single-handedly, but the hit-and-run raids (golpes de mano) characteristically 
employed by the Muslim forces cost less to outfit yet were fruitful in the gathering of combat spoils. Once 
raids and forays became predominant as a means of warfare, the Christian municipal militias could profit 
from their Muslim neighbors who were the masters of such tactics. The vocabulary for this kind of 
warfare is heavily Arabic, as words such as rebato, almofalla and algara would indicate. The hot, dry 
summer climate of the Atlantic and Mediterranean coasts as well as that of the Meseta favored the lightly 
armed, mounted warrior and the rapid execution of military operations. The increase of French influence 
and the expansion of Christian-controlled territory encouraged the larger expeditionary approach 
increasingly utilized by the peninsular monarchs during the Central Middle Ages, generating a combat 
style which appeared more massive, less mobile and more contact-oriented. However, all indications 
point to the continuing existence of the earlier style of offensive combat missions on the part of the 
towns». (POWERS, 1988, p. 158). 
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no seu trabalho sobre toponímia de influência muçulmana a sul do rio Douro, sintetiza 
habilmente o que se passou na península Ibérica: «a partir da toponímia entrevê-se uma 
área onde se fixaram gentes meridionais, de credos distintos, trazendo hábitos de vida 
diferentes, certamente interagindo de várias formas, umas menos amistosas que 
outras»30. É também notório na vida militar medieval31. Não obstante, a tradição militar 
portuguesa conhece sucessivas reformas, não só a nível de recrutamento, mas também a 
nível de cargos militares, legislação, etc., o que demonstra um amadurecimento do 
pensar a guerra em Portugal. 
VIEIRA, Marina - «Subsídios toponímicos para o conhecimento da influência muçulmana a sul do 
Douro», in Muçulmanos e Cristãos entre o Tejo e o Douro (sécs. VIII a XIII). Palmela: Câmara Municipal 
de Palmela / Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2005, p. 60. 
31 MONTEIRO, 1992,p. 167-8. 
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Actividade bélica nacional e a sua base de operações: a cidade 
A actividade das milícias concelhias era condicionada pela localização 
geográfica da povoação em questão mas também pelo tipo de foral (mais ou menos 
ofensivo) que se aplicava à mesma. 
Estas milícias desempenham um papel muito importante como se tentará 
demonstrar neste trabalho. As suas movimentações pela terra afectam a economia local, 
com o roubo de gados por exemplo, ou a política da terra queimada - episódios que nos 
são contados frequentemente por Fernão Lopes durante as Crónicas. Influem também 
na vertente social uma vez que a guerra promove os soldados que nela se destacam, 
contribuindo por consolidar a nobreza de espada. Por último, estas milícias também 
atingem a vertente política, em virtude de uma determinada acção mais potente 
modificar o plano de um ataque inimigo, acautelando ele a sua defesa por exemplo. 
Adiante neste trabalho veremos exemplos que atestam a importância destas milícias nos 
campos enumerados. 
Assim, embora não tivessem uma escola de guerra como tinha a nobreza que 
participava nos torneios ou mêlées, nas justas, feitos de armas e outros jogos como por 
exemplo o jogo das hastes32, os populares podiam por vezes integrar os jogos e treinar 
práticas militares: é o caso dos besteiros que treinam o tiro no terreiro - espaço amplo e 
apropriado para o efeito a que se destinava - e que são normalmente supervisionados 
pelo anadel, o qual verificava o estado de conservação das armas e a prática do tiro. É 
este corpo militar o único que, «para além dos cavaleiros e escudeiros da nobreza, 
constituía a única força que sabemos ter praticado regularmente um "treino militar"» . 
Este jogo é característico somente da Península Ibérica devido à Reconquista e consistiria num 
simulacro de combates entre um grupo de cavaleiros pelo lado cristão e outro grupo com indumentária 
muçulmana que representaria os muçulmanos. O jogo pouco tinha a ver com os torneios originais, embora 
tenha coexistido com eles. Nesta condição, podem referir-se quatro tipos de jogos: o jogo das hastes, 
onde se integra o anteriormente descrito, que consistia num combate fingido entre grupos de cavaleiros de 
armadura ligeira, lançando dardos (daí o seu nome), sendo necessária muita destreza; não era tão perigoso 
como o torneio. Este jogo teria origem muçulmana; o jogo do correr o anel consistia em correr montado, 
a galope e acertar com uma lança numa argola suspensa. A influência deste jogo era italiana e surgiu em 
Espanha na segunda metade do séc. XV; o jogo do lançar ao estrado é típico de Castela e consiste em 
arremessar uma lança contra um estrado de madeira e derrubá-lo; por fim a "quintana", com origem em 
França e em Itália, consiste em cavalgar na direcção de um boneco estático e atingi-lo. Tinha também a 
variante do estafermo, cuja única diferença era que o boneco era atravessado por um eixo que o fazia 
rodar sobre si quando era atingido e como tinha uma maça na mão, ao girar sobre si, o cavaleiro tinha de 
pôr o escudo a tapar as costas senão era atingido pela maça. Para aprofundar este tema, veja-se o estudo 
de LADERO-QUESADA - Las festas en la cultura medieval, 2004, p. 129-140. 
33 MONTEIRO, 1998, p. 440. 
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Relembremos Nuno Álvares antes de ser feito condestável. Sabemos o móbil 
por que luta: a glória, a honra e o reconhecimento. Que serão senão feitos de armas 
quando, por exemplo, Nuno Álvares desafia João de Açores, filho do Mestre de 
Santiago? Notemos a expressividade da crónica: 
«Quando Nun 'Allvarez vio que aquell juntamento se desfazia e que 
cada huus capitaães se tornavam a suas frontarias, foi mui anojado, como 
dissemos; e come homem novo de gram coraçom, que muito desejava servir 
el-rrei que o criara, desi ser conhecido e aver nome de boom, cuidou, sem 
foliando com outro nëhûum, a gram criaçom que el-rrei em el fezera e as 
muitas mercees que seu linhagem avia d'el rrecebidas, e deu aa memoria os 
deserviços que o meestre dom Fernand'Ozores fezera em seu reino, e como 
el nom era poderoso de tantas gentes que tornasse a ello como lhe seu 
coraçom mandava; e penssou que huum filho que o meestre muito amava, 
que chamavam Joham d'Azores, que o mandasse rrequestar per asse matar 
com ele dez por dez, teendo que se a Deus prouguesse de o matar, que faria 
gram nojo ao meestre, pois Ih'o d'outra guisa nom podia fazer; e 
acontecendo de seer o contrario, que el averia por bem empregado 
quallquer aviimento que lhe Deus dar quisesse, pois era por serviço de seu 
senhor el-rrei»^. 
Nesse sentido e após ter analisado Fernão Lopes, estamos indubitavelmente de 
acordo com João Gouveia Monteiro quando este autor nos transmite a ideia que as 
justas extravasam a nobreza: 
«Era costume quando os reis vinham aas cidades, que os 
mercadores e cidadaãos justavom com os da corte por festa»35. 
Diz-nos Ângela Beirante36 que os termos cidadão e mercador pertencem aos 
concelhos, não obstante serem, por ordem decrescente de importância, o topo da 
hierarquia do concelho. Ademais, os cidadãos geriam o concelho e serviam na guerra 
com lanças, podendo receber o soldo em dinheiro ou panos, estando as contias e tenças 
destinadas aos «profissionais da guerra». 
34 Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. CXXI, p. 433. 
35 Fernão Lopes - Crónica de D. Pedro. 1977, cap. IX, p. 41. 
36 BEIRANTE, 1984, p. 42-46. 
18 
Mas quer fossem jogos a cavalo quer jogos de peões, como por exemplo o do 
tiro de besta, que chegou a dar prémios municipais para o melhor atirador e levando 
mesmo à criação de confrarias de besteiros em Espanha37, havia exercícios de «treino 
militar». Note-se a prudência com que referimos a expressão. Não é um treino como 
conhecemos actualmente, mas estas actividades não deixavam de ter um carácter de 
aperfeiçoamento da actividade bélica. 
Este tiro de besta evoluiu provavelmente do fazer barreira - exercício que 
tomava lugar em tempos de paz, no castelo ou no terreiro, (ou seja, tinha de ser um sítio 
amplo que permitisse o disparo) onde periodicamente se reuniam os homens que 
integravam as milícias concelhias com o objectivo de se adestrarem militarmente no 
no 
manuseio do arco ou da besta . Embora prevalecesse o grupo social privilegiado, os 
menos bafejados pela sorte estavam também presentes, praticando exercícios lúdico-
pedagógicos, que com o tempo adquirem um carácter de maior diversão e ostentação, 
com mais ou menos riscos e vinculados ou não a festas como por exemplo, o Natal, a 
Páscoa ou o Carnaval. Consoante a cidade onde se realizava, havia jogos para 
cavaleiros e para peões, percebendo-se a importância do elemento competitivo nos 
jogos das festas das cidades . 
Não podemos deixar de falar nas milícias concelhias, após termos mencionado 
os atiradores, onde estavam integradas. Conhecemos a existência da besta no século X e 
mesmo anteriormente40. Nos foros de Castelo Rodrigo está presente uma menção ao 
besteiro, que deve prevenir-se com duas cordas de besta e um conjunto de 60 virotes41. 
A actividade destes besteiros foi tão importante e tão poderosa que levou, a partir do 
momento em que a besta conhece uma grande difusão (século XII), à condenação do 
seu uso entre cristãos por parte de Urbano II e posteriormente no II Concílio de Latrão 
emll394 2 . 
11 LADERO-QUESADA, 2004, p. 140. 
38 ANDRADE, 2003, p. 78. 
39 LADERO-QUESADA, 2004, p. 134-140. 
40 João Gouveia Monteiro explica que a origem desta arma é algo controversa, sendo provavelmente 
chinesa, mas que teria sido conhecida pelos romanos e recuperada sistematicamente a partir do séc. XI. O 
seu alcance variava entre os 100 e os 200m. Nas fontes temos duas designações frequentes: a besta de 
polé e a besta de garrucha. A primeira seria uma arma mais maciça, utilizada por um corpo apeado, como 
os besteiros do conto, enquanto que a segunda tratar-se-ia de uma arma mais leve e manejável destinada a 
atiradores montados (MONTEIRO, 1998, p. 534). De salientar ainda que a besta era uma arma que, como 
vimos, obrigava ao treino. Por dois motivos: primeiro para a boa conservação da arma e segundo porque 
requeria precisão por ser uma arma neurobalística de arremesso de virotões. 
41 BARBOSA, 1997, p. 46. 
42 Cf. CONTAMINE, 1994, p. 166. 
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Mas retomando as milícias concelhias, onde quer que pensemos nelas, 
pensamos em cidades também. As cidades foram sempre vistas como importantes 
centros de apoio militar por vários motivos: pelo seu recinto fortificado, sendo este 
constituído apenas por muralhas, por uma torre de menagem, um castelo ou um 
conjunto com todos estes elementos fortificado e associado a uma linha de muralhas. 
Outro vector importante era o conjunto de homens - militares, que deveriam defender a 
cidade, sendo que a população «civil» podia também ajudar na defesa e tomar decisões 
importantes para a cidade43. Os arsenais traziam alguns problemas: evitava-se que a 
população dispusesse a seu bel prazer de armas ofensivas, devendo essas ser guardadas 
nos ditos arsenais. Contudo, a Coroa depara com o dilema em que por um lado a 
população devia ter equipamento e material e recursos militares em condições para, no 
caso de necessidade, ser rapidamente mobilizada, mas por outro lado a mesma posse de 
armas facilitava a vingança privada44. Por fim, as vilas e cidades são importantes 
núcleos de apoio às várias causas em virtude de financiarem a guerra45, contribuindo 
mais ou menos de livre vontade para o partido que apoiam. No entanto, Fernão Lopes 
não esconde a sua crítica a D. Fernando, no que se refere ao tesouro da Coroa: 
«tanto trabalhou el-Rei dom Fernamdo de os gastar sem necessidade per vãas 
■ . 46 
guerras e sem proveito» . 
As cidades podem ter também um elevado grau de autonomia: «beaucoup de 
villes disposaient de leur propre organisation guerrière par les autorités municipales. 
Les habitants étaient groupés militairement, soit par quartier, soir par métier. Ils 
devaient disposer en permanence d'un équipement militaire en rapport avec leur 
Cf. entre outros exemplos, o caso do cap. LXXXV, p. 142, Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Ia 
parte), quando os moradores de Alenquer oferecem a vila ao Mestre, pedindo ajuda para D. Leonor que 
era refém do rei de Castela; ou o cap. CLXV, p. 311, em que os populares de Almada oferecem a sua 
lealdade ao Mestre de Avis, o qual recebe o lugar. 
44 MONTEIRO, 2002, p. 81-82. 
45 Tome-se por exemplo o cap. XLVIII, p. 86 da Crónica de D. João I (Ia parte): «Entom veendo todos 
que lhe comviinha por seerem livres de tall sogeiçom, de acorrer a tamanha necessidade como esta, 
hordenaram de dar ajuda e fazer serviço ao Meestre de [alguns dinheiros, e prometendo lhe a cidade] 
çem mill livras [em serviço] que eram [mill dobras] e que pagavom os Mouros e Judeus moradores em 
ella» . E importante realçar os tributos de carácter obrigatório que recaíam sobre as minorias étnicas. 
Estas sabiam, de antemão, que era uma contribuição para um fundo perdido, embora não tivessem 
escolha. 
46 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. XLVII, p. 86. 
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condition et leur fortune, assurer l'ordre public à l'intérieur d'un certain espace, 
participer à la construction, à l'entretien et à la garde des ramparts»47. 
Consequentemente, era importantíssimo ter um sistema de defesa organizado: as 
velas e as roídas. Consistia num encargo da população vilã (conhecemos 
principalmente a legislação deste sector da população); tinha de vigiar os pontos-chave 
da cidade, alertando as populações vizinhas em caso de alarme48. Mas esta importante 
função não se esgota nas cidades e exerce-se também no exército, onde temos nas 
fontes numerosos exemplos em que, quer de dia quer de noite, o Condestável punha as 
suas escutas e atalaias quando o exército parava. 
Não obstante, o sistema de velas e roídas nem sempre foi um serviço fixo. 
Encontramos amiúde nas cortes medievais pedidos dos povos ao rei para que o monarca 
os dispense de velar e roldar. Quanto a isto podemos avançar duas explicações: a 
primeira, a mais natural, é que com a Reconquista a avançar para sul até terminar em 
1249, o perigo muçulmano vai sendo cada vez menor e vai permitindo um à-vontade 
cada vez maior às populações mais meridionais e aquelas que já foram populações de 
fronteira. Além desta, teríamos uma segunda explicação que provém do abuso de poder 
por parte dos alcaides, que em vez de utilizar os seus homens, requisitam as gentes dos 
concelhos para este serviço. Por outras palavras, as roídas deixam de ter tanta 
importância. 
Retomando as cidades e o papel defensivo dos seus vizinhos, parte deles eram 
recrutados para integrar um corpo militar defensivo ou ofensivo consoante a situação 
requeresse: «a travers le XIIIe siècle, la convocation des bonnes des villes fut de 
règle» , e toda a população, especialmente a partir do século XIII, tinha de se 
apresentar armada nos alardos, seguindo as obrigações estipuladas correspondentes ao 
seu grau de riqueza. 
Se quisermos aprofundar um pouco mais, não podemos deixar de relacionar a 
criação das milícias municipais, já que eram uma forma de não comprometer o 
território ganho durante a Reconquista com o povoamento a sul do Douro, com os 
conceitos de Apellitum (Apelido), que era uma força de emergência defensiva para lidar 
com uma invasão ou raide inesperados; Anudba (Anúduva), que era uma forma de 
4/ CONTAMINE, 1994, p. 182. 
48 Cf. GONÇALVES, 1979, p. 265. 
Cf. SOUSA, 1990, vol. 2, p. 232. Nas cortes de Lisboa de 1389 os povos pedem ao rei que os alcaides 
não os obriguem a velar e a roldar, mas que em vez disso, empreguem as suas gentes nessas tarefas. 
50 CONTAMINE, 1994, p. 183. 
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guarda aos gados que saem a pastar fora dos pastos da vila; diz-nos João Gouveia 
Monteiro que este sentido clássico, frequentemente explicitado por historiadores 
espanhóis, necessita de ser revisto, uma vez que para o território português, o seu 
significado quer dizer «uma prestação pessoal que compreendia o maior número de 
indivíduos para a construção ou reparação de obras militares, então tão necessárias (...)• 
Mais tarde, (...) a Anubda converteu-se num tributo em metálico ou espécie, que 
pagavam os que não acudiam a este trabalho ou os que se redimiam deste serviço, e 
cujo produto se destinaria provavelmente a estas obras de fortificação» . Finalmente, a 
Castellaria (note-se que este termo é próprio das fontes castelhanas) consiste na 
obrigação que os vizinhos tinham de reconstruir as muralhas da cidade ou do castelo. 
Estes conceitos surgem em Aragão e estendem-se para Castela no século XII. 
Se a continuidade dos forais do género de Ávila ou Salamanca parece indicar a 
percepção da importância das milícias municipais em especial nas terras fronteiriças, 
por outro, é com Afonso Henriques que as milícias municipais se tornam mais 
ofensivas, a julgar pelos forais de Numão, Penela, Miranda da Beira, Lousã, Sintra, 
(1154), Seia (1136) e Freixo (1155-57) obrigando ao Fossado, Fossadeira e Expeditio, 
ou seja expedições ofensivas. Embora haja vários significados para Fossado, Contamine 
diz: «...il est clair que le fossato correspond alors à une grande expédition, une 
campagne offensive menée par le roi ou par un puissant magnat»53. Pedro Barbosa 
acrescenta ainda que além de ser uma expedição de grande envergadura, participariam 
cavaleiros juntamente com um número significativo de peonagem e que tenderia a ter a 
mesma estrutura, se bem que em escala menor, que a dos exércitos que entravam em 
terra inimiga, sendo a ordem de marcha tripartida em vanguarda, corpo central e 
retaguarda54. 
As milícias municipais eram convocadas e os seus números determinados pelo 
tipo de foral e pelas condições que as vilas apresentavam em termos populacionais. 
Nisto vigorava um equilíbrio que compreendia as isenções (quer de localidades, quer de 
indivíduos), que tinham de ser ponderadas com cuidado para não haver falta de 
efectivos militares concelhios. Era ainda possível que os concelhos tivessem de fornecer 
equipamento militar, sendo um dos factores determinantes a localização dos mesmos. 
51 MONTEIRO, 1999, p. 160-162. 
52 PALOMEQUE TORRES, Antonio - Contribuición ai estúdio dei ejército en los Estados de la 
Reconquista. "Anuário de Historia dei Derecho Espanol", n° 15, 1944, p. 205-351, citado por 
MONTEIRO, 1999, p. 162. 
"CONTAMINE, 1994, p. 147. 
54 BARBOSA, 1997, p. 43-44. 
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De acordo com James Powers, os forais estipulavam o tipo de obrigação da 
participação das milícias na guerra: em algumas cidades a obrigação era mais do tipo 
vela e roída, logo passiva, enquanto noutras as milícias defendiam o território até um 
dia de marcha de distância ou ainda participariam apenas se o rei estivesse presente. 
Outros casos havia em que só participariam na hoste se o inimigo fosse muçulmano: 
logo tratar-se-ia de uma defesa activa55. 
Não obstante, a milícia concelhia, em especial das cidades de fronteira, servia de 
defesa em profundidade do território nacional. 
Nas crónicas não há qualquer registo de que estas milícias municipais actuavam 
por si só de forma a expandir o território, ao contrário do reino vizinho, tal como em 
1147, na tomada de Lisboa, não há menção a milícias municipais56. 
Compreende-se mesmo que, passando em revista rapidamente o leque da pré-
história (aqui no sentido de ser anterior à nacionalidade), proto-história e primeiros 
séculos da história portuguesa e dos reinos vizinhos, haja motivos para que 
recorrentemente sobressaia a ideia, clássica, que defende que a sociedade medieval 
Ibérica está organizada para a guerra57. 
Estão lançadas as bases que caracterizarão a guerra medieval portuguesa. Esta é, 
na maior parte dos casos, composta por cavalgadas rápidas e assédios58. Claro que 
temos também outro tipo de encontros bélicos, tão bem enumerados (mas concordantes 
com esta visão) por Philippe Contamine: «La guerre médiévale était faite d'une 
succession de sièges, accompagnés d'une multitude d'escaramouches et de 
dévastations, à quoi venaient se surajouter quelques combats majeurs, quelques 
recontres solennelles, dont la relative rareté venait compenser le caractère souvent 
sanglant»59. 
Por tudo o exposto se considera que não seria de esperar que os concelhos 
conseguissem lançar ofensivas em grande escala. Logo, estas ofensivas rápidas e 
eficazes prestavam-se a vários objectivos: capturar gado ou bens/reféns, destruir 
colheitas, semear o medo. 
"POWERS, 1988, p. 139. 
56 POWERS, 1988, p. 34. 
57 CONTAMINE, 1994, p. 144. Veja-se ainda LOURIE, E. - «A society organized for war: Medieval 
Spain», in Past and Present, n° 35, p. 54-76 e POWERS, J., 1988, cuja obra temos vindo a citar. 
58 MONTEIRO, 1992, p. 174. 
59 CONTAMINE, 1994, p. 207. 
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O atribulado século XIV em Portugal 
Anteriormente neste trabalho esboçámos algumas ideias que demonstram como 
Portugal não pode ser estudado isolado do exterior. Vamos agora brevemente ver o que 
se passava efectivamente em território nacional ao longo do século XIV até ao dealbar 
do século XV. 
Todos nos lembramos dos nossos tempos da escola que o século XIV, 
contrariamente aos séculos XI, XII e XIII, é um século de estagnação, de depressão, 
assolado por fomes, pestes e guerras, no qual se acentua uma baixa esperança média de 
vida. Este baixo quociente tem a sua origem nas pestilências e fomes, mas também na 
falta de protecção da população não beligerante, não esquecendo a alimentação 
deficitária da população60. 
Não pretendemos traçar aqui um panorama muito extenso e não recuaremos 
mais do que a Afonso IV; portanto isso leva-nos a enumerar alguns problemas a partir 
do segundo quartel do século XIV, onde seguiremos o que Armindo de Sousa 
escreveu61. Porém, o primeiro acontecimento que recordaremos foi a guerra civil por 
um motivo clássico: a sucessão. Quatro anos que enfraqueceram Portugal e que 
contaram até com a intervenção papal. Naturalmente que quem mais sofre é o povo. Só 
houve paz quando o futuro Afonso IV garantiu a sucessão. Quem via isto com bons 
olhos era, naturalmente, Castela e Aragão, a quem interessava um Portugal fraco. Mas a 
paz foi curta: Afonso Sanches, o bastardo afastado da sucessão em detrimento de 
Afonso IV, reúne apoios em Castela e Portugal é invadido. Afonso IV não ficou parado 
e reagiu aos ataques do bastardo no norte de Portugal, contrapondo-lhes razzias na zona 
de Badajoz. Devido a questões vassálicas havia o risco de o conflito se tornar numa 
guerra de grandes proporções, mas Afonso Sanches acabou por adoecer e a paz foi 
restabelecida. Na década seguinte verifica-se outro conflito sangrento com Castela por 
questões políticas. 1336 a 1339 foram anos difíceis. De novo a paz dura pouco e há que 
perceber o valor do apoio do outro lado da fronteira. Estes reinos vizinhos, ontem 
inimigos, hoje são irmãos de sangue, aliados na batalha do Salado (1340) contra a 
invasão do norte de África através do reino de Granada. Por ter sido contida, os 
Exceptuam-se os judeus que, com uma dieta e um higiene melhor do que os cristãos, eram menos 
afectados pelas pestes e também por isso eram facilmente acusados de bruxarias. 
61 SOUSA, Armindo, História de Portugal, vol. 2, p. 484-500. 
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muçulmanos perderam definitivamente esperanças de reocupar, como outrora, a 
totalidade da Península Ibérica. 
Nova guerra civil com duração de dois anos, em meados do século, devido à 
morte de Inês de Castro. Restabelecida a paz entre pai e filho, D. Pedro é rei por morte 
do pai dois anos volvidos. Este reinado, o único do século XIV no qual Portugal não 
esteve envolvido em guerras, fica marcado para além disso pelo carácter de justiceiro -
por vezes sádico, até como nos dá conta Fernão Lopes na Crónica de D. Pedro - que o 
monarca demonstrou. 
Para contrariarmos a tendência in media res evidenciada no início deste 
trabalho, chegou a altura apropriada para falarmos do Formoso, também conhecido por 
Inconstante. D. Fernando tinha todas as condições vindas de trás para ter um reinado de 
sucesso, não obstante a crise económica e social que assolava a Europa. Eis que duas 
premissas ditavam a instabilidade do reino durante cerca de meio século: a pretensão de 
D. Fernando obter a coroa do reino vizinho, teoricamente para vingar a morte de Pedro 
I de Castela pelo seu meio irmão e futuro Henrique II de Castela, e o casamento do 
Inconstante (pensamos que aqui se adequa melhor este cognome) sem interesses que 
não o puro prazer pessoal, renunciando à importância dos casamentos estratégicos tal 
como era norma na época. 
O soberano de que agora nos ocupamos, na verdade, e como tão bem salientou 
Rita Costa Gomes, vê as suas pretensões ao trono do reino vizinho assentar «numa 
dupla fonte de legitimidade. Por parte de sua avó paterna D. Beatriz de Castela, mas 
também por parte de sua mãe D. Constança Manuel, o monarca português era 
descendente legítimo, por duas linhas distintas, dos reis de Castela»62. 
Este reinado conhece três violentas guerras com Castela, sendo uma na transição 
da década de sessenta para setenta (1369-1370), outra nos primeiros anos da década de 
setenta (1372-73) e a seguinte nove anos depois, (1381-82). Causa? A sucessão da 
coroa castelhana. Ou seja, a obstinação de D. Fernando saiu cara ao país e causou uma 
guerra internacional contra Castela. Agora não esqueçamos todo o sistema de alianças: 
Castela era pró-França, a volatilidade de Aragão, mesmo que numa primeira fase «a 
avaliação da situação castelhana que se fazia na corte de Aragão, por exemplo, por 
parte de um governante extremamente astuto e experimentado como o rei Pedro IV, 
GOMES, 2005, p. 70-71. Veja-se também, por uma questão de facilidade visual, as genealogias 
apresentadas pela autora nas págs. 302-304. 
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comungava do mesmo optimismo de D. Fernando» . Na verdade, um dos motivos 
desta apontada volatilidade de Aragão, pode dever-se à inconstância do Inconstante, e a 
(des)ajuda dos ingleses que tanto entraram nas batalhas ao lado dos portugueses como 
prejudicaram as populações, roubando, violando, matando pessoas e animais 
caprichosamente, como nos conta Fernão Lopes. 
A primeira das guerras Fernandinas, que até parecia correr bem devido ao 
número de frentes a que Henrique II tinha de atender. A posição do oponente de D. 
Fernando chegava a augurar o insucesso, já que os seus recursos militares não eram 
propriamente avultados e ainda, se quisesse o auxílio francês, teria de providenciar para 
transporte das tropas além-Pirenéus vinte navios64. Mesmo com os «emperogilados» -
nome dado aos apoiantes do monarca assassinado - a engrossarem a fileira de 
combatentes do exército Fernandino ainda na Primavera de 1369 e do conflito sem 
regiões demarcadas entre apoiantes do assassinado Pedro e de Henrique de Trastâmara, 
este último consegue controlar o centro do território. São as periferias da Galiza, País 
Basco e zonas da Extremadura que mais problemas causaram ao recém auto-
proclamado monarca. Para espanto dos demais, esta guerra terminou sem razão 
aparente. A paz foi celebrada por intermédio de França e do papado e requeria que D. 
Fernando casasse com a filha do ex-inimigo. Mas uma vez mais a inconstância de D. 
Fernando toma a dianteira e a esposa é Leonor, mas a Teles, o que coloca Portugal 
numa situação perigosa, tal como antes do conflito, e numa aproximação a Inglaterra 
não só em termos diplomáticos como em termos de acções, o que se comprova no 
aprisionar de navios comerciais castelhanos em águas e portos portugueses e no apoio 
militar aos ingleses em acções no reino vizinho. O resultado não poderia ser outro e 
inicia-se a segunda guerra Fernandina. 
Esta, bastante menos equilibrada do que a primeira, trouxe rudes consequências 
para Portugal. Chegado a Lisboa, o exército castelhano cercou a cidade e a paz foi 
acordada. De novo a flutuação para a esfera de influência castelhana e pró-francesa. 
Neste período de paz menos perene que o anterior, acautela-se a defesa das cidades, 
promovendo o amuralhamento ou obras de fomento relativas à defesa das mesmas. 
Será que se avizinhava outro conflito num futuro não muito distante? Afinal de 
contas o exército português não chegou a fazer sombra a Castela, a paz traduzia uma 
humilhação para Portugal e o novo soberano do reino vizinho parecia uma presa fácil 
63 GOMES, 2005, p. 69. 
64 Cf. GOMES, 2005, p. 69. 
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para D. Fernando, já experimentado nestas andanças. Bastava apenas falar com os 
ingleses e, tendo o seu apoio, estava decidida a ascendência de Portugal em razão da 
queda de Castela. O espólio? Seria dividido entre os «tubarões»: Portugal e Inglaterra, 
por intermédio do duque de Lencastre que, afinal, tinha também a sua pretensão a 
Castela devido uma vez mais ao instrumento que legitimava quase tudo na época: as 
princesas. Na verdade, o duque de Lencastre era casado com a filha do assassinado 
Pedro I de Castela. Parecia um plano perfeito... e fácil. Mas tal a sorte não ditou. E 
assim, antecipando-se ao apoio militar inglês, João I de Castela invade Portugal, sendo 
as comarcas fronteiriças passadas a pente fino e raziadas severamente. Ademais e para 
infortúnio português, só sete meses depois (embora estivessem em Portugal dois meses 
depois do início das hostilidades) os ingleses se deslocaram para a comarca alentejana, 
onde cultivaram ódios locais. Travando-se a guerra tanto em terra como no mar (não 
podemos esquecer a grande derrota naval portuguesa em Saltes), João I de Castela e D. 
Fernando acordaram as pazes, marginalizando os ingleses. Uma guerra inconclusiva 
mas cujo tratado de paz irritaria bastante os ingleses e traria, de futuro, um problema 
para Portugal. A filha de D. Fernando, a menina Beatriz, casaria com o herdeiro do 
trono castelhano. Como se isto não fosse suficiente, falecendo D. Fernando sem filho 
varão, as coroas seriam de João I e Beatriz, embora separadas. Isto abria uma forte 
possibilidade à unificação dos reinos ibéricos, não obstante estivesse regulamentado no 
tratado de Salvaterra de Magos (Abril de 1383) que o filho varão desta união ocuparia o 
trono português, mas as cortes ratificaram este tratado (em Valhadolid e em Santarém), 
ficando por regente, entretanto, a viúva D. Leonor Teles. 
Mas como é que passámos da inimizade cíclica com Castela à aproximação a tal 
ponto que o pior cenário possível traria a subjugação portuguesa face a Castela? Vale a 
pena citar Luís Miguel Duarte neste ponto: «o rei de Castela...Bem, talvez não fosse tão 
inimigo como isso. No fim da guerra houvera aproximações, conversara-se... E agora o 
rei [D. Fernando] está sozinho, sente-se a morrer, desconfia de todos à sua volta 
(provavelmente com alguma razão). Agarra-se apenas a uma esperança: garantir o 
futuro da filha, passar-lhe com a segurança possível o trono de Portugal. Colocadas 
assim as questões, podemos chegar a esta conclusão surpreendente: talvez a melhor 
solução para acautelar o futuro da princesa e, no processo, tentar preservar a autonomia 
do reino de Portugal fosse precisamente a que D. Fernando abençoou: casar a filha com 
o rei de Castela. Os seus conselheiros e oficiais do desembargo, que os tinha sábios e 
experientes, como demonstraram os estudos de Carvalho Homem, já redigiriam as 
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alíneas do contrato de casamento com os cuidados e as minudências necessárias para 
evitar surpresas desagradáveis e garantir, com maiores ou menores solavancos de 
percurso, que dentro de alguns anos, um filho de Beatriz e neto de D. Fernando se 
sentaria no trono de um Portugal naturalmente independente. 
Santa ingenuidade? Provou-se que sim. Mas a questão mantém-se: física e 
psicologicamente debilitado, sentindo a morte a chegar, que outras opções tinha D. 
Fernando que lhe oferecessem maior segurança?»65. 
De acordo com o estipulado no tratado, D. Leonor Teles ficou como regente 
durante uns breves três meses. Com a aclamação de João I de Castela e D. Beatriz, os 
populares revoltaram-se espontaneamente. Mas ao povo seguiam-se alguns fidalgos: 
uns pela fidelidade póstuma a D. Fernando, e outros porque temiam pela vida, uma vez 
que podiam ser canalizados de forma a se oporem ao partido de João I de Castela, como 
por exemplo o infante D. João, o outro João (Mestre de Avis) - ambos filhos de D. 
Pedro e meios irmãos de D. Fernando e o marido de D. Isabel, a outra filha (bastarda) de 
D. Fernando. O país estava dividido e qualquer coisa podia incendiar este barril de 
pólvora, o que aconteceu: o Mestre de Avis afastou definitivamente o conde Andeiro (o 
qual se dizia estar conluiado com a rainha contra os interesses de Portugal) tirando-lhe a 
vida e os acontecimentos adquirem um ritmo alucinante: sucedem-se os motins 
populares e precipita-se a invasão de Castela, ao mesmo tempo que o Mestre é 
proclamado Regedor e Defensor de Portugal. A crise chegava ao seu auge. O povo tinha 
sofrido e suportado demais: desde a conjuntura negativa que assolava a Cristandade, 
passando pelas guerras civis e por último as três guerras Fernandinas, todos os factores 
exauriram a paciência e os limites da arraia-miúda. Entramos no período designado por 
Interregno, que vai de Dezembro de 1383 a Abril de 1385, sendo que a «"Guerra de 
1383-1385" começa exactamente nestes últimos dias de Dezembro de 1383, com o 
assalto ao castelo de Lisboa. Ou seja, pelo enfrentamento entre os habitantes de Lisboa 
partidários do Mestre e os habitantes de Lisboa leais à rainha»66. De pequeno partido e 
sem esperanças, o prevalecer sobre o cerco de Lisboa montado pelo monarca castelhano 
(não podemos esquecer a importância que a peste aqui desempenhou destroçando as 
tropas castelhanas) faz com que haja uma facção com real capacidade de oposição e não 
apenas um partido de alfaiates, tanoeiros e peliteiros. 
DUARTE, 2006, p. 21-22. 
DUARTE, 2006, p. 57. 
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E claro que é necessário desfazer a confusão, a ideia redutora que faz da crise de 
1383-85 uma luta entre verdadeiros portugueses e traidores. É certo que houve quem 
tivesse mudado de partido, várias vezes consoante soprasse o vento, mas não podemos 
julgar o passado de acordo com os nossos padrões mentais actuais. Seria natural, a título 
de exemplo, que um senhor poderoso não quisesse arriscar a sua fortuna, o seu título, no 
fim de contas, a sua descendência, por um partido cuja causa estivesse perdida à partida. 
Isto não quer dizer que não existissem os oportunistas de ocasião. Mas as coisas não 
eram preto no branco, como nós tantas vezes tendemos fazê-las. «Não havia de um lado 
havia a defesa da nossa independência, do outro a submissão ao jugo castelhano? Claro 
que não. O respeito pelo rei falecido implicava o respeito pelas suas vontades e pela 
menagem à sua filha Beatriz; não era claro que isso significasse o fim da independência. 
Ou, se fosse este o caso, não queria dizer que morresse alguém por isso; perto de nós já 
tinham existido e desaparecido os reinos da Galiza e de Leão, e cem anos depois os de 
Aragão e de Navarra iam conhecer igual sorte. Mais: em lado nenhum estava escrito que 
o único, ou sequer o melhor paladino dessa 'nobre causa' de Portugal fosse o Mestre de 
Avis, eleito por "dois alfaiates e dois sapateiros", como observara com desprezo o 
conde de Barcelos. D. João de Castro parecia mais homem para isso; e a própria Leonor 
Teles não podia ser descartada»67. 
A guerra alastrou de norte a sul, da raia ao oceano, ceifando as principais 
cidades e os respectivos termos, mas pouco a pouco os apoios do Mestre de Avis (como 
já enunciámos anteriormente) vão crescendo e cerca de dois anos depois ele cingirá a 
coroa portuguesa, eleito pelas coites de Coimbra. 
Mas não bastava ser rei, mesmo que eleito por unanimidade em cortes. Era 
necessária uma qualquer acção, prova, mais-valia que demonstrasse a genuidade e a 
força da dinastia que começava. Essa prova adveio em dois grandes momentos: o 
primeiro, interno, legitimador face aos intuitos estrangeiros e à pretensão ainda do 
infante D. Dinis, em 14 de Agosto de 1385, com a batalha de Aljubarrota (de que 
falaremos adiante) e um segundo, externo, com a conquista de Ceuta em 1415. 
Aljubarrota fazia retirar o inimigo, Castela, o anti-papa de Avinhão e confirmava a 
vontade de Deus e a benquerença da dinastia que se iniciava. Contudo, a paz duradoura 
chegava por etapas, por tratados temporários que foram confirmados até se estabelecer a 
DUARTE, 2006, p. 55. 
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paz definitiva, já no século XV (em 1411 com o acordo de Segóvia) e retomavam-se as 
fronteiras de D. Dinis, de 1297. 
Mesmo perante este panorama obscuro, bélico, que acabámos de sumariar, ao 
qual acresce a desvalorização da moeda por D. Fernando (a qual Fernão Lopes tão bem 
explica na respectiva crónica), a inflação brutal durante o reinado do D. João I, os 
pedidos, as sisas, não quer dizer que não tenham existido medidas de fomento e de 
crescimento: Afonso IV agiu também no campo da diplomacia, procurando aliados em 
Aragão, Castela e Inglaterra e do comércio externo; D. Fernando amuralhou diversas 
cidades, como já tivemos oportunidade de notar, publicou a Lei das Sesmarias, que 
protegia os mercadores nacionais, reformou a administração pública e fundou a 
Companhia das Naus. Já no reinado joanino foi superada a «tempestade» que vinha da 
revolução, impôs-se a autoridade régia sobre a nobreza e o clero, tomaram-se medidas 
em relação à administração concelhia e ao tabelamento de salários. No que diz respeito 
à política externa, houve aproximações à Borgonha, Aragão e a Inglaterra. Portanto, 
podemos concluir que embora haja sonhos, interesses, devaneios que conduziram a 
guerras externas, apercebemo-nos facilmente de que também há interesses internos que 
desenvolveram e aperfeiçoaram a máquina estatal. 
Depois destas grossas pinceladas que acabámos de traçar, vamos agora 
particularizar, pormenorizar, dar nomes a capitães, a eventos e a batalhas, de forma a 
podermos, do seu devido lugar, tentar responder às interrogações que lançámos no 
início deste trabalho. 
E vamos começar uma vez mais com D. Fernando 
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Guerra local ou iniciativa privada? 
Até que ponto podemos separar a guerra local da iniciativa privada? Podemos 
começar por fazer uma distinção básica entre os dois tipos, sendo que a guerra local 
seria uma acção de tipo militar que visaria a defesa do território relembrando os 
conceitos de Apellitum e Anudba que vêm desde a Reconquista e que já tratámos 
anteriormente, a qual podemos complementar com a vertente privada. Esta comporta 
um duplo sentido na sua terminologia. Tanto pode ser privada em termos de iniciativa, 
ou seja, de quem faz a guerra, como também pode ser privada quanto aos seus 
objectivos: a obtenção de lucros numa sociedade medieval desequilibrada em termos de 
riqueza (que pode manifestar-se em gado, armas ou prisioneiros) ou o fustigar o 
inimigo, colocando-o na defensiva. E como podemos separar ambas as ideias? 
Provavelmente nem sempre podemos. Tomemos por exemplo uma movimentação de 
tropas fronteiriças castelhanas que decidem entrar em Portugal. Mesmo numa acção 
defensiva, caso o resultado seja conclusivo, ou seja, a julgar a vitória de um dos lados, 
independentemente dele, os soldados não recolhem a suas casas de mãos vazias. Todos 
os bens são considerados riqueza, mesmo que sejam apenas armas (que tanto 
escasseavam na Idade Média); vemos pelo resultado dos alardos, começando pela 
categoria dos aquantiados e terminando nos relatórios dos coudéis, por exemplo, que as 
tropas estavam mal armadas. Capturavam-se igualmente panos, roupa, víveres, gado, 
prisioneiros (sempre na esperança de um resgate mais ou menos chorudo consoante 
fosse a sua condição social) e cavalos. Portanto, uma vitória sobre um partido inimigo 
podia significar um bom ganho. Em troca sofriam-se, por vezes, alguns ferimentos mas, 
no geral, compensava para quem saía vitorioso. 
Em seguida temos de nos perguntar: porquê o recurso a esta iniciativa privada? 
Esta será quiçá tão fácil de explicar quando percebemos que a ocupação do território 
português estava longe de ser uniforme e para além disso não havia nem efectivos 
militares suficientes, nem uma organização estatal já desenvolvida (a qual nascerá com 
o estado moderno e a criação dos exércitos permanentes ) para poderem assegurar a 
defesa dos termos e das vilas, em especial as raianas. Não obstante o cerco ser a 
principal forma de fazer a guerra na Idade Média, devido também à proliferação dos 
68 Diz-nos o historiador João Gouveia Monteiro que a criação das companhias da «Grande Ordenança» 
por Carlos VII de França (em meados do séc. XV), configura a primeira experiência europeia a nível de 
exércitos permanentes. MONTEIRO, 2003, p. 62. 
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castelos , há, todavia, uma lacuna defensiva estatal que é preenchida pela actuação dos 
populares, que podem ser liderados por pessoas mais ou menos ligadas ao poder central 
ou municipal. Podemos apontar alguns exemplos: Nuno Álvares Pereira, primeiramente 
fronteiro alentejano, é depois feito condestável do reino. Contudo, a sua forma de 
actuação é bem explícita e tende mais para a iniciativa privada e para a autonomia, quer 
seja de sua espontânea vontade quer seja por pressão sobre o rei , ou por escudeiros 
com capacidade de liderança, como é o caso de Antão Vasques, o qual pertenceu à 
companhia de Nuno Alvares mas se pensa tê-la abandonado por quezílias com o 
7 1 
mesmo , e a própria população concelhia, normalmente chefiada por alcaides. 
oyKEEN, 1999, p. 163-4. 
70 Relembremos o capítulo XXX da Crónica de D. João I (Ia parte), p. 60-3, no qual o monarca está 
reunido em conselho para decidir se há de dar batalha aos castelhanos. O conselho está claramente a favor 
da guerra guerreada, ou seja, do que hoje em dia chamaríamos guerrilha. O condestável por seu lado 
advoga que se devia optar pela batalha campal (o que acaba por acontecer culminando na batalha de 
Aljubarrota), porque se a capital fosse tomada, o reino estaria perdido, desesperando os lisboetas de fome 
com o cerco a apertar-se sobre eles. Essa era o seu grande argumento a favor da batalha. Mas o rei e os 
seus conselheiros mesmo assim não estão de acordo. Eis que, cansado de debates e conversações fúteis, o 
condestável sai do conselho argumentando que o rei podia fazer o que lhe apetecesse mas que ele daria 
batalha a todo o exército castelhano se necessário fosse. Partiu então para Tomar, onde, 
independentemente do abandono do conselho régio e da sua negação à convocatória para participar 
noutro conselho, visto não ser «homeem de muytos conselhos», esperou algum tempo pelo monarca. Após 
nova exposição de argumentos e de razões, a decisão foi tomada e ambos os exércitos partiram de tomar, 
não dando crédito D. João a quem se indignou por este acto de desvinculamento de Nuno Álvares Pereira 
face ao seu rei e conselho régio. 
71 No rescaldo da batalha de Valverde, podemos conjugar informações tanto da Estoria do Condestrabre, 
como da Crónica de D. João I (2aparte). O Condestável partiu logo para o Porto, por ter sido requisitado 
pelo rei, que cercava Chaves. As duas crónicas complementam-se mutuamente. Senão vejamos. Diz 
Fernão Lopes: «E quamdo el [Antão Vasques] chegou a Estremoz, e achou que o Comdeja era partido, 
quisera-sse hir pêra elle; e os da uilla lhe comselharom que o nom fizesse por quamto o Comde 
(defemde)ra que nom leixassem nenhuuns hir em pos elle, por aazo do Mestre dom Martinhannes que 
amdava per aquella comarca com muytas gemtes, de que podiam receber dano; e por em diserom os do 
logar a Antom Vaasquez que em toda hujssa nom fosse mais por deamte». (Fernão Lopes - Crónica de D. 
João I (2a parte), cap. LIX, p. 144). Uma primeira razão pode então ser o facto de Antão Vasques não 
dever abandonar a terra devido à proximidade de inimigos. Fernão Lopes é claro: «E quamdo vio [Antão 
Vasques] que se nom aazara de el hir em companha do Comde pêra seer em quallquer booa cousa que 
se el açertase, pareçeo-lhe gram perda sua hida tornando-se sem nenhuum bem fazer per que 
acreçentasse em sua homra». (Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2a parte), cap. LIX, p. 144). Uma 
vez que a Crónica de D. João I passa, em seguida, a contar a cavalgada de Antão Vasques em Castela, 
vejamos o que diz o autor anónimo da outra crónica: «E, seendo ja o conde estabre e a sua gente no 
Porto, lhe foy denunciado dalgûus capitaães de sua companhia que após elle forom, de muytos males e 
dapnos quefezerom polia terra per honde forom, antre os quaes lhe foy denunciado d'Antam Vaasquez, 
délie hûu homem bõo, que lhe depenara a barva e lhe tomara vîho de híía sua adegua sem lhe pagando 
délie nenhuùa cousa, do que ao conde estabre muyto desprouve, polio bem que a Antam Vaasquez queria. 
Pêro, sem embargo da bemquerença, ante se quis compooer a elle que a Deos, e polios bëens d'Antam 
Vaasquez fez correger ao homem bõo o mal e dapno que delle recebera, de guisa que elle foy contente, 
polia qual rrazam se Antam Vaasquez anojou, e de praça disse ao conde pallavras muy soltas, as quaes 
lhe o conde soffreo muy begninamente e com gram paciência, ca desto usava elle muy muito. E logo se 
Antam Vasquez partio do conde estabre e se foy diante a el-rey a Chaves». (Estoria do Condestabre, cap. 
LV, p. 134-135). Podemos então supor que este Antão Vasques teria um temperamento irascível, não 
gostando de ser contrariado. Vemos também que, no cerco a Chaves, no qual vai estar o grosso das tropas 
portuguesas, Antão Vasques já lidera a sua companhia e não está sob o comando de Nuno Álvares 
Pereira. 
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Para que melhor possamos perceber estas movimentações e não nos adiantarmos 
antes do tempo, decidimos classificar estas movimentações da seguinte forma, tendo 
sido este modelo que utilizámos na análise das fontes: 
A. Movimento das forças locais, que podem ser chefiadas por alcaides ou não: 
estas forças tomam castelos em nome de Portugal e em clara oposição a Castela, 
ou organizam-se para repelirem ataques castelhanos. Traduzem-se num apoio a 
D. Fernando, Mestre de Avis ou D. João I consoante o lapso temporal 
específico; organizam-se e defendem as suas terras e gado; 
B. Apoio das milícias populares após ter sido requisitado pelo monarca; 
C. O povo oferece ajuda ao soberano; 
D. Apoio das milícias populares após ter sido requisitado por Nuno Álvares 
Pereira; 
E. Surtidas para roubo, captura de prisioneiros, ou causar destruição; 
F. Forças de Nuno Alvares Pereira; 
G. Iniciativas de Antão Vasques; 
H. Iniciativas dos fidalgos da Beira. 
Nota: foram ainda consideradas as forças do duque de Lencastre, mas não foram 
incluídas nesta classificação porque embora não sejam forças régias, não se trata de 
forças locais, mas sim de aliados estrangeiros, sobre os quais já tecemos algumas 
considerações atrás. 
Exemplos de iniciativa e organização locais não contemplados na estatística: nem 
todos os exemplos apresentados neste trabalho suscitam a criação de uma categoria, 
embora mostrem iniciativa local. É o caso de algumas descrições de medidas locais de 
defesa, ou a referência ao concelho de Lisboa como entidade militar, ou ainda as 
medidas de reparação levadas a cabo nos castelos. Do mesmo modo, não foram 
contemplados na tabela os exemplos dos alcaides portugueses "pró-castelhanos" que 
atacavam as terras dos vizinhos "pró-Mestre de Avis". 
Tomando então como ponto de partida as categorias acima enunciadas, devemos 
mostrar a sua representatividade nas fontes. Fá-lo-emos através da seguinte tabela: 
Tabela 1 
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Estoria de Dom 
Nuno Alvrez 
Pereyra 
Crónica de D. 
Fernando 
Crónica de 
D. João I (Ia 
parte) 
Crónica de D. 
João I (2a parte) 
A — 15 20 4 
B — 4 9 7 
C 1 1 6 1 
D 5 — 1 4 
E 1 2 2 2 
F 16 1 7 12 
G — — — 6 
H 2 
(fidalgos portugueses 
que não os da Beira 
referidos nas outras 
duas crónicas) 
3 
Como as nossas fontes principais são as crónicas, falaremos adiante acerca das 
Vereações de Loulé e das Cortes Medievais Portuguesas que, embora de outra forma, 
encerram exemplos que explicam o que pretendemos mostrar. 
Na Estoria de Dom Nuno Alvrez Pereyra poderíamos ainda ter subdividido os 
vários exemplos encontrados em relação à categoria 'A', uma vez que dois dos 16 
exemplos dizem respeito a gentes que se oferecem a Nuno Álvares para combater e um 
dos 16 exemplos diz respeito às gentes de Vila Nova de Cerveira, Caminha e Monção 
que exortam Nuno Álvares a que tome essas vilas. Embora tenhamos consciência de 
que se trata de situações diferentes, devido a estes acontecimentos serem apenas 
residuais e devido a Nuno Álvares ter uma acção mais dinamizadora, decidimos 
agrupar estes três exemplos na categoria 'A'. Na mesma categoria, mas desta vez na 
Crónica de D. Fernando foi incluído um exemplo de organização local onde os 
populares atacam os ingleses, de quem estão cansados de sofrer abusos. 
Nas Vereações de Loulé estão presentes vários pedidos que o Mestre de Avis 
faz através do seu camareiro-mor, sejam eles de índole monetária72, sejam através de 
exigências tais como que os pardieiros de Loulé fossem aproveitados pelos moradores 
72 Vereações de Loulé: sessão de 6 de Fevereiro de 1385, p. 31-2. 
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do termo e dos arrabaldes para que deles fizessem casas de forma a proteger a muralha 
e a vila '. Notámos ainda que há acima de tudo preocupações autónomas, ou seja, de 
iniciativa concelhia, de índole defensiva activa, quando por exemplo o concelho manda 
quatro homens de armas e cinco besteiros a Mértola para defesa dessa vila , ou mais 
amiúde de índole defensiva na sua forma passiva, o concelho se acautela: reparações na 
torre da porta de Faro75, abastecimento da cidade de bens como o carvão e a lenha76, a 
77 78 
convocação de alardos e o destacamento de vigilância para a porta da vila são 
apenas alguns exemplos que podemos encontrar nestas actas de vereações de Loulé 
para o período em questão. 
Queremos então reforçar a ideia de que em Loulé, (e certamente em muitas 
outras vilas cuja documentação não chegou até nós), há preocupações defensivas, quer 
activas, quer passivas. A gestão do concelho é feita com o objectivo de a cidade se 
defender por si mesma, de forma a não ser subjugada e preservando a sua autonomia e 
liberdade. Assim, pelo menos teoricamente, impedem-se também as influências 
exteriores, para que estas não corrompam quem está à frente do concelho. 
Em resumo, esta documentação expressa preocupações com o reforço das 
muralhas, com o abastecimento da vila e com a vigilância da mesma. 
Outro ponto muito importante e que devemos salientar é que quando chegam ao 
concelho de Loulé notícias de que o rei de Castela queria entrar no reino de Portugal. O 
concelho decide mandar um homem - João Domingues Rendeiro - a Beja para 
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confirmar tais notícias , o que prova que não estava isolado e fazia por comunicar com 
o exterior, quer recebendo mensagens, quer delegando missões deste género em 
enviados para averiguar a veracidade de certas notícias. É o importante sistema de 
comunicações que não se esgota no Mestre (ou D. João I depois das cortes de Coimbra) 
e/ou os seus emissários, fluindo para os alcaides dos castelos e os homens em quem as 
autoridades concelhias delegam estas missões . 
Dados estes exemplos, que pensar? Objectivamente, concluímos que os 
concelhos (porque dominados por senhores) tomam partido. Não é novidade. Para além 
do acatar de ordens e da colaboração que prestam à facção de qual são partidários, têm 
73 Vereações de Loulé: sessão de 6 de Fevereiro de 1385, p. 33. 
74 Vereações de Loulé: sessão de 25 de Maio de 1385, p. 50. 
75 Vereações de Loulé: sessão de 24 de Dezembro de 1384, p. 22. 
76 Vereações de Loulé: sessão de 24 de Dezembro de 1384, p. 27. 
77 Vereações de Loulé: sessão de 8 de Maio de 1385, p. 48. 
78 Vereações de Loulé: sessão de 14 de Julho de 1385, p. 51. 
79 Vereações de Loulé: sessão de 24 de Abril de 1385, p. 47. 
80 Versaremos estes assuntos num capítulo especialmente a eles dedicado mais à frente neste trabalho. 
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iniciativa própria, agem no sentido de melhor defender a sua cidade (e em última 
instância os seus interesses e bens). Esta colaboração não se esgota numa perspectiva 
militar, como facilmente calculamos. Qualquer guerra só será bem sucedida se houver 
dinheiro e toda uma logística capaz de suportar os seus efectivos militares. Logo, os 
pedidos de contribuições ou dos impostos dos concelhos (nomeadamente as sisas) são 
frequentes. Vemos isso em Loulé mas também, e só para dar mais um exemplo, em 
Montemor-o-Novo e Évora, onde o Mestre mandou um emissário (Afonso Eanes de 
Évora) requisitar fundos para o conflito, principiando o ano de 138481. Se a isto 
juntarmos os códigos de conduta e honra e a questão das fidelidades às quais os nobres 
estavam sujeitos - que já acima referimos quando tratámos a questão das mudanças de 
partido (ver capítulo "O atribulado século XIV em Portugal) - , então podemos perceber 
e enquadrar melhor a autonomia e iniciativas destes homens ou assembleias, o que 
ajudará a fazer despontar um sentido de nacionalidade que vai começar a dar alguns 
passos na mentalidade colectiva. 
As Cortes medievais portuguesas são também muito ricas em informação, mas 
encontramos acima de tudo, no que a este assunto diz respeito, pedidos dos povos para 
que sejam dispensados de servir na guerra , ou para que desçam os escalões das 
quantias em que são avaliados83, ou para que os coudéis não abusem dos seus poderes 
sobre os moradores de um determinado concelho84, sabendo reivindicar, por outro lado, 
os privilégios que lhes estavam adstritos, como é o caso dos besteiros do conto que se 
queriam libertar das obrigações que os coudéis e concelhos lhes exigiam85. 
Delineados que foram os tipos de movimentos considerados nas fontes, vamos 
tentar começar a responder de forma sistemática às interrogações que nortearam este 
trabalho e que apresentámos no início do mesmo. 
Quem eram estes corpos militares? Podemos apontar duas origens para eles. 
Uma que advém da necessidade e da oportunidade e outra de cariz ancestral. Quanto à 
última podemos relembrar as milícias urbanas, bem estudadas por José Mattoso, que 
1 ANTT, Gaveta 4, Maço 2, Documento n° 3 transcrito por Valentino Viegas, 1985, p. 103-106. 
2 Cortes Medievais Portuguesas, 1371, p. 25. 
3 Cortes Medievais Portuguesas, 1371, p. 36. 
4 Cortes Medievais Portuguesas, 1371, p. 35. 
5 Cortes Medievais Portuguesas, 1372, p. 52. 
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contribuíram para o sucesso da Reconquista . Estas milícias, nomeadamente as do 
norte de Portugal, foram tendo cada vez menos intervenção no campo de batalha à 
medida que a fronteira com os mouros ia progredindo para sul. Não obstante, se não 
batalhavam contra os mouros, os seus préstimos eram indubitavelmente úteis nas 
batalhas contra Castela. 
Já o cariz prático destas pequenas forças armadas advém da capacidade e da 
disponibilidade de efectivos militares de certos concelhos, nomeadamente os mais 
populosos. É o que João Gouveia Monteiro chama de concelhos com expressão militar 
R7 
própria . Como consequência temos um reino mais seguro, uma vez que a cidade tem 
capacidade de acção por si mesma. Somos levados a pensar em duas premissas 
contraditórias na manutenção destas milícias concelhias: a já focada incapacidade do 
poder central de manter um corpo (mais ou menos) permanente na defesa do território e 
por outro lado, a antagónica capacidade que temos vindo a referir de um concelho 
disponibilizar homens para a guerra criando o seu exército, que defende a sua cidade e 
termo e ataca os inimigos se necessário for, consoante os seus objectivos. No entanto, 
esta interacção com os inimigos é muito mais frequente em concelhos localizados 
próximo da raia. 
Estas forças tanto actuam por si só, como participam em batalhas de maior 
dimensão integrando o exército régio, onde têm um relativo grau de autonomia, 
utilizando insígnias próprias e bandeiras, embora seguindo ordens superioras. 
Como sabemos, 'a ocasião faz o ladrão' e as fontes dão-nos conta de casos em 
que alcaides portugueses "pró-castelhanos" usam os castelos (nomeadamente na zona 
fronteiriça) como base para atacar e roubar os seus vizinhos alcaides "pró-Mestre de 
Avis"88. 
Veremos mais abaixo as vantagens na manutenção destes corpos armados, ao 
mesmo tempo que temos em consideração o que o cronista nos diz acerca de como se 
fazia a guerra nas frontarias (que normalmente correspondiam a zonas de fronteira): 
«trabalhavom-sse os das frontarias de fazer nojo huus aos outros, fazendo cavallgadas 
nas terras dos emmiigos, tragendo rroubos de gentes e de gaados, cada Mus como 
m MATTOSO, 1982 b), p. 174. 
87 MONTEIRO, 1998, p. 76-79. 
88 
Fernão Lopes, na Crónica de D. João 1(1" parte), cap. LXVIII, mostra-nos como considera essa 
situação deplorável: «oo que forte cousa e mortall guerra de veer, huùs Portugueeses, quererem destruir 
outros! E aquelles que huîi vemtre geerou e huùa terra deu criamento, desejarem de sse matar de 
voomtade, e esparger o samgue de seus divedos e parentes!» (p. 118). 
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melhor podiam» . E o género de guerra de "toca e foge", próprio de pequenos 
exércitos ou grupos armados, cujo objectivo é saquear o inimigo e colocá-lo na 
defensiva. 
Este tipo de guerra era tão comum e, ao mesmo tempo tão representativo na vida 
destes vizinhos, que considerámos importante destacar outra passagem do cronista, 
onde este nos indica quais as medidas adoptadas pela população raiana: «como a guerra 
foi apregoada e as gentes certas que nom aviam paz, trabalharom-sse todos nas villas e 
logares dos estremos de guardarem todos suas cousas e colherem os mantiimentos pêra 
as cercas, por nom seerem achados de seus emmiigos e com elles se soportarem em 
longo cerco sobr'elles; e tiravom as portas aas casas e lançavom os vinhos a longe, que 
de nëhûua cousa se podessem prestar» °. Estas assaz importantes medidas locais de 
defesa, no fundo, acabam por se traduzir na nossa já conhecida política da terra 
queimada, onde se tenta impedir que os inimigos tenham acesso a quaisquer recursos, 
ao mesmo tempo que se aprovisiona o máximo possível de bens de primeira 
necessidade. 
Portanto, trata-se de pessoas humildes que estão dispostas a obter alguns 
proveitos fáceis (se pensarmos em expedições cujo objectivo é o roubo, se bem que seja 
possível terem de combater para roubar, ou a apropriação dos bens ou de resgates 
inimigos), para além daqueles que a terra ou o seu mester lhes dão. Estes homens que 
aproveitam as surtidas para melhorar o seu equipamento, são normalmente comandados 
pelos alcaides das respectivas cidades ou por capitães da baixa nobreza, como é o caso 
de escudeiros. Não nos deixemos enganar por serem da baixa nobreza. Ao serem 
pessoas da terra, acabam por exercer uma enorme influência sobre os homens que 
comandam, partilhando os perigos e os êxitos; estes corpos têm os ingredientes para 
serem uma força de sucesso e muito coesos, ao contrário dos grandes exércitos. Criam 
um ambiente mais familiar, que conduz ao bom funcionamento do corpo armado. 
Tal como enunciado acima, um concelho que mantivesse um corpo disponível 
para fazer a guerra teria algumas vantagens: essas expressar-se-iam na defesa da cidade 
e do seu termo, mas também em razzias que visariam punir o inimigo e dele obter 
lucros tais como dinheiro (quer através do saque, quer através de resgates por via dos 
prisioneiros de guerra), gado e prisioneiros. Como vimos há pouco, seriam acções 
Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. XXXVI, p. 121. 
Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. CXVII, p. 423. 
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próprias dos concelhos fronteiriços, pelo menos as mais direccionadas para as razzias, 
mas isso não impossibilita que outros concelhos não fronteiriços tenham estes corpos. 
As crónicas confirmam-nos isso várias vezes pelo que passamos a exemplificar: 
Talvez um dos mais precoces exemplos de autonomia local aparece na Crónica 
de D. Fernando, por altura da primeira guerra Fernandina, em Setembro de 1369, 
quando, em Guimarães, os fidalgos se organizam por si e tentam defender a cidade, na 
sequência do ataque de D. Henrique de Castela a Braga. Estes fidalgos portugueses 
eram liderados por Gonçalo Pais de Meira, cavaleiro, e pelos seus filhos Fernão 
Gonçalves e Estêvão Gonçalves (mais tarde Mestre de Santiago) juntamente com 40 
cavaleiros da mesma comarca. Diz-nos ainda Fernão Lopes relativamente ao cerco que 
teve lugar sobre a Guimarães, que houve duas fases: uma primeira em que o arraial do 
monarca castelhano estava mais longe da cidade, o que possibilitava as surtidas dos 
portugueses, quer a pé, quer a cavalo, e um segundo momento em que o arraial foi 
montado mais próximo da cidade e onde começa verdadeiramente o assédio de três 
semanas: os castelhanos constroem engenhos, cujos projécteis não causaram dano aos 
moradores nem aos seus animais. No entanto, é notável ver a resposta dos portugueses, 
que armaram também, por seu lado, engenhos, com os quais dispararam sobre os 
inimigos, partindo-lhe as armas e matando alguns homens na retaliação. 
Mas a tentativa da tomada de Guimarães não cessa por aqui. O rei de Castela 
quis, por ardileza, conquistá-la. Eis que envia Diego Gonçalves, «em panos de burell», 
à cidade. A entrada na mesma, o traidor disse «que era homem dojullgado e que hia a 
vellar». Felizmente para os de dentro, ele foi reconhecido e foi obrigado a confessar. 
Feita a justiça rápida pelo povo, foi morto e deixado aos cães. 
Esta história não termina por aqui. O cronista, neste momento, apresenta-nos 
duas hipóteses: a primeira foi que o conde D. Fernando de Castro (preso por D. 
Henrique de Castela quando este matou o seu meio irmão) foi pedir a habitual preitesia 
aos da cidade em nome do seu captor, juntamente com o aguazil Ramiro Nunes das 
Covas. Estando ambos próximo das muralhas, o conde terá corrido para a segurança do 
interior e como o aguazil receou a ira do rei, terá ido também, sendo preso de imediato. 
A outra hipótese que Fernão Lopes aponta (e esta para nós é a mais importante), terá 
sido a surtida que os cavaleiros da cidade, liderados por Gonçalo Pais de Meira, fizeram 
no arraial inimigo, provocando a confusão e levando consigo o conde D. Fernando de 
Castro. 
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E notável a ousadia de 40 cavaleiros em fazer frente ao rei de Castela. Este 
exército de pequena dimensão não só monta uma defesa eficaz da cidade, como também 
constrói engenhos para fazer face à ofensiva inimiga91. 
Ao ver que não consegue tomar Guimarães e que esta será em breve socorrida 
por D. Fernando, D. Henrique conquista outras vilas e em especial, Miranda, por meio 
de uma armadilha: alguns homens castelhanos disfarçaram-se de recoveiros 
portugueses, dizendo que tinham carne para vender na vila. Como não recaiu nenhuma 
suspeita sobre eles e eles entraram no recinto, tomaram a porta, sendo socorridos pouco 
tempo volvido pelos homens que os secundavam. Percebemos desta forma que a guerra 
a nível local também se faz recorrendo a estes artifícios. 
Numa acção rápida, o concelho do Porto em 1384, quando avisado pelo conde 
D. Pedro de que o Fidalgo Fernão Afonso de Zamora usava a astúcia, fazendo-se passar 
ora por partidário do Mestre ora por partidário do rei de Castela de forma a aproveitar-
se das gentes e dos recursos de uma determinada cidade, foi a Santo Tirso e prendeu-o, 
juntamente com os homens dele que conseguiu apanhar . Pouco tempo volvido, o 
arcebispo de Santiago de Compostela debatia em conselho qual a melhor forma de 
atacar a cidade do Porto, funcionando este homem da igreja, embora a nível local, como 
o grande poder da região. Havia então duas opiniões divergentes: por um lado, foi 
sugerido a este clérigo cercar a cidade, nomeadamente junto à porta do Olival, crendo 
que por não haver intramuros quem lutasse, que rapidamente cairia em poder dos 
castelhanos. Porém, o comandante recusou, avançando algumas razões, de entre as 
quais se destacava o facto de o Porto ter muita população e poder ser socorrido por mar. 
Sugeriu então o arcebispo, em alternativa, correr a terra duas légoas em redor da 
cidade, já que, maioritariamente, a população não tinha cavalos e, como tal, não podia 
perseguir os atacantes. É por esta altura que Lopo Gomes de Lira e seus parentes se 
mostram afoitos e sugerem: 
«Senhor, voamos adeamte todavia, e nom avemos por que aver 
rreçeo dos que moram na cidade; gemtes som de Comçelho, e nom ha em 
elles nenhuû boom rregimento. E porque os coraçoões dos muitos som 
desvairados, nom soomente por emveja, mas aimda per sospeiçom, a quall 
cousa amda muito amtrelles, pode seer quamdo nos virem jumto cõssigo, 
91 Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. XXXIV, p. 111-113. 
92 Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (Iaparte), cap. CXVIII, p. 202. 
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que sse avolveram todos sem governamça; e naçera amtrelles tall 
desacordo, que sera a nos mui gramde ajuda, e aazo de nos viinr gram 
proveito; se er ouverem voomtade de sahir a pellejar comnosco, numca 
pescador lamçou melhor lamço, do que nos em isto podemos lamçar»93. 
Este capitão - Lopo Gomes de Lira - desprezou os moradores do Porto em 
todas as vertentes. Julgava ele, que por serem maioritariamente gente concelhia, não se 
iriam organizar contra uma força poderosa com vários capitães; e, por outro lado, 
mesmo que se organizassem, estes pescadores não teriam hipóteses contra 
experimentados homens de armas. 
Porém, o Porto estava muito unido e, posteriormente, com o apoio do conde D. 
Pedro e de Aires Gonçalves da Feira, ao saber do ataque do arcebispo de Santiago à 
comarca de Entre-Douro-e-Minho e do cerco que se adivinhava, teve um conselho para 
decidir como iria resistir. As duas opções eram: resistir intramuros, o que era 
vergonhoso e não trazia glória alguma, já que eles estariam brevemente «cercados 
délies [pelos inimigios chefiados pelo arcebispo de Santiago] (...), ençarrados, come 
gaado em currall» , ou sair ao seu encontro e lutar. Dado que foi este o caminho 
escolhido, o Porto prontamente juntou uma força «do mayor ataa o mais pequeno que 
podia tomar armas» 5, que totalizava 700 homens de armas, 300 besteiros e 1500 
homens de pé, com a qual saiu para dar combate aos galegos. Este exército de grande 
dimensão era liderado pelo conde D. Pedro, o qual conduzia a sua força pessoal de 15 
escudeiros e 40 peões, sendo secundado por Aires Gonçalves da Feira (o detentor do 
castelo de Gaia até à sua destruição pouco tempo depois), que comandava 40 
escudeiros e ainda por Martim Correia, perfazendo o total que apontámos atrás: 2500 
homens! São números, pelo que temos visto, realmente avultados. Para que tenhamos 
uma noção de grandeza mais aproximada, se tomarmos como exemplo a hoste real com 
12 mil efectivos, então o Porto juntou um 1/5 dos soldados do exército régio! 
Esta primeira saída da cidade em busca do inimigo não resultou em nada, não 
só porque os portugueses não tinham montadas e não podiam ir muito longe, mas 
também porque os castelhanos não vieram combater com os portugueses96. É no dia 
seguinte que há novidades significativas: enquanto a hoste sai novamente para fazer 
93 Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (Iaparte), cap. CXVIII, p. 203. 
94 Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (Iaparte), cap. CXIX, p. 204. 
95 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CXIX, p. 204. 
96 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CXIX, p. 204-205. 
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frente aos galegos, chegam as galés que vêm de Lisboa para recrutar homens para 
ajudar na capital. Assim que os tripulantes souberam que os portuenses tinham saído da 
cidade para pelejar com os inimigos, descem das embarcações os fidalgos e patrões das 
galés (comandantes como Rui Pereira, Gonçalo Vasques ou os tão nossos conhecidos 
Estêvão Vasques Filipe e Antão Vasques), e juntam-se ao resto das forças portuguesas, 
acabando por socorrer o Porto. A força lisboeta empunhava a bandeira do Mestre de 
Avis, enquanto que os do norte seguem a bandeira desfraldada com a insígnia do 
concelho. Todos iam «rregidos em batalha» , ou seja, a hoste ia organizada e pronta 
para combater. Quando os galegos souberam destas novidades, furtaram-se ao combate 
e passam o rio Leça para a outra margem98, fortificando a sua posição sobre a ponte, o 
que trouxe algumas dificuldades aos portugueses. Cai a noite e ambos os exércitos 
montam o acampamento no local, colocando as suas guardas e escutas, não sem antes 
ter sido enviado um emissário português - frei Vasco Patinho - rogando aos 
castelhanos que libertassem a ponte para que os portugueses pudessem passar e 
combater os inimigos em campo aberto, mas tal foi recusado pelo arcebispo de 
Santiago. No dia seguinte, e como a ponte continuava fortificada, os portugueses 
deitaram abaixo ramos e troncos para improvisar uma ponte sobre o rio. O plano 
inimigo era esperar que passassem alguns e antes que estivessem ordenados e 
preparados para a batalha, atacar os portugueses. Porém estes, como tinham besteiros, 
causaram baixas nos galegos e, por essa razão, o líder inimigo ordenou a retirada. 
O que quisemos destacar neste episódio, foi a capacidade de organização 
defensiva evidenciada pelos moradores desta cidade do norte de Portugal que, até 
mesmo sem reforços e sem montadas, saem a lutar para defender os seus interesses. 
Mas nem só estes exemplos podemos recordar. Observa-se também a 
contribuição destas milícias concelhias quando requisitados os seus serviços por D. 
João I, de forma a solidificar a hoste régia: as milícias de Lisboa, Santarém e Coimbra 
(e outros lugares que Fernão Lopes não enumera) são mandadas chamar no fim de 
1385, início de 1386 porque o monarca temia que o rei de Castela viesse levantar o 
cerco que era feito a Chaves", após estas milícias terem também participado na batalha 
de Aljubarrota. De Lisboa chegam 210 lanças mais 10 da vila de Sintra, 250 besteiros e 
200 peões, sendo capitães desta força Gonçalo Vasques Carregueira e Estêvão Vasques 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CXX, p. 206. 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CXX, p. 205-207. 
Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (2aparte), cap. LXVI, p. 157. 
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Filipe, anadel-mor de todo o reino. A expedição é tão numerosa e completa que inclui 
mesmo um jogral, correeiros, trombetas, ferradores, etc., indo previamente pagos por 
três meses. 
Esperava-se nessa altura que a acção militar tivesse um espectro mais 
abrangente e que não se limitasse apenas a Chaves. Foi então feito o maior alardo de 
Portugal, nas palavras de Fernão Lopes (Cap. LXXI, p. 169), no qual são louvadas as 
forças de Antão Vasques, outro capitão cujas forças fazem a diferença. É o próprio 
monarca que assim o nota. Depois de Chaves ter capitulado, a hoste segue o rei até 
Bragança, Almeida e Coria. Estas forças conjugadas atacarão ainda lugares do outro 
lado da fronteira: Roalles e Valdeiras1 . Mas a acção de socorro do concelho de Lisboa 
não se esgotou nesta campanha. Em Julho de 1389, receoso de que o rei de Castela 
forçasse o levantamento do cerco que D. João I tinha lançado a Tui, mandou novamente 
pedir a ajuda militar ao concelho de Lisboa. 
Por fim, recordamos alguns exemplos que apoiam o que temos vindo a analisar: 
a acção dos concelhos fronteiriços, sobretudo no Alentejo. Cientes da sua distância face 
ao poder régio, tomam algum poder de decisão nas suas mãos. Estes corpos alentejanos 
têm duas vertentes: uma primeira e mais precoce, numa fase em que os partidos ainda 
não estão bem definidos e estas forças se limitam a tomar voz pelo Mestre de Avis e a 
assegurar o controlo e a posse dos castelos em seu nome (como é o caso da tomada do 
castelo de Beja, sendo liderada a milícia por Gonçalo Nunes e Vasco Rodrigues, ambos 
escudeiros , ou a tomada do castelo de Évora, tendo Diego Lopes Lobo, Fernão 
Gonçalves de Arca e João Fernandes liderado o povo na conquista do castelo102, ou a 
tomada dos castelos de Portalegre e Estremoz). 
Numa segunda fase, posterior, estas forças militares fazem as suas expedições 
do outro lado da fronteira, sendo úteis para desviar a atenção das forças castelhanas. 
Relembremos a ocasião em que Álvaro Gonçalves Coitado, escudeiro e Pêro 
100 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2a parte), cap. CV a CVII, p. 220-223. 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. XLII, p. 72-75. O mesmo se sucedeu com o 
castelo de Lisboa que foi entregue sem luta. 
102 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. XLIV, p. 77-78. A leitura deste capítulo permite-
nos, uma vez mais, compreender que estes populares percebiam do ofício da guerra. Senão atentemos em 
alguns detalhes que o cronista nos fornece: o povo e alguns nobres da cidade, para combater o castelo, 
ocuparam os lugares estratégicos em volta, tal como o topo da sé e do açougue, para daí poderem fazer 
tiro de besta ao castelo, «o quall era mui forte de torres e muro, e cerco de cava, e mui maao de tomar 
sem gram trabalho». Tal como aconteceu em Estremoz, o povo serviu-se do artifício da chantagem, 
capturando as mulheres e os filhos dos que estavam dentro do castelo, o que possibilitou a rendição. Do 
ponto de vista militar, temos novamente a destruição de casas e do próprio castelo, que ficou devasso. 
Para o culminar desta iniciativa local, os naturais do lugar decidiram escrever ao Mestre de Avis 
contando-lhe o que se tinha passado na terra. 
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Rodrigues, alcaide do Alandroal, combinaram fazer uma cavalgada a Castela . Desta 
expedição apenas resultou um roubo de gado. Ou o exemplo de Gil Fernandes, que 
juntou 100 cavaleiros e 400 peões de Elvas e foi roubar a terra de Exarez, em Castela, 
trazendo prisioneiros, vacas e ovelhas. Os de Exarez e outros lugares juntaram, por sua 
vez, 300 cavaleiros e muitos peões e alcançaram Gil Fernandes, confiantes que ele não 
iria fugir porque no regresso teria de enfrentar ainda as forças inimigas, em Olivença, 
de Pêro Rodrigues da Fonseca e de Paio Rodrigues. Assim, para minimizar os riscos de 
uma possível derrota para os portugueses, potenciada pelo juntar das forças dos de 
Exarez com as dos de Olivença, que seriam mais cerca de 300 lanças e 700 peões, Gil 
Fernandes é aconselhado a dar batalha. Os castelhanos foram desbaratados e, quando as 
forças de Olivença isto souberam, não quiseram dar batalha ao partido do Mestre, 
regressando Gil Fernandes em segurança, com a sua cavalgada, a Elvas104. 
Mas estes movimentos não acontecem só na crise de 1383-85. Acontecem 
sempre que se está em guerra, ou mesmo em períodos de tréguas, uma vez que são 
movimentos mais pequenos e podem passar despercebidos aos diversos poderes 
centrais, sendo que se um reino se queixasse do outro, o último podia sempre 
desculpar-se. Assim, ainda na primeira guerra Fernandina, temos mais um destes 
exemplos: Gil Fernandes, (o mesmo de que acima falámos pouco mais de uma década 
depois), escudeiro de Elvas, fez uma surtida em Castela para roubar gado1 5. 
Ou, por exemplo, quando em Janeiro de 1399 os de Serpa juntam as suas gentes 
e vão a Castela roubar gado, embora tenham sido descobertos precocemente e o roubo 
tenha sido pequeno, salientando mesmo assim o cronista que, no regresso, se tinham 
deparado com uma força bastante superior, com um rácio de 6:1 a favor dos 
castelhanos, que independentemente da superioridade das suas forças, foram 
vencidos . Claro que temos de interpretar estas palavras com cuidado, porque 
sabemos actualmente que um exército vencerá o seu inimigo, com alguma 
probabilidade, se a força de que dispuser for três vezes superior à do seu oponente. 
Mas, se aumentarmos a proporção para quatro vezes, a probabilidade passa a certeza. 
' Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. XCVI, p. 163. 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CVII, p. 181 ; note-se também que estes exemplos 
serão desenvolvidos em pormenor mais à frente neste trabalho. 
105 Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. XXXVII, p. 123-124. 
106 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. CLXXV, CLXXVI, p. 375-379. 
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Com estas expedições, como vimos, pretendia-se recompensas monetárias mas 
também o reconhecimento da honra e da capacidade de liderança, ao mesmo tempo que 
se acautelava a defesa e se afastavam os gados da raia. 
Mas podiam ainda assumir um último contorno: a organização da milícia com 
vista à defesa do território. É o que acontece quando um pagem português soube e veio 
denunciar a Pêro Rodrigues que 200 peões e 100 cavaleiros castelhanos entrariam em 
Portugal para roubar o termo de Évora. Os portugueses, com 60 peões e 26 cavaleiros, 
saem-lhes ao caminho, chefiados pelo alcaide Pêro Rodrigues, com os homens de Nuno 
Alvares, para a defesa do termo, mesmo estando em inferioridade numérica. Esperaram 
os castelhanos na estrada que leva de Vila Viçosa a Évora, escolhendo o terreno de 
forma a neutralizarem a superioridade castelhana. Tratou-se da emboscada antes da 
pequena batalha, escondendo-se os portugueses numa ravina onde esperaram algumas 
horas. 
Os castelhanos vieram por fim após terem roubado 5000 ovelhas, 1500 cabras e 
feito 60 prisioneiros (homens e moços). O exército deslocava-se com os peões na frente 
e dez ginetes; os homens de armas vinham na retaguarda. Estes últimos foram ainda 
escaramuçar com os do Redondo. 
Esta foi a altura indicada para Pêro Rodrigues decidir atacar os peões e os 
ginetes. Os portugueses tinham duas vantagens: a divisão da força inimiga e o ataque 
surpresa em terreno favorável. Assim, os partidários do alcaide português derrubaram 5 
ginetes e feriram 53 peões, que fugiram para a serra. Os prisioneiros foram soltos, 
ajudando na perseguição dos seus captores e entre os castelhanos foram presos e mortos 
123, visto que os outros escaparam para a serra. 
Pêro Rodrigues demonstrou uma notável capacidade de iniciativa e de liderança: 
não só gizou a táctica militar dos ataques, mas também, com as armas e bestas dos que 
caíram, nomeou escudeiros a cinco peões, sendo então agora 31 cavaleiros. 
Os cinco ginetes que escaparam foram avisar os homens de armas que tinham 
ido atacar o Redondo. Segue-se uma nova refrega na qual os portugueses atacam 
primeiro (uma vez mais a iniciativa é de Pêro Rodrigues), contudo, apenas com os 
cavaleiros. Sendo a batalha muito desigual, os peões desobedeceram às ordens e 
acorreram aos cavaleiros e ao alcaide português. Foi então quase possível capturar os 
comendadores castelhanos, por intermédio de Lourenço Martins do Tojal e Gomes 
Lourenço de Sampaio. Porém, os fiéis criados dos castelhanos defenderam bem os seus 
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senhores e conseguiram apear os portugueses, ficando agora estes numa situação 
delicada. Valeu aos escudeiros portugueses o pronto socorro de Pêro Rodrigues. 
Finda a batalha, 25 peões portugueses ficaram feridos; morreram 11 escudeiros 
de ferimentos graves; pereceram quatro cavaleiros castelhanos, foram presos nove e 
capturarados nove cavalos, que foram aproveitados pelos cavaleiros portugueses que 
1 f)7 
ficaram sem cavalo . Relativamente à cavalgada que os portugueses tinham 
recuperado, os donos das ovelhas deram metade ao líder português, que aceitou apenas 
parte para alimentar os soldados que tinham ficado feridos. Tudo isto, nunca o 
esqueçamos, segundo Fernão Lopes. 
Um exemplo diferente que gostaríamos de destacar diz respeito a uma batalha 
entre portugueses e aconteceu no ano de 1384, antes do cerco de Torres Vedras: Aires 
Gonçalves tinha o dito castelo pelo conde D. Gonçalo, mas encontravam-se ausentes, 
tendo ficado em lugar do alcaide a mulher de Aires Gonçalves, a qual exigia tributos 
das aldeias vizinhas. Certo dia, porque uma das aldeias não quis pagar este tributo, a 
mulher de Gonçalves decidiu arrancá-lo pela força. Consequentemente, esta acção 
despoletou uma reacção de revolta nos moradores da cidade do Porto, que 
«jumtaromsse logo e forom allá e tomarom o castello e rroubaromno de quamto hi 
acharom; e derribamdo o muro e torres, deitaromno todo em devasso» . 
O alcaide e D. Gonçalo quando o souberam, queixaram-se ao Mestre da 
desonra, mas este não lhes conseguiu justificar o porquê da acção, dizendo em todo o 
caso que os portuenses lhe eram leais, e se fizeram o que fizeram, foi em seu serviço. 
Apesar disso, o futuro rei oferece ao ofendido um castelo ainda melhor como 
recompensa pelos danos. 
Gaia era do Mestre, não havendo, à partida, justificação para uma luta entre 
portugueses do mesmo partido. Não obstante, há um ajuste de contas por meio de 
iniciativa política própria dos portuenses, devido aos abusos praticados sobre as aldeias 
em redor; e, eventualmente, por rivalidades económicas entre os cais de desembarque 
das duas margens do Douro e os respectivos proventos. 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CI, p. 169-171. 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CLXXIII, p. 324. 
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A guerra vista (não tão) de baixo 
A origem e o comando das milícias 
Embora tenhamos aflorado anteriormente neste trabalho algo acerca da origem 
das pessoas que integravam estas milícias, nem tudo, porém, ficou dito. Não 
esquecendo que qualquer pessoa com vontade de combater, quer essa vontade seja 
motivada por um sentido de causa e justiça, quer seja motivada por razões puramente 
económicas, pode fazê-lo. Podemos clarificar a presença destes efectivos em acções 
militares se pensarmos em dois padrões: o obrigatório/formal da hoste régia, que se 
traduz em vários corpos militares especializados, como sendo os besteiros do conto, os 
besteiros de cavalo, os aquantiados que têm de estar disponíveis para integrar a hoste 
régia ou para batalhar a mando do rei e aos quais se passavam revistas periódicas -
conhecidas por alardos - para aferir se estavam na categoria correcta, verificar a 
condição dos cavalos (os que os possuíam) e o estado das armas, fazer a contagem das 
tropas; e o oportunista/informal que recupera parte dessa estrutura militar em iniciativas 
privadas a que já fomos aludindo em diversos exemplos. 
Afim de clarificar o universo destes combatentes, porque embora tenhamos 
falado em dois padrões trata-se, em grande parte, das mesmas pessoas, deter-nos-emos 
um pouco para relembrar, ainda que sumariamente, o recrutamento militar concelhio109. 
Começaremos fazendo uma distinção básica em duas grandes unidades: os aquantiados 
e os besteiros. 
Compunham os aquantiados os moradores do reino que tivessem casa própria, 
não interessando para o efeito o seu estado civil, podendo ser ainda clérigos de ordens 
menores. Claro que como a excepção era a regra medieval, estavam isentos os clérigos 
beneficiados, os cavaleiros, os escudeiros vassalos do rei e os que tivessem carta régia 
de reconhecimento de fidalguia. Assim, em função da riqueza que possuíssem, eram 
obrigados a ter determinadas armas e, nos casos dos mais ricos, um cavalo. 
Estes indivíduos eram escolhidos através de avaliações feitas normalmente por 
um ou dois habitantes locais, que oferecem uma opinião extra à do coudel e do seu 
auxiliar, o escrivão da coudelaria, sendo que em 1394, em consequência das 
reivindicações queixosas dos concelhos, se legisla a favor de regulamentar a avaliação. 
109 Sobre este assunto veja-se: MARTINS, 2001, p. 17-24 e MONTEIRO, 1998, p. 44-58. 
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Seriam então seis as categorias dos aquantiados: os aquantiados em cavalo, que 
se dividem em cavalo com arnês e em cavalo singelo; os que possuíam besta de 
garrucha e os que possuíam besta de polé e ainda os homens de pé e os escudeiros, 
sendo que o armamento obrigatório para cada uma destas categorias diminui consoante 
a fasquia em que são avaliados. Portanto, seis categorias bem delimitadas a partir de 
1418, quando D. Duarte promulga o Regimento dos Coudéis, o que não obriga ao 
«congelamento» dos escalões: isto podia acontecer por duas razões: por um revés na 
vida da pessoa, que mudaria de quantia (podendo esse revés ser verdadeiro ou falso) ou 
devido à desvalorização da moeda, o que acontece no reinado de D. Fernando, pedindo 
inclusivamente os povos, nas cortes de Lisboa em 1371, que os seus bens sejam 
avaliados pelo padrão antigo . Acresce ainda a especificidade regional, a qual pode 
substituir, a título meramente exemplificativo, um cavalo por dois «arneses 
compridos». 
Besteiros111, era uma designação genérica de um corpo militar muito específico, 
que se subdividia em besteiros do conto e besteiros de cavalo. Os primeiros eram uma 
milícia que remonta talvez aos finais do século XIII. O comandante máximo desta 
milícia tem o nome de anadel-mor e tem à sua disposição cinco mil besteiros, a julgar 
pelos arrolamentos de D. Duarte (1421), sendo os efectivos apontados pelos juízes e 
vereadores dos concelhos. Importante ainda estabelecer que estes homens não podiam 
pertencer a duas categorias em simultâneo, ou seja, não deveriam ser aquantiados e 
besteiros do conto ao mesmo tempo. 
Existia também uma outra força, de elite - os besteiros de cavalo, remontando 
ao reinado joanino, no final do século XIV. Seriam 500 soldados que teriam o estatuto 
de vassalos. Requerimentos para pertencer a este corpo? Posses para ter cavalo e serem 
bons atiradores. 
Feita a resenha rápida dos efectivos militares concelhios e voltando aos 
combatentes que integram as milícias concelhias de iniciativa privada, cedo concluímos 
que grande parte ou mesmo a esmagadora maioria (em alguns casos mesmo, 
seguramente a totalidade) destes homens deve pertencer aos círculos concelhios atrás 
referidos: aquantiados, besteiros do conto e besteiros de cavalo (a partir de 1392). Estes 
homens estariam mais ou menos experimentados no exercício da guerra, uma vez que 
não existindo ainda um corpo profissional do exército, ao lado de um soldado 
110 Cortes Medievais Portuguesas, 1371, p. 27-28. 
111 Sobre este assunto veja-se MARTINS, 2001, p. 35-46 e MONTEIRO, 1998, p. 58-76. 
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experiente, com vários cercos e quiçá uma batalha campal de experiência, podia estar 
um combatente a entrar no seu primeiro confronto militar. Ainda assim têm a mais valia 
de ter algum armamento, uma vez que isso é condição obrigatória para o apuramento de 
um indivíduo. Isto não anula, porém, que outras pessoas, que não fazem a guerra 
habitualmente, não a possam fazer mediante circunstâncias urgentes que se impõem ou 
mediante considerarem ser uma boa oportunidade para se distinguirem ou para 
aumentar os seus proveitos pelo saque. É significativo neste campo o exemplo da 
participação dos lavradores chefiados pelos fidalgos da Beira na defesa contra o roubo 
que tinha sido cometido no seu concelho: Trancoso112. 
Queremos agora explicar a ambiguidade do título do capítulo. Até ao momento, 
falámos nas pessoas que compunham estas milícias, aludindo apenas à sua categoria 
militar. Mas, para não olvidar a sua vertente social, dedicaremos, neste momento, 
algumas considerações a esse assunto. 
Numa leitura menos cuidada nas crónicas de Fernão Lopes e na Estoria do 
Condestabre, apenas se dará conta da comoção que abala Portugal. Mas, lendo com 
mais atenção, não só tomamos consciência da cisão que atinge o país, colocando 
pequenos contra grandes, mas também das motivações que levam determinadas pessoas 
a agir: quer seja militarmente, quer seja pela abstenção de tomar partido. E todos estão 
a lutar pelos seus interesses, sendo que as crónicas estão repletas destes episódios de 
guerra local. Vale a pena recordar alguns significativos: 
• O povo 
No que diz respeito à arraia miúda, facilmente se identificam as suas atitudes, 
especialmente no fazer a guerra. São frequentemente brutais, sem respeito pela honra 
(tal como esta era concebida pela cavalaria), querendo apenas alcançar os seus 
objectivos. Diríamos que são militarmente um pouco limitados, pois as medidas que 
tomam, muitas vezes, garantem apenas o sucesso momentâneo, mas podem revelar-se 
uma desgraça caso haja outro conflito futuro. Desgraça do ponto de vista militar, 
entenda-se. Passaremos a exemplificar: tendo a multidão mandado repicar os sinos das 
igrejas de Lisboa em nome do Mestre, na Sé não quiseram fazê-lo. Então, os populares 
irados, sabendo que D. Martinho era bispo de origem castelhana e que na óptica deles 
112 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. XXI, p. 41-45. 
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estaria provavelmente do lado da rainha e do conde Andeiro, logo concluímos que 
deveria ter sabido da traição e morte que queriam dar ao Mestre de Avis. Quiseram 
matá-lo. «O Bispo veendo como era Castellaão, e de naçom a eles comtraira, receava 
muito em tall uniom» e não deixou que as portas da torre da sé se abrissem. Foram 
então mandados Silvestre Esteves (que Fernão Lopes reconhece como procurador da 
cidade e homem honrado) e o alcaide pequeno, para matar D. Martinho. Como estes 
estavam na dúvida se o deveriam fazer e a demorar mais do que a paciência da turba 
podia suportar, o povo bradou-lhes: «Que tardada he essa que vos la fazees, que nõ 
deitaaes esse tredor afumdo? E como? Ja vos tornastes Castellaãos come elle? E 
demais se vos peitou o que nom deitassees, e sooesja todos dhuu acordo?» 
Receando o pior, uma vez que as suas vidas estavam em perigo, tiveram mesmo 
de lançar o bispo da torre uma vez que as suas vidas estavam em perigo, sendo que 
mesmo após a morte deste, «.lhe forom dadas outras muitas (feridas), como sse 
gaamçassem perdoamça, que a sua carne ja pouco semtia»1 5. 
Embora sejam o povo evidencie comportamentos brutais, tais violências não são 
exclusivas desta guerra. Corria a primeira guerra Fernandina. O fronteiro Gonçalo 
Mendes de Vasconcelos pede ajuda a Gil Fernandes. O objectivo seria castigar 
Badajoz. Porém, o segundo comenta para o primeiro que estaria certo que em Badajoz 
estaria tanta gente que seria impossível furtarem-se à batalha. Por isso, deveriam ir 
todos os da vila, bem preparados, juntamente com 40 cavaleiros. Os números do 
episódio anterior são mais precisos116, mas podemos apontar para a ordem de algumas 
centenas, à semelhança da situação já descrita. No decurso de uma manobra táctica, os 
portugueses conseguem atrair a população da vila inimiga ao campo de batalha. Então, 
no decorrer da refrega, «(...) tall sua ventuira d'hûu cavalleiro de Badalhouce que 
chamavom Fernam Sanchez, que era o fidallgo de moor estado que hi avia, que Mu 
homem de pee, carneceiro de Lixboa, que chamavom Lourencinho, lhe deu com hûua 
almarcova na maão do cavallo, o quail cahiu logo com elle e Fernam Sanchez em terra 
e outro cavalleiro de Tolledo, e assi fezerom outros assaz de bõos, que ficarom logo 
alli mortos» . 
113 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. XII, p. 25. 
114 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. XII, p. 25. 
115 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. XII, p. 25. 
Veja-se o episódio bélico cronologicamente anterior mais à frente neste trabalho, no primeiro exemplo 
apresentado no capítulo "As atitudes ofensivas". 
117 Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. XXXVIII, p. 126. 
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Depois desta batalha, os portugueses voltaram a Elvas mas apenas para reunir as 
gentes do infante D. João e do prior do Hospital; gentes essas que pertenciam aos 
castelos das terras mais próximas, tendo daí lançado outro ataque a Badajoz. O cronista 
não nos dá números mas, a julgar pelas ofensivas que temos vindo a analisar nas suas 
obras, o número deveria andar na casa do milhar, senão mais... Só a primeira cinta de 
muralhas pôde ser tomada; como o exército português (agora provavelmente digno 
desse nome) não conseguiu tomar a cidade, queimou as casas por onde passou e voltou 
a Portugal, dispersando os homens. 
O facto de terem queimado as casas ou, mais concretamente de Lourencinho ter 
morto um grande fidalgo, é uma atitude que não é de estranhar vinda de um popular, 
que não se rege pelos mesmos códigos de conduta de um fidalgo, a quem, por exemplo, 
teria interessado capturar com vida um fidalgo inimigo, com o intuito de pedir um 
resgate pela sua libertação. O povo não. É mais pragmático... até porque, o dinheiro 
dava jeito e fazia muita falta. 
Avançando no tempo e já controlado o castelo de Estremoz pelo povo, onde 
toda a população participava na vela e na roída, incluindo as mulheres, qualquer notícia 
ou burburinho servia para incendiar o paiol: o paiol do ódio contra os grandes. Grandes 
que estavam por Castela e que não eram verdadeiros portugueses: «huú dia se 
levamtarom Moor Louremço e Margarida Anes adeella, e outras molheres em rrazoões 
comtra Maria Esteveëz madre de Nuno Rodriguez de Vaascomçellos, dizemdo que seu 
filho dissera mail do Meestre, e que era Castellaão, e ellas per ssi o matarom e forom 
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no lamçar do muro afumdo» . 
Mas os exemplos não são únicos. Há casos de brutalidade em cenários de 
guerra, como os cercos: por ordem do Mestre foi cercado o castelo de Lisboa e 
tomaram-se disposições para, pela primeira vez, utilizar a gata, ou seja, uma máquina 
em madeira que deveria ter um sobrado protegido para os soldados se abrigarem, ao 
mesmo tempo que permitiria transpor a cava que contornava o castelo. Como o alcaide 
de Lisboa, o conde João Afonso (irmão de D. Leonor), não queria entregar o castelo, o 
povo jurou «a Deos que poeriam em cima da gata Costamça Affonso, madre de 
dAffomssEanes Nogueira, e irmaã da molher de Marti Affomso, Alcaide do castello; e 
isso meesmo as molheres e filhos de quamtos demtro eram, e que emtom lamçassem de 
cima fogo e pedras em quaaes délies quisessem»119. 
118 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. XLIII, p. 76. 
119 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (1°parte), cap. XLI, p. 70. 
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O castelo acabou por ser dado após preitesia, ou seja, negociação, mas o que 
queremos destacar é a acção do povo. Mesmo não tendo havido combate, a sua acção 
pode ser considerada desleal, imprópria de fidalgos mas própria de gente vil. É a arma 
dos pequenos contra os grandes. 
Esta não é a única vez que o povo usa estes truques. Imediatamente antes da 
tomada do castelo de Estremoz pelo povo, este intimou João Mendes, alcaide do 
castelo, que o deixasse e viesse para a vila. Isto seria uma forma de os populares se 
certificarem de que o alcaide tomava o mesmo partido que eles. Como a tal o alcaide se 
recusou, os populares «determinarom de o cõbater; e tomarom huú carro, e poseront 
no na praça, e hordenarom de poer nelle as molheres e filhos dos que demtro estavom 
com ho Alcaide, que eram todos naturaaes do logar» " . 
Desprovido de outros meios como máquinas de guerra e dinheiro, esta 
chantagem era um meio fácil e rápido que servia os objectivos populares. 
Um outro exemplo ainda que adiantaremos e que ilustra esta perspectiva que 
opõe grandes a pequenos passa-se no Alentejo, em Portalegre. Os mais poderosos da 
terra desdenhavam o poder dos simples: «O qual ajumtamento dos pequenos poboos, 
que sse estomçe assi jumtava, chamavom naquell tempo arraya meuda. Os gramdes aa 
primeira escarnecendo dos pequenos, chamavõ-lhe poboo do Mexias de Lixboa, que 
191 
cuidavom que os avia de rremiir da sogeiçõ delRei de Castella» . 
Mas o destino estava fadado de outra forma: ao contrário de outros episódios 
que analisaremos em seguida, a milícia de Portalegre não tinha comandante: «era 
maravilha de veer, que tamto esforço dava Deos neles, e tamta covardiçe nos outros, 
que os castellos que os amtiigos rreis per lomgos tempos jazendo sobrelles, com força 
darmas, nom podiam tomar; os poboos meudos, mail armados e sem capitam, com os 
199 
vemtres ao soil, amte de meio dia osfúhavom por força» . 
Os populares de Portalegre tomaram o castelo muito rapidamente, embora 
Fernão Lopes não nos dê quaisquer quantitativos quer para os populares, quer para a 
guarnição do castelo. Não está em causa apenas a celeridade do processo. A própria 
determinação dos populares faz com que eles consigam conquistar castelos que os reis 
nem por intermédio de longos cercos conseguiram. O castelo de Portalegre não chegou 
Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (Iaparte), cap. XLIII, p. 76. 
121 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. XLIII, p. 75. 
122 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. XLIII, p. 75-6 
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a resistir um dia! Foi tomado numa manhã, por populares mal armados, como mostram 
os ricos excertos retirados da crónica de D João I (Ia parte). 
Em Estremoz, o povo vai ainda mais longe. Ao ver que o castelo encerra uma 
guarnição não partidária do Mestre, intimam o alcaide para que tome o seu partido. 
Como a tal se recusou, o povo trouxe uma carroça até à praça e nela colocou as 
mulheres e filhos dos que estavam com o alcaide no castelo. Foi a forma de persuasão 
encontrada pelos populares, que resultou na habitual preitesia, tendo sido o castelo 
entregue aos habitantes de Estremoz. Mal se apoderaram o castelo, tomaram medidas 
que, na sua óptica, impediriam outro abuso semelhante no futuro: «e os do Comçelho 
mamdarom tirar as portas da torre e as do castello comtra a villa, e derribar o peitorill 
e ameas daquella parte; e dhi em deamte foy ho castello vellado e rolldado por ho 
Mestre, e posto em poder do poboo meudo» . Porém, como referimos há pouco, são 
acções que só fariam sentido na época. Ao queimar portas e destruir ameias e merlões 
eliminava-se o perigo unicamente se esses populares deixassem de controlar a praça 
militar. No entanto, se esses castelos passam, na sua maioria, como nos diz Fernão 
Lopes, a ser velados e roldados pelo povo, ou seja, por outras palavras, ficam em poder 
do povo em nome do Mestre de Avis, então essas medidas são desastrosas do ponto de 
vista militar, porque as fortalezas ficam semi-destruídas ou mesmo inaptas para servir o 
propósito para que foram construídas. Não obstante, e em jeito de redenção, as pessoas 
que velam e roldam sabem o que fazem, porque a sua vida sempre teve mais ou menos 
contornos militares. Essa medida é imediatamente tomada. Mas, como dissemos 
anteriormente, seria algo que só na altura se justificariam. 
Independentemente disso, deve ter sido verdadeiramente impressionante o medo 
que estes populares foram capazes de incutir nos alcaides e nas guarnições dos 
respectivos castelos, assim como o poder demonstrado não tanto pelas armas que 
possuíam, mas sim pelo número que conseguiam reunir e também pelos estratagemas 
menos nobres e impróprios de fidalgos, os quais já exemplificámos. É um tipo de 
guerra mais dura e menos ética. 
Dados os padrões mentais medievais podemos colocar a questão: era uma guerra 
eticamente mais suja ou eram somente os fidalgos que achavam que era menos leal? 
Provavelmente, por se tratar de uma conduta diametralmente oposta, não respeitando 
prazos nem preitesias, estamos em crer que os nobres desaprovavam ainda mais por 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. XLIII, p. 76. 
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isso esta gente de condição social mais baixa, que, no fundo, apenas utilizava as armas 
que tinha. Não conseguindo os resultados pela negociação, porque poucas vezes os 
populares enviaram embaixadas para negociar a tomada de uma praça militar, optando 
por uma reacção mais espontânea e turbulenta, os homens simples conquistavam pela 
força e pela brutalidade. 
• A baixa nobreza 
Frequentemente, estes ataques populares tinham um capitão, por norma, 
pertencente à baixa nobreza - como podia ser o caso de um escudeiro, que liderava a 
multidão. É o caso da milícia conduzida por Vasco Rodrigues e por «Gomçallo Nunez 
dAllvellos, que nom era dos grandes nem dos mais pequenos»124', que toma o castelo de 
Beja, uma vez mais porque os maiores da terra estavam pela rainha e os homens 
simples pelo Mestre. Assim que o povo, comandado por estes dois escudeiros, decidiu 
combater o castelo, o alcaide não foi capaz de defender a fortaleza durante muito 
tempo. As portas do castelo foram queimadas mas o alcaide conseguiu, no entanto, 
escapar com vida por intermédio da ajuda que teve de pessoas que não estavam 
directamente contra ele. Estes populares mostram, porém, que estão habituados a lidar 
com a guerra, pois mal tomaram posse do castelo, organizaram a vela e a roída da vila. 
Apesar de estarmos a tentar mostrar as múltiplas configurações que estas 
guerras locais podem ter, nem só de baixo ela se apresenta. 
Resumindo: a guerra vista de cima e de baixo é diferente da guerra vista do 
central e do local. De forma a clarificarmos quaisquer ambiguidades que possam surgir, 
explicaremos que os pontos de vista referidos como «cima» ou «baixo», dizem respeito 
ao escalão social hierárquico dos participantes nestes conflitos. Quanto à nomenclatura 
«central» e «local», esta traduz os interesses do poder régio se nos estivermos a reportar 
ao «central», enquanto que quando falamos em «local», estamos numa dimensão menos 
abrangente e mais particular, sobretudo concelhia ou senhorial. Porém, é importante 
que firmemos que ambos os vectores de uma só dimensão (seja ela a dicotomia 
cima/baixo, seja a central/local) podem coincidir. Aliás, com os exemplos já 
observados e com os que iremos ainda apresentar, estamos em crer que estas duas 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. XLII, p. 72. 
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dicotomias podem concordar, relacionando-se, não tendo necessariamente de ser 
autónomas e desfasadas. 
• A alta nobreza: 
O caso dos senhores poderosos era diferente. Estes tinham as suas próprias 
motivações, no sentido de, como vimos, preservar as suas terras, homens e dinheiro e, 
sempre que possível, manter e aumentar a sua honra e o seu proveito. 
Como veremos nos exemplos seguintes, às vezes, as suas atitudes poderiam 
resultar em comportamentos dúplices, à primeira vista desconexos. Mas, analisando 
bem o cenário onde elas se passam, certamente compreendemos a prudência destes 
nobres. Senão vejamos: aquando do saque castelhano em Trancoso, os fidalgos da 
Beira, que ainda por cima eram parentes, embora estivessem em jogo duas famílias 
principais - Coutinhos e Cunhas - andavam desentendidos, sendo que cada um deles 
alegava que o irmão lhe andava a roubar as suas terras125. D. João I quando o soube, 
incrédulo, queixou-se de como era possível que eles deixassem roubar as suas terras por 
castelhanos, ou seja, os portugueses não resistem à incursão castelhana porque estavam 
divididos e zangados entre si. Valeu ao monarca a intervenção de outro nobre Beirão, 
João Fernandes Pacheco, seu guarda-mor e alcaide de Ferreira de Aves, que conseguiu 
conciliar os irmãos Martim Vasques da Cunha, alcaide de Linhares e Gil Vasques da 
Cunha, que era alferes-mor do reino e senhor de Marialva e Gonçalo Vasques 
Coutinho, alcaide de Trancoso e invocando que a defesa da terra face aos castelhanos 
era mais importante do que uma simples querela entre irmãos. A questão fulcral residia 
na capacidade defensiva que todos tinham de per se. Tanto o rei como o alcaide 
mediador tinham noção de que, se se juntassem as forças, haveria um contingente com 
solidez suficiente para suster e rechaçar o ataque castelhano. Atentemos no discurso de 
João Fernandes Pacheco para Martim Vasques, após este já se ter furtado a fazer as 
pazes com os outros fidalgos: 
«(...) agora nom he tempo nem compre de dizer 'El me anojou 
primeiro, e por tanto he razom que se conheça ', nem outras taaes razoões 
Cf. Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2a parte), cap. XX, p. 40: «Gomçallo Vaasquez e Martym 
Vaasquez e seus irmaãos eram postos em desuairo e homezio por aazo de tomadias que huuns deziam 
aos outros que tomauom em suas terás, nom o deuendo de fazer; e por esto se nomfallauom tempo auia». 
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que esto tomar possam. Mas he tempo de leixar por ora todallas cousas 
trespasadas, e gaanhar homra e boa nomeada pois vol-la Deus traz a 
maão; e eu por minha parte nom me escusso: moormente que vossa 
emmizade nom he tam gramde que uos porjsto leixes destruir o regno» . 
Será que podemos ver nas suas palavras uma motivação de cariz nacionalista? 
Antes de tentarmos avançar uma resposta, vejamos ainda outra citação pertinente. 
Graças aos esforços de João Fernandes Pacheco, os alcaides reconciliam-se, 
respondendo Martini Vasques ao seu interlocutor: «a mym praz por homra do regno e 
seruiço del-Rey nosso senhor que el [Gonçalo Vasques] seia capitam desta 
127 
empresa» . 
Apesar destas duas referências no mesmo capítulo a uma eventual causa 
nacionalista, dificilmente poderemos ver tal motivação. Porquê? Porque tal ideia não 
estava ainda enraizada na mentalidade destas pessoas. As lealdades podiam existir 
independentemente da nacionalidade e, tal como diz Luís Miguel Duarte acerca da 
problemática levantada pela morte de D. Fernando sem ter deixado um herdeiro 
masculino, «a vinda de um rei castelhano, (...) para alguns seria incómodo, para outros 
perfeitamente natural» . Mais ainda, isso leva-nos às atitudes ambíguas que 
comprovaremos um pouco mais abaixo relativamente à Batalha Real. 
De muito deve ter contribuído também o incentivo monetário enviado pelo 
concelho do Porto. Refere Arnaut que «decerto não foi considerando essas despesas 
[com os aldeões] que os moradores do Porto enviaram dinheiros, embora possamos 
admitir esse o pretexto. Enviá-los-iam como estímulo para a batalha. Mandaram-nos 
somente aos dois capitães desavindos, não a todos os chefes que tomaram parte no 
19Q 
combate» . Não que esta fidalguia necessitasse de meios, pois eles eram abastados e, 
nesse sentido, continua o mesmo historiador dizendo que não crê «serem essas despesas 
incompatíveis com as possibilidades dos dois ricos homens, também supomos que os 
despojos da batalha chegassem de sobra para as cobrir»130. De facto, tal o verificamos 
já que os portugueses, finda a batalha, recuperaram o saque tomado havia dias pelos 
Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (2a parte), cap. XX, p. 40-1. 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. XX, p. 41. 
DUARTE, 2005, p. 39. 
ARNAUT, 1947, p. 109. 
ARNAUT, 1947, p. 109. 
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castelhanos e ainda fizeram prisioneiros e apanharam o esbulho proveniente das tropas 
inimigas131. 
Apesar de as desavenças entre a fidalguia terem ficado resolvidas, a que ficaria 
conhecida como batalha de Trancoso estava iminente (a batalha feriu-se a 29 de Maio 
de 1385): o inimigo já estava bastante internado em Portugal e com uma extensa coluna 
de marcha, devido ao saque avultado de gado e prisioneiros, resultado de mais de duas 
semanas de incursão. Os castelhanos, provavelmente, só se poderiam escusar à batalha 
se abandonassem estes proveitos, coisa que não quiseram fazer, apesar de ainda terem 
tentado mudar de posição. No entanto, a peleja não parecia augurar um fim prometedor 
para os portugueses, pois estes tinham soldados menos bons , com pior armamento, 
embora fossem numericamente superiores133. O conflito teve lugar num vale orientado 
a NE-SW, que dificultava a travessia a quem se encontrava montado, assim como à 
carriagem. Os efectivos portugueses dispuseram-se, provavelmente, em forma de meia-
lua, com os homens de armas na frente e os peões na retaguarda. Perante este cenário, 
os castelhanos tiveram o seu conselho de guerra, onde decidiram atacar montados 
unicamente com os ginetes (lembremos que os cálculos para as forças castelhanas são 
de 300 lanças, 200 ginetes e alguns peões). Porém, no início da batalha, grande parte 
dos lavradores que, em conjunto com as 300 lanças, que integravam a hoste portuguesa, 
fugiram sem que os homens de armas se tivessem apercebido. Desta fuga resultaram 
muitos mortos, uma vez que os ginetes castelhanos lhes cortaram o caminho. Os que 
conseguiram escapar, conta-nos Fernão Lopes, voltaram à refrega, a qual acabou por 
pender para o lado português, devido provavelmente à libertação dos prisioneiros e à 
131 Cf. Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. XXI, p. 44. 
Cf. Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2a parte), cap. XXI, p. 42: «Os portugueses eram poucos 
mais de trezemtas lanças, segundo desta guissa alguuns scpreuem. A bamdeira de Gomçallo Vassquez 
aguardauom cento e vimte lamças, eade Martym Vaasquez cento e çinquoenta, e a de Joham Fernandez 
trinta , e GUI Vaasquez e Egas Coelho as outras. E estas poucas juntarom emtom assy todos aa pressa, 
cada huum como disto que emtom fezerom. Dhomeens de pee que de booa criaçom fossem tinham 
poucos, mas juntarom muytos desses comçelhos e lauradores da comarca; assy que os castellaãos tinham 
auamtagem de boons genetes e homeens darmas, e os portugueses melhoria délies de muytos e maaos 
pioões». 
Cf. Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. XXI, p. 43, quando os castelhanos ponderam 
se hão de dar batalha aos portugueses ou não: «Outros diziam que lhes eram muy gram vergonha, 
moormente a taaes homeens como elles, veer os emmijgos estar ante ssy daquel geyto, e serem mais que 
elles, e com medo escusar a pelleia; a qual cousa lhe contariam em Castella quantos o soubessem por 
muy grande couardice e myngoa, fazendo délies escarnho». Seria muito pouco honroso um fidalgo ter 
medo de combater um inimigo numericamente mais forte. Daí, embora à primeira vista sejamos tentados 
a interpretar a traiçoeira sintaxe medieval, como sendo os castelhanos mais numerosos (« (...) e serem 
mais que elles, (...)», somos forçados a concordar com Salvador Dias Arnaut, A batalha de Trancoso, 
Coimbra: FLUC, 1947. p. 97 e com João Gouveia Monteiro, no seu capítulo da Nova história militar de 
Portugal, I vol., p. 270, coordenada por José Mattoso, quando se referem à superioridade numérica dos 
castelhanos. 
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superioridade numérica portuguesa. Acresce o facto de os pagens castelhanos terem 
fugido com os cavalos dos respectivos homens de armas, que ficaram sem hipóteses de 
fuga, dado o peso do seu equipamento. A batalha estendeu-se desde o fim da manhã e 
durou até ao fim da tarde. Não se procurou fazer prisioneiros, mas foram capturados o 
capitão dos ginetes, Pêro Soares de Quinhones e Garcia Guterres. De acordo com 
Fernão Lopes, que cita outras fontes que possivelmente exageram, apenas esses dois 
senhores poderosos pereceram e os que conseguiram, escaparam pelos montes; do lado 
dos portugueses não morreu ninguém, tendo o exército destroçado e voltado cada um 
para as suas vidas, recuperado o gado roubado e libertado os prisioneiros. 
Mais uma demonstração das consequências de não haver exército permanente é-
nos dada por Fernão Lopes, na crónica, quando nos conta que finda a batalha, todos os 
fidalgos e soldados destroçam: «e apanhado todo o esbulho do campo, com gram 
prazer e ledice tornarom-sse os capitaães portugueeses, cada huum com suas gentes 
pêra os logares dhu partirom (...)» . 
Não se tratou de uma mera vitória. Tratou-se de uma vitória liderada por alguns 
fidalgos locais (que exerceram um papel determinante), enquadrando soldados 
concelhios, na sua maioria, simples camponeses, onde não há qualquer participação do 
exército real, em que comando e soldados têm origem local. Percebemos que os 
castelhanos nunca esperaram a oposição destes nobres da Beira, que foram capazes de 
pôr a batalha e de os vencer. Os inimigos não só tiveram de mudar os seus planos de 
ataque a Portugal, como também, numa refrega, perderam importantes chefes militares. 
Demonstrado ficava que os castelhanos não eram invencíveis. Mas para isso foi 
necessário construir o resultado da batalha. Como? Através da táctica. Foi determinante 
a espera dos portugueses no terreno, para que ao avaliar a posição inimiga, pudessem 
escolher a melhor posição defensiva, ultrapassando as dificuldades causadas pela falta 
de montadas. 
Como já Salvador Dias Arnaut notou, foi muito mais além a importância da 
vitória portuguesa na veiga de Trancoso: «parece que a primeira tenção do rei 
castelhano era entrar pessoalmente em Portugal pela fronteira de Elvas, (caminhando 
direito a Lisboa onde se encontrava a sua esquadra) ao mesmo tempo que, outro 
exército, entrando pela fronteira de Almeida, talaria a Beira. O rei também entrou mas 
não passou de Elvas. Porquê? Pela resistência dos defensores da praça? Podia passar 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. XXI, p. 44. 
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avante apesar disso. Porque foi ele para Ciudad Rodrigo em vez de caminhar 
directamente para Lisboa? Ayala e Lopes dão margem a pensar-se que para a nova 
orientação não deixou de contribuir o conhecimento da derrota de Trancoso. Se assim 
foi, mais importante ainda se apresenta esse acontecimento. Com a não penetração pela 
fronteira de Elvas (...), ganharam os portugueses bastantes dias, que lhes foram 
preciosíssimos para a concentração de forças, etc» . 
Retomando a querela entre Cunhas e Coutinhos, que foi resolvida como vimos, 
esta prende-se também com o que se passou no campo político e nas cortes de 
Coimbra do mês anterior: os fidalgos da Beira estavam, de início, claramente a favor 
do partido de D. João de Castro, sendo este partido liderado por Martim Vaz da Cunha. 
Mas o Doutor João das Regras habilmente torneou a questão, através da oratória, 
demonstrando situações legais e ilegais, à medida que ia expondo as suas ideias. No 
fundo, argumentou no sentido de provar que o reino tinha vários herdeiros, mas 
nenhum deles era legítimo. O objectivo era que as cortes pudessem escolher o rei, já 
que a maioria dos fidalgos e dos concelhos era partidária do Mestre de Avis. 
O rei deveria ser o que melhor tivesse demonstrado ser capaz de lidar com os 
destinos do reino. Assim, canalizou o seu discurso para apontar o mais apto, 
socorrendo-se do Tratado de Salvaterra de Magos, ao mesmo tempo que demonstrava a 
ilegitimidade de D. Beatriz. 
A etapa seguinte consistia em desarmar, por via da argumentação, a resistência 
acérrima de Martim Vasques da Cunha, mas por mais razões que apresentasse, nunca 
conseguiu a tão desejada harmonia e unanimidade das cortes. Os ânimos exaltaram-se 
porque Nuno Alvares Pereira também não consentia a ideia de que o Mestre fosse 
Regedor por alguém que já tinha entrado em Portugal ao lado do rei castelhano. O 
fronteiro propôs mesmo ao Mestre matar Martim Vasques da Cunha. Mas o resultado 
das cortes tinha de sair pelo diálogo e pela concertação. Decerto que estes fidalgos da 
Beira sentiram o efeito psicológico dos 300 escudeiros que acompanhavam Nuno 
Alvares e das insinuações do mesmo acerca do uso da força. No final, João Fernandes 
Pacheco foi o «principal paladino da derrotada causa de D. João de Castro»137, 
acabando os concelhos e fidalgos por unir as suas vozes, aclamando o novo rei de 
Portugal - D. João I. 
135ARNAUT, 1947, p. 126-127. 
Sobre a eleição do Mestre como Rei de Portugal e o que se passou nas Cortes de Coimbra, veja-se a 
excelente síntese em COELHO, 2005, p. 59-73. 
137 MONTEIRO, 2003 b), p. 270. 
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E neste ponto que pretendemos chamar a atenção para o oposto do que se 
passou na Veiga de Trancoso, o que prova a não linearidade das posições dos senhores 
Beirões no que concerne a guerra e os interesses políticos. 
Quando, em 14 de Agosto de 1385, D. João I precisou novamente do suporte 
desta nobreza para engrossar as fileiras no campo de batalha, enviou vários pedidos de 
ajuda aos fidalgos da Beira. Mas estes, na sua maioria, não compareceram. Fernão 
Lopes é claro e diz que presente na hoste, na retaguarda com D. João I, encarregado da 
bandeira régia, estava apenas «Lopo Vaasquez da Cunha em logar de seu jrmaão Gyl 
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Vaasquez, que era alf(e)rez moor e estaua na Beira com os outros fidalgos» . 
Embora no final das Cortes de Coimbra, como vimos, Martim Vasques da 
Cunha tivesse dado o seu apoio ao Mestre de Avis, apoiando a sua eleição a rei de 
Portugal - embora, como vimos, bastante pressionado por Nuno Álvares Pereira - os 
seus interesses pessoais, assim como dos outros poderosos fidalgos da Beira, acabaram 
por falar mais alto . Era arriscado participar numa batalha campal, onde se jogava o 
tudo por tudo e que, à partida, tinha o favoritismo, quanto mais não seja em termos 
numéricos, dos castelhanos. Posto que fossem chamados repetidamente, deste grupo de 
senhores poderosos, além de quem já fizemos menção, só João Fernandes Pacheco e 
Egas Coelho desceram a Aljubarrota para participar na batalha, trazendo consigo cerca 
de 70 lanças e 100 homens de pé, ficando na retaguarda com D. João I140. 
Independentemente da ausência destes nobres da Beira, o resultado da Batalha Real, 
como todos sabemos, foi favorável aos portugueses. 
O percurso não linear de, por exemplo, Martim Vasques da Cunha não se fica 
por aqui. O prestígio ganho pelo Condestável na Batalha Real é causa de grandes 
invejas para este fidalgo, assim como para Gonçalo Vasques Coutinho e outros, pelo 
menos até meados de 1386' . Com o início da campanha de Inverno em Chaves, 
vamos começar a ver Martim Vasques mais ao lado do rei... até 1396, altura em que se 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. XXXVIII, p. 85. 
139 O cronista conta-nos que, quando Juan de Castela passou pela Guarda e a pediu ao alcaide português, 
este terá respondido: «Dizee a el-Rey que vaa em booa horafallar a sseu feito; ca por quem Deus der a 
semtença sua sera a Guarda e todollos outros togares-». Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2a parte), 
cap. XL, p. 90. Como se percebe, estes fidalgos preferem esperar para ver qual dos dois monarcas sai 
vencedor, fazendo-lhe assim menagem, independentemente de ser ele português ou castelhano. 
140 Fernão Lopes parace querer mostrar que alguns destes fidalgos foram sensatos ainda atempadamente: 
«Joham Fernandez, peitas aficadas cartas que lhe er-Rey ameude emuiaua, sentio que o tempo da 
batalha era muy acerca, e que as razoõe de Martym Vaasquez e dos outros todos todas eram fimgidas e 
aazo de lomga deteença. E entom pardo el e Egas Coelho (...) e veeram-se seu caminho». Fernão Lopes -
Crónica de D. João I (2aparte), cap. XL, p. 90-91. 
141 ARNAUT, 1947, p. 107. 
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passou para Castela, «talvez porque, apesar de muitas mercês recebidas, não se sentia 
suficientemente recompensado e na companhia de antigos inimigos invadiu e devastou 
por duas vezes a Beira: uma em 1396 (...) e outra em 1398»142. 
Estamos então em condições de compreender esta mudança tácita de lados. Ao 
não haver um interesse nacional aglutinador, os interesses pessoais, como tivemos 
oportunidade de perceber, sobretudo os da alta nobreza, sobrepunham-se aos demais. 
Nas palavras de Teresa Amado, «é uma luta pelo poder, feita de jogos políticos, actos 
premeditados e impulsivos (...); uma luta que se trava também (...) pela sobrevivência 
(...), em que os bons e os maus não estão sempre todos do mesmo lado, porque os 
interesses e as emoções não permitem à realidade que ela se desenrole de maneira 
regular ou sequer previsível»143. 
Mas podemos recuar ainda mais no tempo e apresentar um exemplo do reinado 
de D. Fernando, extraído da Crónica de D. Fernando. Por altura da primeira guerra 
Fernandina, a vila da Corunha foi tomada pelo monarca português, que logo tratou de a 
abastecer de víveres, juntamente com as vilas circundantes. Mas, sendo apanhados de 
surpresa pelos castelhanos, a barca e a nau que faziam as descargas foram roubadas e 
delapidadas de todo o seu conteúdo. A resposta não tardou em surgir e expressou-se no 
cerco a Monterrei. Por quem? Pelos fidalgos portugueses, a saber: o conde D. Fernando 
de Castro, Vasco Fernandes Coutinho, João Peres de Nóvoa, Mem Rodrigues de 
Seabra, Fernão Rodrigues de Sousa, que se juntaram às forças de Vasco Martins 
Portocarreiro, Gil Fernandes de Carvalho, Martim Ferreira e Fernão Rodrigues do Vale, 
escudeiros e vassalos do infante D. João, já presentes no local. 
A julgar pelo cronista, temos uma força de mais de 400 combatentes. Uma força 
considerável. Mas nem todos estes homens se destinavam ao cerco. Fernão Lopes é 
claro: «e d'elles forom com o conde sobre o logar, outros ficarom por essas frontarias, 
segundo lhes era hordenado» . 
Seguidamente, o autor da crónica dá-nos dois pormenores interessantes e 
característicos da nobreza - o pagamento que os soldados recebiam por fazer a guerra e 
a forma como o castelo foi cercado e tomado pelos portugueses: 
ARNAUT, 1947, p. 107. 
AMADO, 2005, p. 100. 
Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. XXXI, p. 106. 
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«E pagavom aos que eram armados aa guisa trinta sólidos por 
dia, e aos bem armados que nom eram aa guisa viinte, e aos outros quinze 
sólidos; e andava aquell que tiinha carrego de pagar este solido pellos 
logares honde cada Mus estavom, e alli lhes fazia pagamento. E pôs o 
conde arreai sobre Monterrei, combatendo-o com engenhos e bastidas, e 
pêro bem deffeso fosse d'os que dentro estavom, aacima foi filhado e teve 
voz por Purtugall» 
Esta citação permite-nos, desde já, perceber os diferentes estatutos que tinham 
os soldados que serviam sob o comando dos nobres que enumerámos acima, o que se 
explica, tal como já dissemos anteriormente, por diferenças no armamento, valendo um 
soldado pelas armas que possui. 
Queremos ainda realçar os meios dispendiosos disponibilizados pelos 
comandantes: as armas de cerco. Esta acção militar pauta-se pelo elevado número de 
combatentes (se bem que devamos suspeitar da exactidão dos números apontados por 
Fernão Lopes) e pela utilização de engenhos - provavelmente estamos ainda a falar de 
trabuquetes146 (engenhos de contrapeso fixo), e de bastidas, ou seja, o que actualmente 
chamaríamos de torres móveis, cuja origem remonta à Antiguidade, sendo compostas 
por vários andares e revestidas de peles cruas para evitar ataques incendiários; destinar-
se-iam a ser encostadas às muralhas do castelo, permitindo a sua transposição. 
• Os indecisos: 
Finalmente temos ainda uma última situação: os indecisos. Estes não tomavam 
partido, provavelmente por quererem fazer a escolha do lado certo, do vencedor, a 
quem dariam a sua lealdade. Uma outra razão pode ser o não conseguirem perceber a 
extensão das consequências dos planos dos partidos, fosse ele o de D. João I ou o de 
Juan I de Castela. 
Há múltiplos casos de indecisos, nos quais, uma vez mais, é diversificado o 
tecido social destes indecisos. Anteriormente, quando chamámos a atenção para os 
comandantes oriundos da nobreza, vimos que, acima de tudo, era perigoso para estes 
145 Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. XXXI, p. 106. 
Cf. MONTEIRO, 2003 b), p. 229-230: Diz-nos o autor que é de crer que as armas neurobalísticas de 
contrapeso fixo, ou seja, os trabuquetes, são as mais utilizadas na Idade Média em contexto Ibérico, sendo 
lícito associar os engenhos que Fernão Lopes refere frequentemente nas suas crónicas aos trabuquetes. 
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dar passos em falso, uma vez que poderiam comprometer todo o seu futuro, tendo eles, 
seguramente, de procurar apoios no exílio junto do partido que apoiaram e que não 
vingou. 
Desta forma, percebemos que a população das vilas também se pode abster de 
tomar partidos. É o acontece quando Nuno Álvares e as suas forças, em Março de 1384, 
partiram de Coina para Setúbal e 
«os da villa, porque ainda estavam defferentes, que nom tinham 
determinado a qual parte se teerriam, se à parte do mestre, se à parte da 
raynha e dei rey de Castella, nem sabiam como nem por quem NunAlvrez 
hya, nom o quiseram receber na villa nem tom soomente que entrasse 
dentro» 
O capitão viu-se então obrigado a pernoitar no arrabalde juntamente com os 
seus homens. 
Embora tenhamos encontrado provas da abstenção nos diversos estratos sociais, 
é sobretudo com a alta nobreza que é necessário negociar os apoios para uma causa - a 
do futuro D. João I, que lentamente começa a ganhar expressão, à medida que as 
cidades vão tomando o partido do Mestre e vão sendo conquistadas mais das que estão 
pelo lado castelhano. 
O capítulo XLII da Crónica de D. João I (Iaparte) é riquíssimo em pormenores. 
Vimos já como Fernão Lopes nomeia quem chefia a milícia. Vamos agora concentrar-
nos nas medidas militares que foram tomadas durante as hostilidades em Beja. Sem nos 
querermos repetir, quando o castelo foi tomado, a milícia (cujas forças 
desconhecemos), entraram incendiando as portas do castelo e « (...) tomarom logo o 
castello, e alçarom voz por o Meestre, rrolldamdo e vellamdo a villa aas portas 
fechadas em nome delle» . 
Os populares não ficaram totalmente satisfeitos com a mudança de partido de 
Beja na esfera do Poder. Ao ouvir rumores por intermédio de um homem que chegou 
de Campo de Ourique que o almirante Lançarote Pessanha se deslocava a Odemira para 
colher influências para o partido de Castela, 
Estoría de Dom Nuno Alvrez Pereyra, cap. XXVIII, p. 59. 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. XLII, p. 74. 
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« Gomçallo Nunez como esto soube, levou comsigo çinquoemta de 
cavallo, e cento amtre beesteiros e homeës de pee; e amdarom toda a noite 
em guisa que chegarom alio amte manãa. O Almiramte tiinha ja sellado 
pêra cavallgar ell e os seus; e assi armados como estavom, forom todos 
presos, e Mouros e Mouras e azemellas, com quamto aver levavam; e aos 
seus tomarom as armas e bestas, e leixarom nos hir; e o Almirante veo 
pêra a villa em cima dhûa mulla»149. 
Neste caso concreto, Fernão Lopes diz-nos as forças utilizadas pelo escudeiro 
Gonçalo Nunes: 50 a cavalo e 100 besteiros e peões. Pensamos que os homens que 
participaram na perseguição ao almirante não devem ter sido tantos como os que 
tomaram a cidade, porque numa lógica de defesa, seria importante salvaguardar o 
recém-conquistado castelo da cidade de Beja. 
A Gonçalo Nunes deve ter sido caro capturar Pessanha, pois forçou os seus 
homens a uma marcha que durou a noite inteira. 
O líder escudeiro, ao ter permitido que os homens que acompanhavam 
Lançarote fossem em liberdade, tendo-lhes apenas retirado as armas, deu a entender 
que estas forças não seriam uma ameaça digna de nota, caso contrário ter-se-iam 
envolvido numa escaramuça ou batalha. Porém, o cronista não esconde a sua 
desaprovação quando, após Lançarote Pessanha ter apresentado as suas razões, mesmo 
assim, os populares, de forma brutal, «mataram no de maa e desomrrada morte»15 . 
Consideradas então as medidas tomadas por Gonçalo Nunes, cedo 
compreendemos que alguma preparação militar ele teria de ter, evidenciando também 
uma notória capacidade de iniciativa, levando os naturais de Beja, numa expedição 
organizada por todos para capturar o já mencionado almirante. 
Somos levados a pensar que, não obstante a brutalidade dos procedimentos 
utilizados pelo partido a favor do Mestre, eles não deixam de ser eficazes e de constituir 
uma certa propaganda que pode ser inclusivamente dissuasora. 
Pretendemos mostrar, com estes exemplos, que as medidas militares tomadas 
por estas pessoas tinham uma lógica inerente. Tinham em vista não só a conquista dos 
seus objectivos primários, neste caso concreto, a tomada de Beja, mas também, em 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. XLII, p. 74-5. 
Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (Iaparte), cap. XLII, p. 75. 
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seguida, a eliminação de quaisquer riscos que pudessem comprometer os fins 
recentemente atingidos, fosse isso mais ou menos ético. 
Vimos três casos distintos de guerra local com tipos de organização bélica 
diferentes: sem comandante, com comandante local da baixa nobreza e milícias 
comandadas por nobres, sendo que, naturalmente, cada movimento destes é distinto, 
como tentámos demonstrar. Não podemos colocar no mesmo patamar os lavradores 
chefiados por Gonçalo Vasques Coutinho, Martim Vasques da Cunha, Gil Vasques e 
João Fernandes Pacheco, - ou seja, os fidalgos da Beira, que combatem os castelhanos 
em serviço de D. João I com cerca de 300 lanças aquando da invasão por Trancoso, 
com os levantamentos populares que levam à tomada de castelos, ou ainda com os 
alcaides alentejanos como Pêro Rodrigues, do Alandroal. 
Concluímos então que os nobres entravam na guerra, frequentemente, quando 
pensavam que isso lhes traria honra e proveitos, escusando-se dela sempre que possível, 
salvaguardando-se. Não devemos esquecer, porém, que um nobre, mesmo assim, 
deveria combater pelo seu senhor, neste caso o rei (isto se não quisermos entrar pela 
questão das vassalagens e pelo atípico feudalismo português) e servi-lo com lanças na 
guerra. 
Importa sobretudo destacar o carácter social muito marcado que caracterizou 
este período conturbado da nossa história. Diz Luís Miguel Duarte, quando se questiona 
se este período foi de crise, guerra ou revolução: «Crise? Revolução? Guerra? Um 
pouco de tudo isso. Crise dinástica, é indiscutível, e crise política dependendo desta. 
Mas também terríveis revoltas sociais sobre um fundo de tensões generalizadas por toda 
a Europa. E, evidentemente, guerra - que não deixou de prolongar e amplificar, em 
Portugal, o velho conflito que dividia a Europa do tempo entre os ingleses e o bloco 
franco-castelhano. Durante dois anos, grande parte do país esteve quase intransitável e 
muitíssimo perigosa, com os lugares a combaterem-se uns aos outros. E proliferaram os 
exércitos. Do lado português, por exemplo, é visível que o Mestre de Avis e o 
Condestável fizeram guerras à parte, e só pontualmente se juntaram em momentos 
decisivos; mas havia outras hostes, mais pequenas e mais ou menos voláteis, como a 
dos fidalgos da Beira que venceu em Trancoso ou como a 'companhia' de Antão 
Vasques»151. 
151 DUARTE, 2006, p. 130. 
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Certamente percebemos que não podemos resumir o século XIV, em Portugal, 
sob a forma de um chavão simplista. Ele é muito mais do que isso e apresenta vertentes 
económicas, sociais e políticas, à semelhança dos outros países europeus, mas com 
particularismos próprios. Sob um nacionalismo nascente apercebemo-nos de um grave 
conflito social, que opõe grandes a pequenos, especialmente até ao partido do Mestre 
ganhar uma considerável expressão e se legitimar, o que acontece nas Cortes de 
Coimbra de 1385. Por vezes, estes conflitos sociais espelham-se na tomada de castelos 
em nome do Mestre de Avis, frequentemente acompanhados por atitudes brutais, como 
os que já referimos acima, típicas do povo oprimido. 
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Ataque e defesa 
Avançar considerações sobre o espaço onde as milícias se movem só faz sentido 
se percebermos as necessidades e motivações das mesmas (as quais veremos no 
capítulo seguinte). Devemos fazer uma primeira distinção entre exército e milícia. 
Prudentemente, relembramos que ainda não estamos na era dos exércitos permanentes, 
os quais, para existirem, têm de reunir determinadas condições. Diz-nos Philippe 
Contamine a esse respeito que tais corpos permanentes só são possíveis quando há 
estruturas militares estáveis, que subsistam independentemente da renovação dos 
efectivos; vontade por parte do poder em manter um serviço de cariz militar, quer em 
tempo de guerra, quer em tempo de paz ; ter parte da população jovem de forma a 
assegurar uma continuidade na aprendizagem marcial dos soldados e a perda de 
liberdade que pertecer a um exército permanente implica. Assim, estes exércitos 
permanentes não traduzem somente o resultado da evolução das instituições, da 
economia monetária nem das exigências militares propriamente ditas, mas também de 
uma mudança importante na mentalidade, uma vez que os dirigentes e os soldados 
começam a considerar estes corpos permanentes como algo normal152. Sob esse ponto 
de vista, não podemos considerar estes corpos como um exército convencional, ou seja, 
um exército que constitua as tropas permanentes de uma determinada nação. 
Temos referido algumas considerações sobre as milícias municipais; é a altura 
de nos debruçarmos sobre a sua origem, para rapidamente percebermos que elas 
1 CO 
evoluíram . Relembra-nos James Powers que a origem do serviço militar por parte 
dos habitantes concelhios dos reinos Ibéricos é desconhecida154, unicamente devido ao 
silêncio das fontes, pois os anais e crónicas do início da Reconquista são raros e 
lacónicos, sobrevivendo este material narrativo, por vezes, em crónicas tardias que se 
apoiavam nas ditas fontes, às quais não temos acesso. Não que as crónicas dos séculos 
IX e X não tenham referências ocasionais a cidades que eram pontos de reunião de 
forças militares, mas isso só por si não prova que as mesmas cidades e vilas contribuam 
com corpos armados aos quais chamamos milícias. 
152 CONTAMINE, 1994, p. 300-301. 
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Não pretendemos neste trabalho tratar a evolução das milícias concelhias. No entanto, gostaríamos de 
referir que as mesmas não podem ser estudadas sob um ponto de vista estático, uma vez que o contexto 
político-económico influiu na sua evolução. Sobre a evolução das milícias concelhias na Península 
Ibérica desde o seu aparecimento, consulte-se POWERS, 1988, sobretudo os três primeiros capítulos: p. 
13-93. 
154 POWERS, 1988, p. 14-17. 
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Como resultado de as crónicas e forais um pouco mais tardios (séculos XI e XII) 
já terem frequentes referências a este tipo de organização militar155, há uma perspectiva 
mais ou menos maleável que situa o aparecimento das milícias concelhias no séc. XI, 
podendo extrapolar-se para um aparecimento mais precoce, embora não fundamentado 
nas fontes. Se aceitarmos ou pelo menos admitirmos estas datas mais recuadas, 
certamente compreendemos que a causa da sua criação decorre das políticas 
expansionistas dos monarcas das Astúrias do final do séc. IX e inícios do séc. X. 
Áreas geográficas que serão objecto desta análise têm já antecedentes de 
mobilização militar local no séc. XII, onde a maior disponibilidade e objectividade das 
leis e posturas municipais indicam «the emergence of a militia composed of various 
units designed for battlefield flexibility, one best defined in the cattle towns of the (...) 
Portuguese Beira Baixa and Alentejo where our evidence is the richest. This age of 
increasing rights and privileges for townsmen carried with it the concurrent growth of 
military responsibilities»156. Há apenas que considerar algumas variáveis: as isenções 
de serviço tão características da Idade Média, os efectivos militares que participavam 
consoante a área geográfica1 7, a duração da campanha e a máxima distância da cidade 
que a milícia era obrigada a percorrer. Intrínsecos são os pormenores relativos ao 
armamento, quer ofensivo, quer defensivo, que os combatentes teriam de utilizar158. 
Desta forma, as milícias - organizações paramilitares compostas por cidadãos 
civis que pegam em armas para defender sua região, cidade ou vizinhança - estão 
activas, como vimos, pelo menos desde o séc. XI e as suas acções podem ser divididas 
em defensivas ou ofensivas. Evidentemente que isto é uma categorização demasiado 
generalista, sendo que se pode ainda subcategorizar as suas acções. Nas palavras de 
Powers, «when it [a milícia] passed through the gates of the town to meet the challenges 
beyond, its objective might be the siege of another town or fortress, a booty-gathering 
foray, an attack upon hostile forces within its own boundaries, or union with a large 
royal expedition of which it would constitute only a small part»159. 
Neste esboço das motivações e comportamentos milicianos, vamos socorrer-nos 
do historiador James Powers, cuja lógica seguimos160. 
Vide supra os conceitos de Fossado, Anúduva, Apelido e Castellaria já abordados. 
156 POWERS, 1988, p. 97. 
Este tema já foi brevemente aflorado anteriormente na relação existente entre as milícias e os forais. 
Sobre estas variáveis, consulte-se o capítulo 5 de POWERS, intitulado «As condições de serviço e as 
armas dos combatentes», 1988, p. 112-135. 
159 POWERS, 1988, p. 136. 
160 POWERS, 1988, p. 136-161. 
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• Atitudes defensivas: 
É, sobretudo em contextos defensivos e em cidades fronteiriças que as milícias 
são particularmente úteis ao monarca, uma vez que há a defesa do território em 
profundidade. Numa fase mais recuada no tempo têm como inimigos os muçulmanos e 
os cristãos do reino vizinho, quando estes entravam em guerra. O fardo destas milícias, 
em Portugal, é aliviado a partir do século XIII, quando o Algarve é conquistado 
definitivamente, sendo apenas necessário precaverem-se contra alguns ataques dos 
piratas muçulmanos a cidades costeiras. Estes soldados impediam assim a progressão do 
inimigo islâmico em profundidade no território nacional. 
O rei não é o único a lucrar com a vigilância e a acção de tais milícias. Se 
pensarmos que os milicianos são pessoas da vila ou aldeia cujo termo vigiam, 
certamente compreendemos que eles próprios e as suas famílias tiram partido da defesa 
imposta pelos soldados. Não estamos a falar apenas do território per se; falamos 
também das pessoas que, capturadas, serviam como escravos ou moeda de troca face a 
outros prisioneiros; falamos também de gado, colheitas, riquezas e outras possessões 
susceptíveis de serem saqueadas. 
Contra uma surtida, a milícia local frequentemente não tinha tempo de se 
organizar para defender. É uma das desvantagens de não ser um corpo permanente, em 
alerta. Do seu lado, tinha a vantagem de conhecer o terreno e esperar que o inimigo 
cometesse, quiçá, algum erro. A ausência da vigilância permanente não impede que haja 
pessoas na vila, que ocupem as torres e os panos de muralhas, mas também em torres de 
vigilância sobre o termo da vila, designadas para dar o alerta caso vejam algum sinal de 
perigo: é o sistema da vela e da roída ao qual já nos referimos anteriormente. 
Este tipo de surtida inimiga, assim que descoberta, fazia disparar o alarme e 
entrava em acção o Apelido. Como vimos, quem tinha obrigações milicianas tinha de 
responder ao Apelido, apresentando-se no local de reunião designado, normalmente a 
praça da vila. E é aqui que entram as variáveis, geralmente previstas nos forais, segundo 
os quais, para que o Apelido tivesse efeito vinculativo, podia ser obrigatória a presença 
do rei, ou a milícia estaria somente obrigada a fazer um percurso máximo de um dia de 
marcha, ou facilmente o inimigo teria de ser muçulmano. Obviamente que a grande 
condicionante era de origem geográfica. 
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Se o rechaçar dos inimigos falhasse, a maior parte das vilas e cidades podiam 
contar com a protecção das suas muralhas, daí a importância do serviço da Castellaria, 
que inclui reconstrução, manutenção e reparo das mesmas. 
Vejamos alguns exemplos, sendo que o primeiro episódio mostra como se 
defende uma cidade com habitantes apoiantes de Portugal contra o cerco montado pelo 
rei de Castela. Ciudad Rodrigo não só estava por D. Fernando, como também fazia 
cavalgadas pelas terras inimigas circundantes. O cerco que sobre ela foi montado teve o 
auxílio de engenhos, irons e bestas. Organizando a defesa, por Portugal, estavam Gomes 
Lourenço, Martim Lopes da Cidade («o mais honrrado cavalleiro que hi avia») e Pêro 
Merchão. 
Gomes Lourenço soube, por intermédio de enculcas, que D. Henrique tinha 
ordenado fazer uma cava, pelo que, onde esperava que a cava desembocasse, derrubou 
as casas na cidade e mandou construir uma bastida, aproveitando a madeira das casas 
que tinham sido destruídas. Os castelhanos, após dois meses e meio de cerco, 
conseguiram britar o muro, mas a defesa foi tão eficaz, ao que acresceu a já escassa 
provisão de mantimentos no arraial castelhano, que D. Henrique preferiu mandar 
retirar161. 
E apenas mais um episódio que prova que os residentes de uma cidade estão 
habituados a lidar com a guerra e têm capacidade de organizar uma defesa eficaz, capaz 
de fazer frente a um cerco montado pelo monarca do país vizinho. 
Ainda no decorrer das guerras Fernandinas, no norte de Portugal, Pêro 
Rodrigues Sarmento (adiantado da Galiza) e João Rodrigues da Berna, com outros 
fidalgos que o cronista não nomeia, chegaram a Barcelos. Sabendo disto, alguns 
fidalgos portugueses (D. Henrique Manuel, João Lourenço Bubal, Fernão Gonçalves de 
Meira e Nuno Viegas "o Velho", entre outros) e os concelhos do Porto e de Guimarães 
juntaram-se para lhes fazer frente. A batalha corria bem mas, para infortúnio dos 
portugueses, por via de uma armadilha, os castelhanos deram a volta ao resultado, 
mataram alguns fidalgos e prenderam muita gente, entre a qual Fernão Lopes nomeia 
Domingos Peres das Eiras, um honrado cidadão do Porto que pagou de resgate dez mil 
francos de ouro. Espantosa deveria ser a fortuna deste homem, pois uma semana depois 
chega uma nau da Flandres que pagou o seu resgate avultadíssimo. 
161 Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. XL, p. 129-130. 
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Embora desta vez os portugueses não tivessem conseguido a vitória, há uma 
grande determinação quer dos fidalgos, quer dos concelhos, que os leva a tomar a 
iniciativa por si próprios e a lidar com uma situação de conflito quando essa surge, sem 
que para tal o rei os convoque 
Num episódio que contaremos adiante mais detalhadamente, veremos que assim 
que Vasco Porcalho foi expulso da sua alcaidaria por Pêro Rodrigues e Álvaro Coitado 
devido a suspeita de ter vendido Vila Viçosa ao monarca castelhano, a vila foi 
organizada do ponto de vista militar. Quando o alcaide "pró-castelhano" regressa com a 
confirmação do Mestre de Avis «achou que Alvoro Cuitado tiinha todallas portas da 
villa carradas de pedra, e nõ estava nehuúa aberta, salvo huû postiigoo que esta sob 
poderio dhua gramde torre; e aaquell postiigoo estavam dez homeës darmas, e viimte 
peoões e seis besteiros» . Na verdade, tratara-se de medidas defensivas, que se 
verificaram a nível de construção mas não se esgotaram aí. Observaram-se também a 
nível dos efectivos que ficaram encarregados de guardar a porta. 
Porém, estas medidas não agradaram a Vasco Porcalho que, ao recuperar a posse 
do castelo de Vila Viçosa, «tornou a rrepairar o castello como damte estava, avemdoo 
todos por bem feito; e pos muita pedra no muro e per cima das ameas grosas traves; e 
açallmousse de lenha e carnes, e doutras cousas que pêra deffemssom perteeçiam»164. 
Este alcaide e comendador da Ordem de Avis, antes de atacar, prepara-se 
devidamente, reorganizando o seu castelo. Não só tinha sido reconstruído, mas também 
tinha sido aprovisionado para que, na eventualidade de um cerco, o pudesse suportar. 
As alturas mais problemáticas para uma povoação são duas: ou quando a milícia 
está em campanha, ou na altura da colheita. Em qualquer dos casos, a população da 
cidade está substancialmente reduzida e vulnerável a um ataque inimigo. 
Muito mais poderia ainda ser dito, relacionando a organização militar com a vida 
da sociedade urbana, interligando posturas concelhias com a vida militar, tal como as 
horas fixas da abertura e fecho das portas, o cuidado com os estranhos que chegam à 
vila, ou ainda a atalaia face a alguém que quisesse atear fogo ou tivesse algum 
comportamento estranho, mas esses assuntos ficarão para uma outra oportunidade. 
Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. LXXIX, p. 273-274. 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. XCIX, p. 167. 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. C, p. 168. 
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• Atitudes ofensivas: 
Iremos agora acercar-nos da outra acção que uma milícia pode desencadear: um 
ataque. Este papel é mais notório a partir do séc. XII, quando os forais começam a 
explicitar preocupações devido às campanhas de longa duração. Estas campanhas 
podem ser unicamente organizadas pelos concelhos e a suas expensas, ou podem fazer 
parte de uma campanha de maior envergadura organizada pelo rei 5. 
Mesmo numa vertente ofensiva, torna-se necessário distinguir entre uma acção 
de grande alcance, que mobiliza, abertamente, vários corpos militares, distinguíveis 
pelas suas bandeiras e pendões , ou seja um exército completo e pronto para a 
batalha , das acções mais pequenas, cujos objectivos são claramente distintos e nos 
quais a mobilidade era a palavra-chave. 
Pelos testemunhos recolhidos nas fontes, podemos sugerir que as mais comuns 
seriam as surtidas, frequentemente para roubo de gados, que podiam ser acompanhadas 
ou não de escaramuças168 e nas quais, «given the popularity of ambush and surprise in 
Iberian warfare, good scouts played an essential role in any commander's plans; without 
Em seguida, neste trabalho, pretendemos analisar um exemplo prático do que vamos agora examinar: a 
campanha da milícia de Lisboa, que se junta à hoste régia por ordem no monarca, no cerco a Chaves, no 
início de 1386. 
166 Os sinais visuais e sonoros são já aconselhados por Vegécio, no seu Epitoma da arte militar. Sabendo 
nós que o Homem medieval tinha conhecimentos sobre o como fazer a guerra, não só de ordem prática, 
mas também de ordem teórica (sobre este assunto veja-se MONTEIRO, 1998, p. 191-206), não é de 
estranhar que bandeiras, pendões e trombetas sejam usadas não só numa coluna em marcha, mas também 
em campo de batalha, definindo alinhamento e comportamento do exército. De tal forma eram símbolos 
importantes e que condicionavam exponencialmente todo o exército, que estavam previstas grandes penas 
para os infractores encarregues da bandeira que fugissem, tendessem ou a baixassem indevidamente. É 
então de admitir que as bandeiras estariam bem defendidas (lembremos, a título de exemplo, que o foral 
de Córdova requer que o porta-bandeira esteja rodeado por 12 cavaleiros com cota de malha para si e para 
os cavalos) e estariam entregues a alguém digno de confiança. Nas palavras de POWERS, 1988, p. 148, 
«given the crucial role which standards played on battlefield, the Especulo [conjunto de leis] made a point 
of suggesting that they be kept out of hands of the reckless and the accident-prone». Para um 
aprofundamento dos sinais visuais e sonoros utilizados no exército, veja-se MONTEIRO, 1998, p. 234-
237. Refira-se ainda que estes temas serão tratados mais à frente neste trabalho no capítulo: «A 
informação e as comunicações». 
167 Refira-se, no entanto, que ao longo de toda a Idade Média, reportando-nos mais especificamente ao 
período compreendido entre a primeira guerra Fernandina e 1398, as batalhas campais foram evitadas 
sempre que possível, em detrimento das acções de cerco. Disso nos dá conta Fernão Lopes, em cujas 
crónicas podemos ver que se feriram quatro batalhas campais, dignas desse nome, onde estiveram 
envolvidos exércitos portugueses: Atoleiros (1384), Trancoso (1385), Aljubarrota (1385) e Valverde 
(1385). Numa perspectiva oposta e mais numerosa, nomearemos alguns cercos: Braga (1369), Guimarães 
(1369 e 1385), Lisboa (1373 e 1384), Almeida (1381), Almada (1384), Alenquer (1384), Torres Vedras 
(1384-85), Elvas (1385), Ponte de Lima (1385), Chaves (1386), Coria (1386), Campo Maior (1388), 
Melgaço ( 1388), Tui (1398), etc. 
Estas expedições de menor dimensão podiam anteceder ofensivas maiores, como as grandes batalhas. 
Relativamente ao cerco, não vamos considerá-lo neste contexto, remetendo-o unicamente para as 
campanhas mais prolongadas e melhor equipadas. 
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their services the militia moved blindly in the field, especially when it penetrated enemy 
territory. For sizable expeditions the municipality utilized herdsmen {pastores) and 
watchmen {guardadores) both to care for the militia's pack animals and for any four-
footed booty rustled while on campaign (at least in the charters from the cattle-raising 
territories adjacent to the Iberian Cordillera)»169. 
Vejamos alguns exemplos do que acabámos de assinalar: no núcleo duro da 
guerra, ou seja, no Alentejo, Gil Fernandes juntou 70 homens de armas e 400 peões para 
fazer uma cavalgada em Castela. À partida, temos um número impressionante de 
combatentes num mero exército local. Como é que se junta tanta gente apenas em 
Elvas? Certamente que as clientelas e os benefícios da guerra não estariam alheios a esta 
participação tão avultada em efectivos. 
Da incursão em Castela resultou um grande roubo de gado, bestas de carga e 
prisioneiros. Contudo, não seria fácil defender um saque tão grande, o que punha em 
perigo não só o produto do roubo, mas também as populações portuguesas devido à 
ausência dos soldados. 
A maneira que Gil Fernandes encontrou de sair desta situação delicada foi fazer-
se passar por alguém que não era: espalhou o boato que ele próprio era o infante D. 
João, fronteiro-mor da comarca. Ao mandar os que o acompanhavam chamar-lhe D. 
João e ao obrigar os prisioneiros a beijar-lhe a mão em jeito de senhor e ao conceder-
lhes a misericordiosa libertação, eles encarregaram-se de espalhar ainda mais o rumor 
de que andava pela terra o infante D. João. Assim pôde Gil Fernandes operar a um nível 
muito localizado e voltar a Portugal com os lucros do roubo170. 
Outro caso foi quando os habitantes de Serpa, por saberem que andavam cerca 
de cinco mil cabeças de gado nas imediações de Cortegana, planearam um ataque que 
visava roubar esse gado. Estava-se a 26 de Dezembro de 1398 e «fezeram sua fala todos 
os três que fossem laa [Diego Nunes de Serpa, Gonçalo Vasques de Melo, o moço e 
Álvaro Mendes de Beja] o mais encubertamente que ser podesse, pêra trazerem aquelle 
gado com alguum outro roubo, se o achassem. E ajuntaram suas gentes, convém (a) 
saber: XC lanças, os XIJ. délies bacinetes e cotas, e os outros as cotas taees a guysa de 
corredores, e cento homeens de pee e dez beesteiros de monte»11 x. 
Iby POWERS, 1988, p. 150. 
170 Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. XXXVII, p. 123-124. 
171 Fernão Lopes - Crónica de D. João l (2aparte), cap. CLXXV, p. 375. 
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As forças portuguesas foram descobertas no mesmo dia em que partiram, não 
obstante estarem num vale recôndito. Isto porque 10 cavaleiros castelhanos passaram no 
cimo da serra, regressados de um roubo de gado em Portugal. Rapidamente descuraram 
o esbulho e foram avisar as povoações vizinhas: Arronches, Freixinal, Cortegana, 
Aracena, Rio Frio, Navas de Sevilha e todos os lugar próximos. 
Os portugueses, que disto não se aperceberam, combinaram dividir as forças, 
indo Gonçalo Vasques a Cortegana, Diego Nunes a Galarossa e a Rio Frio e Álvaro 
Mendes a Navas de Sevilha, encontrando-se no dia seguinte com o resultado do saque. 
Gonçalo Vasques, por chegar de manhã a Cortegana, esperava encontrar os 
vizinhos a dormir, mas como estes estavam de atalaia, houve uma escaramuça, sendo 
presos dois castelhanos, que contaram ao capitão português como tinham sido 
descobertos os portugueses. No final da pequena batalha, os portugueses arrecadaram 
500 cabeças de gado, entre cabras e ovelhas, e partiram a toda a brida porque já sabiam 
que tinham sido descobertos por todas as vilas circundantes. 
Nessa noite Gonçalo Vasques preparou-se para a batalha, ao ver homens a vir na 
sua direcção, mas não era mais que Diego Nunes. Este capitão apenas trazia 10 cabeças 
de gado (porque as terras estavam já guardadas) e sete prisioneiros. Mais tarde, os dois 
capitães fizeram-se novamente prestes para a batalha, mas era Álvaro Mendes que 
chegava. Este vinha perseguido pelos castelhanos, mas não tinha informações acerca da 
dimensão da hoste inimiga nem da distância a que ela se encontrava. 
No dia seguinte percorreram quatro léguas e, por passarem num sítio que o gado 
não podia transpor, mataram todas as cabras: algumas para comer, outras para os 
inimigos não as recuperarem. 
Foi nessa noite que foram alcançados pelos castelhanos, que tiveram o seu 
conselho de guerra e acharam mais prudente não atacar os portugueses no escuro porque 
«ca se dermos em elles [os portugueses] de noute, pode ser que, cuydamdo que 
matamos aos outros, mataremos (a) nos mesmos» . Os portugueses também tiveram 
de determinar em conselho se deveriam continuar a andar de noite ou ficar ali até ser 
dia. Optaram por prosseguir a marcha só quando o dia raiasse. 
No dia seguinte tomaram a direcção de Portugal, levando consigo 13 
prisioneiros, mas avistaram num cabeço 30 ginetes. Álvaro Mendes foi incumbido de 
descobrir quem eram aqueles cavaleiros. Não conseguindo saber os seus nomes, 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. CLXXVI, p. 377. 
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regressou, dizendo que o encontro das forças castelhanas com as portugueses seria um 
amargo dissabor para os primeiros. Continuaram o seu caminho e atravessaram o rio 
(Águas de Mel) entrando em território português, dispondo-se num cabeço voltados 
para onde os castelhanos iriam aparecer. A defender a bandeira desfraldada colocaram 
20 homens de armas, 10 de cada lado, distribuindo depois os peões e os besteiros pelas 
alas. Os pagens, cavalos e prisioneiros estariam recuados face à batalha. Eis que os 
inimigos e as suas bandeiras aparecem: Pedro Ponce de Marchena a comandar as gentes 
do Freixinal; Diego Garcia de Baldes liderando o concelho de Arronches, João Martins 
Rabião e outros, totalizando 300 lanças, 60 ginetes, 100 besteiros e 400 peões. Número 
muito desequilibrado face às forças portuguesas. 
Tocadas as trombetas, a batalha não se iniciou. Foi então enviado um emissário 
português, cuja missão era desencadear a batalha. Não foi conseguido. Os castelhanos 
queriam apenas recuperar os prisioneiros, por isso os portugueses tornaram a enviar 
Vasco Esteves Godinho, comendador de Ourique, dizendo que não lhes dariam nada e 
que caso não viessem, iriam lá os portugueses combater com eles. O mensageiro 
regressa com o recado dizendo que os castelhanos não os vão atacar. Confusos com esta 
resposta e porque os castelhanos tinham muito mais soldados, os portugueses pensaram 
que, se partissem, iriam ser emboscados de noite, por isso prepararam-se para a batalha: 
amarraram e mataram os prisioneiros com medo de que, no decorrer da refrega, estes 
ajudassem os seus conterrâneos. 
Os castelhanos, assim que perceberam que os portugueses viriam lutar, 
ordenaram-se para batalhar. A sua formação era composta apenas por uma vanguarda e 
pelos reforços à vanguarda: 400 peões e 50 besteiros à frente e os outros atrás. Não 
tinha alas. Feitas as preces e os votos, começou a peleja por fim, cerca do meio dia. Os 
ginetes inimigos flanquearam os portugueses e capturaram 30 cavalos, matando um 
pagem. Com o juntar das forças, 20 cavaleiros castelhanos foram derrubados e na meia 
hora seguinte foi decidida a batalha. A vitória pendia para os portugueses, que mataram 
266 e capturaram 12 - isto de acordo com as estimativas sempre generosas do cronista 
português. Do lado português houve um morto e um ferido. 
E mais uma prova da iniciativa local, onde os habitantes de Serpa, liderados 
pelos três elementos que vimos, conseguem juntar 200 homens, bem armados apenas 
para roubar cabeças de gado, o que denota uma excelente capacidade de mobilização e 
de organização, até numa batalha bastante desigual, à qual os portugueses se podiam ter 
escusado se quisessem. 
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Nas crónicas até encontramos provas de ataques com iniciativa local aos nossos 
aliados: na sequência do auxílio dos ingleses à coroa portuguesa, durante a terceira 
guerra Fernandina, por inícios da década de 80 da centúria de Trezentos, houve abusos 
por parte dos soldados britânicos contra as populações portuguesas. Esses excessos 
devem ter sido tão insustentáveis que os populares lhes começaram a armar 
emboscadas, nisso resultando feridos e mortos. Uma situação destas só é compreensível 
para com um aliado quando ele traz mais mal do que bem. Atentemos nesta passagem: 
«nos lugares honde pousavam (os ingleses), ao termo d'elles hiam aa forragem, 
fazendo gram dano em paães e vinhos e gaados, e atormentavom os homëes, ataa que 
lhe deziam honde tiinham os mantiimentos e rroubavom-lhe quanto achavom; e se Ih 'o 
queriam defender, matavam-nos. As gentes começarom de tornar a esto o mais 
escusadamente que podiam, e em fojos de pam e per outras maneiras matavom muitos 
d'elles escusadamente, de guisa que per sua maa hordenança perecerom tantos que 
nom tornarom depois pêra sua terra as duas partes d'elles» . O que nos diz esta 
situação? Que populares matavam soldados bem armados, por não poderem aguentar 
mais a opressão imposta pelos segundos! A julgar pelas palavras de Fernão Lopes, a 
proporção foi alta, já que a maior parte destes soldados não morreu na guerra, mas 
vítima de emboscadas feitas pelos portugueses. 
A situação seguinte também diz respeito a um saque, mas inclui já um confronto 
militar. Os portugueses, motivados por um roubo de gado e tomada de prisioneiros que 
os castelhanos tinham praticado em Portugal no termo de Évora, saem-lhes ao caminho 
com o intuito de os impedir de regressar a Castela: «quando Pêro Rodrigues esto ouviu, 
foi muito ledo com taaes novas (...) e ouve logo comsselho com elles [escudeiros de 
Nuno Álvares Pereira aí estacionados] como lhes parecia que era bem de fazer em tall 
feito; e acordarom todos, como quer que a gemte fosse muita, que os fossem aguardar 
no caminho e que pellejassem com elles todavia». Para neutralizar a força castelhana 
composta por 200 peões e 100 cavaleiros e comandada pelo «Comemdador de 
Çallamea e o Comemdador de Calatrava (...), Pêro Rodrigues fez logo fazer prestes os 
que comssigo avia de levar; e eram com os escudeiros de NunAlvares, viinte e seis de 
cavallo, e sessenta homeës de pee»114, que, demonstrando sabedoria, escolheram o 
terreno onde aguardaram os castelhanos, de forma a neutralizar a sua superioridade 
numérica, culminando na vitória dos portugueses. 
173 Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. CXXXII, p. 467. 
174 Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (Iaparte), cap. CI, p. 169-170. 
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Na sequência destas pequenas batalhas que se sucederam uma após outra, no 
Alentejo, lideradas pelos alcaides locais, há normalmente uma continuidade, ou seja, a 
um ataque segue-se, em condições ideais, um contra-ataque. 
Foi então a vez de o alcaide português "pró-castelhano", após as derrotas que 
sofreu com a perda do prisioneiro Álvaro Coitado (que contaremos com mais pormenor 
adiante), lançar uma ofensiva contra o Alandroal. Neste episódio militar juntou 150 
cavaleiros e 250 peões. Para um ataque localizado, num conflito pequeno é muita gente 
que Vasco Porcalho consegue reunir. 
Primeiramente estuda a reacção de defesa da vila do Alandroal. Como? Manda 
20 cavaleiros correr a terra, percebendo qual o mecanismo de defesa dos inimigos. 
Assim, os castelhanos são perseguidos durante uma distância considerável, queixando-
se o Alandroal que se distasse menos de Vila Viçosa, que eles teriam sido capturados. 
E então que antes do raiar do dia, sai Porcalho com o seu exército, disposto a 
castigar os do Alandroal, através da astúcia. Primeiro provoca os populares, enviando 
novamente 20 cavaleiros, os quais capturaram 700 cabras, para depois, assim que os 
vizinhos (que não atingem a centena, sendo 10 a cavalo e 75 peões) saem a defender o 
seu gado, atraídos para longe da muralha, se aperceberem de que estão envolvidos numa 
luta muito desigual. Pêro Rodrigues ainda tenta acorrer aos peões, que conseguem 
chegar ao arrabalde da Mata, escapando-se por entre as casas. Vasco Porcalho regressa 
a Olivença com o saque de 700 cabras e Pêro Rodrigues acha vergonhoso como um 
exército de quatro centenas de homens abandona o campo de batalha face apenas 85 
inimigos. Neste confronto, segundo Fernão Lopes, morreram cinco portugueses, ainda 
jovens e não habituados às lides marciais, e dois castelhanos. 
Contudo, os moradores do Alandroal sofreriam ainda outro ataque, fruto do 
pedido de ajuda que o comendador da Ordem de Avis lançou a Pêro Rodrigues da 
Fonseca, cuja base de operações se situava em Olivença. Se já nos podemos admirar 
com os efectivos que Porcalho conseguiu juntar, este alcaide reuniu uma força ainda 
mais soberba, composta por 200 cavaleiros e 300 peões, de forma a poder tomar a vila. 
A estratégia era a mesma: retirar os moradores do interior para que Pêro Rodrigues da 
Fonseca conquistasse a vila e, se possível, capturasse Pêro Rodrigues. Este, previdente, 
tinha colocado dois escudeiros bater a terra na direcção de Vila Viçosa; e uma atalaia, 
quando viu o ataque inicial de Olivença (apenas 40 cavaleiros), «deu aa campãa, e 
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derribou o cesto» . Quando os do lugar se aperceberam do sinal de alarme, saíram 
para defender a vila, sendo que nem todos estavam bem armados. A confusão foi tal (e 
talvez a preparação dos castelhanos insuficiente) que, ao se misturarem todos na 
batalha, os portugueses acabaram por pôr os inimigos em fuga, matando sete peões, dois 
cavaleiros e cinco dos ginetes, enquanto que, dos naturais do Alandroal, só um pereceu. 
Este foi outro ataque que, tendo condições para ser bem sucedido e para 
subjugar os da vila vizinha (especialmente devido à superioridade numérica), não teve 
um bom fim para os partidários do rei de Castela. 
Contornos ligeiramente diferentes assume a traição que ocorreu em Campo 
Maior. Inicialmente o Mestre de Avis mandou Gil Fernandes de Elvas a Campo Maior, 
falar com Paio Rodrigues, para assegurar a fidelidade deste. 
Gil Fernandes, acompanhado por 50 homens de armas (note-se uma vez mais 
que até numa missão diplomática o alcaide vai bem protegido), deslocou-se até Campo 
Maior. A chegada, combinou falar com Paio Rodrigues entre o muro e a barreira do 
castelo, havendo segurança para os dois e sendo ambos acompanhados por dez homens 
de armas. Porém, ao abraçarem-se, Gil Fernandes foi preso assim como cinco dos 
escudeiros, conseguindo fugir os outros cinco, não tendo sido tentado nenhum ataque 
porque Paio Rodrigues tinha muita gente pronta a lutar. 
Para o libertar do seu cativeiro «derom os clérigos as cruzes das egrejas, e os 
leigos taças e espadas e çimtas guarnidas e dinheiros, e outras cousas, que posesse 
todo em premda a Paae Rodriguez, ataa que baratasse sua rremdiçom» , num valor 
de duas mil dobras. 
Ainda assim, durante o tempo em que Gil Fernandes esteve preso, Elvas foi 
frequentemente castigada pelos inimigos, afirmando o cronista preto no branco que a 
falta de uma liderança capaz enfraquecia brutalmente as capacidades de defesa. 
Conscientes de que já havíamos referido este episódio anteriormente neste 
trabalho, no capítulo "Guerra Local ou Iniciativa Privada?", vamos agora tentar analisá-
lo com maior profundidade: regressado a Elvas, o líder reúne um 'pequeno' exército, 
composto por 100 cavaleiros e 400 peões e retalia em terras inimigas: Olivença, 
Alconchel e Exarez, trazendo muitas vacas, ovelhas e prisioneiros. 
Os inimigos preparam-se para se defender, juntando 300 caveleiros e muitos 
peões, alcançando os portugueses na serra das Porcas. É precisamente neste local que 
175 Fernão Lopes - Crónica de D. João l (Iaparte), cap. CV, p. 179. 
176 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CVI, p. 181. 
78 
Gil Fernandes tem um conselho de guerra. Nele, estudam-se as possibilidades e o que 
será mais acertado fazer, se dar batalha imediatamente, se tentar regressar a Portugal, 
onde estão mais forças inimigas, de Pêro Rodrigues da Fonseca e de Paio Rodrigues, 
num total de 300 lanças e 700 peões. Definiu-se, então, no conselho que seria dada 
batalha aos inimigos, por a força ser menor e, logo, menos perigosa. Não obstante, antes 
que fosse dada a ordem de batalha, alguns portugueses mais impacientes saíram ao 
encontro dos inimigos, tendo sido desbaratados. Assim que Gil Fernandes soube disto, 
lamentou-o (numa grande batalha formal como numa pequenas escaramuça local, a 
imprevidência dos aventureirosa tinha sempre consequências trágicas), mas lançou um 
ataque concertado ao inimigo com tal ardor que conseguiu a vitória. Espalharam-se as 
notícias de como o líder português tinha esmagado os de Exarez, de forma que à entrada 
em Portugal, nenhuma das forças inimigas lhe quis dar batalha, regressando ele a Elvas 
sem oposição. 
Não contente com a surtida em Castela, Gil Fernandes prepara a desforra, 
aproveitando outra surtida de Paio Rodrigues. Este enviou 20 cavaleiros a correr Elvas. 
O alcaide português saiu-lhe ao caminho com 50 cavaleiros, perseguiu-os e capturou 
quatro, detendo-se num cabeço conhecido por Segóvia. Os alcaide "pró-castelhano" e os 
seus homens já vinham a caminho. Como alguns vinham mais adiantados, Gil 
Fernandes ainda aprisionou dois deles, sendo que a força inimiga excedia a portuguesa 
em 30 cavaleiros. 
A chegada, Paio Rodrigues instalou-se num outro cabeço, ligeiramente mais 
elevado, tendo consigo apenas dois peões: um besteiro e um atirador manual. É nos 
momentos seguintes que os inimigos do escudeiro português têm um conselho de 
guerra, onde as opiniões divergem: Pêro Fernandes Biscainho sugere que não se dê 
batalha, enquanto que Nuno Fernandes Cogominho aventa que, por via da superioridade 
numérica e por muitos deles serem pessoas insignificantes («Joham Ruivano e Affomsso 
das Vacas, e outros taaes»), se deve batalhar contra os portugueses. Paio Rodrigues 
ainda observa que o seu inimigo tem também bons escudeiros na sua companhia. Ao 
mesmo tempo que isto se passa, vendo a hesitação castelhana, o alcaide português 
manda que se afastem um pouco, simulando medo, para forçar uma perseguição. A 
manobra teve o efeito desejado. Os castelhanos perseguiram os portugueses, andando 
ambos os partidos de cabeço em cabeço, arremessando lanças uns aos outros, até que 
parte do exército de cada partido se encontra. No entanto, não deixa de ser interessante, 
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senão único, este recontro no qual lutam somente quatro peões, dois em cada partido, e 
onde as coisas, depois de arremessadas as lanças, se têm de resolver no corpo a corpo. 
Desta troca de lançadas resultam alguns mortos e feridos, entre os quais o 
próprio Paio Rodrigues. Foi então possível capturar outros escudeiros castelhanos, 
enquanto que os partidários de Castela começaram a debandar. Martim Vasques, um 
escudeiro que tinha sido aprisionado por Paio Rodrigues juntamente com Gil Fernandes, 
diz para o seu inimigo que chegou a altura de pagar pelas maldades que fez ao alcaide 
português e aos seus parentes, ao que Paio Rodrigues retorquiu: «Nom sejaaes bravo 
177 
comtra os mamssos, ca eu assaz de mamsso estou» . O escudeiro português não lhe 
deu hipóteses e matou-o no local, juntamente com outros escudeiros, alguns dos quais 
tinham aconselhado Paio Rodrigues a dar batalha, levando as suas cabeças para Elvas. 
Gil Fernandes organizou a retirada e o levar de prisioneiros até Elvas, num total de 25 
soldados. 
Enquanto as expedições com obrigações até 3 dias de marcha178 seriam 
facilmente suportáveis em termos de logística, já as campanhas prolongadas no tempo 
apresentavam problemas, sendo que frequentemente iam abastecidos e, durante a 
marcha, reaprovisionavam-se de mantimentos. Daí, no caso de uma invasão em maior 
escala, ser tão comum a política da terra-queimada. 
Não nos deteremos sobre as qualidades que um líder destes exércitos deveria ter, 
embora venha definido em legislação coeva desde o século XII que essas características 
não eram aleatórias, mas sim, bastante importantes e mesmo decisivas em combate. 
Finalmente, as milícias podiam ainda participar num outro tipo de acção 
ofensiva, especialmente em conjunção com a hoste real: os cercos. Nestes, a milícia 
podia utilizar armas de cerco mais ou menos rudimentares, tais como catapultas ou 
aríetes. Contudo, como o cerco era um dos perigos que mais preocupava uma vila ou 
cidade, era necessário preveni-lo, não só pela cuidada observância de estranhos na vila, 
nomeadamente em períodos de crise, mas também pela atenção a quaisquer atitudes 
suspeitas. É neste contexto que o historiador James Powers explica que «since the 
municipalities took numerous precautions to prevent entrance into the town by stealth 
and surprise, we must assume that the townsmen favored these same techniques when 
attacking fortified places themselves. Lacking the staying power that gives substance to 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CVIII, p. 183. 
De acordo com João Gouveia Monteiro, uma hoste mista, ou seja, constituída por cavalaria e por 
infantaria, percorria uma média diária de 35km. (MONTEIRO, 1998, p. 231). 
80 
a truly prolonged siege, they valued the swift move and the heroic act which could force 
a decision quickly. Knights and infantrymen therefore received rich shares of booty for 
leading an assault upon a key gate or tower, especially if they were the first to enter that 
structure»179. Para além disso, era uma forma de poupar as forças atacantes em termos 
de desgaste físico, evitando também os ferimentos e as perdas de vidas180. 
" y POWERS, 1988, p. 156. 
180 Um exemplo destes golpes astuciosos pode ser lido no cap. CXLIII da Crónica de D. João 1 (Iaparte), 
p. 256-257: Nuno Alvares queria conquistar o castelo de Monsaraz, cujo alcaide, Gonçalo Rodrigues de 
Sousa, o tinha por Castela. Desta forma, o futuro Condestável, «soube por certa emformaçom, que o 
escudeiro que era Alcaide, nom tiinha comssigo salvo sua molher, e poucos homeës, e que estava 
mimguado de mantiimento. Efaliou NunAllvarez com huù escudeiro de que fiava, e deulhe por parceiros 
ataa dez ou doze, que sse fossem lamçar hiia noite no arravalde do logar; e que ell da outra parte do 
castello, mamdaria lamçar çinquo ou seis vacas afumdo em huù valle que hi ha, como que amdavom 
desemparadas e ficarom dalguù rroubo que os Castellaãos levarom; e que emtemdia que o Alcaide 
sahiria a ellas pella porta que chamam Çollorquia, e nom curaria de a fechar, por trazer as vacas pêra o 
castello; e que elles tevessem atallaya com elle que como o visse sahir do castello, que logo em pomto 
saltassem todos demtro, e fechassem as portas sobre ssi a pressa. Os escudeiros forom alla, e délies se 
meterom em alguíías casas mais chegadas bem acerca do castello; e outros trás penedos e barrambos 
que ssom jumtos muito preto. E seendo as vacas ante manhãa lamçadas, onde Nuno Allvarez hordenara, 
alçousse o Alvaide e vioas amdar naquelle valle; e como as vio teve que Deos lhe tragia boa vemtuira 
pella porta; e sahiusse logo rrijamente de guisa que com aguça de hir aas vacas, nom curou de a fechar, 
nem mandar poer em ella guarda, pemssamdo de sse tornar logo com ellas. Os escudeiros que sobrelle 
tiinham guarda, como o virom sahir fora, foromsse logo rrijos aa porta, e emtrarom no castello, e 
lançarom a molher do Alcaide e os que com ella estavom fora; e fezerom saber a NunAllvarez como o 
castello era filhado». Para além desta talentosa tomada, Nuno Álvares conquista outra praça militar, desta 
vez em Portel, com a ajuda de um clérigo, furtando-se ao combate (Crónica de D. João I (Iaparte), cap. 
CLVII, p. 294-296): «em este logar de Portell avia huù clérigo de missa que chamavom Joham Mateus, e 
desejava muito que aquella villa estevesse por Portugall, e tevesse voz por o Meestre; e pemssou em seu 
coraçom, que esto se poderia bem fazer avendo chaves comtrafeitas pêra abrir as portas quamdo ell 
quisesse. E tomou cera e posea nas fechaduras; e foisse escusadamente a Évora omde NunAllvarez 
estava; ao quall fallou da maginaçõ que cuidada tiinha, e como sse queria trabalhar daver chaves 
feitiças pêra abrir as portas de noite. (...) O crelligo mamdou fazer as chaves em Évora, e foisse com 
ellas a Portell muito emcubertamente, e forom feitas de guisa que desfecharom as portas; e certificado 
desto, veosse outra vez a Évora a fallar a NunAllvarez: - e como as chaves abriam as portas; e que ell 
tiinha fallado com Joham Lomgo, e outros que eram vellas sobre aquella porta a que muito prazzia 
dello». Nuno Álvares ficou de levar, em segredo, uma força até Portel, chegando lá próximo do 
amanhecer e, com João Mateus acordou um sinal para se certificar de que a operação não era posta em 
perigo pelos que roldavam o muro. Se se ouvisse «Ex a rraposa vai! Eyla rraposa vai!», então não era 
seguro avançar. Vejamos como se tomou a vila de Portel, retomando a citação do mesmo capítulo: «e os 
da vela (...) como sentirom que eram acerca, e virom viinr a rrollda pello muro, começaram de braadar 
apupamdo: Ex a rraposa vai! Eyla rraposa vai! Que era o certo sinall amtrelles. E depois que a rrollda 
passou ja lomge, começarom elles de camtar e dizer outras razõoes. O clérigo Joham Mateus, que dabrir 
as portas tiinha moor cuidado de que rrezar as matinas, foi loguo muito passamente a ellas e abrioas; e 
as gemtes de NunAllvarez começamdo de emtrar, alguùs Castellaãos que estavom com as vellas, ouverõ 
délies ja quamto semtido, e começara de braadar dizemdo: Armas! Armas! Castilha! Castilha! 
NunAllvarez veendo que era descuberto, mamdou dar aas trombetas; [note-se a importância dos sinais 
sonoros como as trombetas já referidos supra; veja-se a nota 166]. Garcia Fernamdez e todollos seus 
semtirom a cousa como era, e colheromsse ao castello, délies em camisa, e outros mail vestidos, o mais a 
pressa que sse fazer pode e muitos forom presos. Este Garcia Fernamdez quisera NunAllvarez aver por 
prisioneiro se tam cedo nom fora descuberto; e cobrarom os seus todallas armas e bestas dos 
Castellaãos e todo quamto hi tiinham, que nom poderom salvar nada». 
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As motivações da milícia 
À primeira vista, não há grande simpatia pela guerra. A guerra frequentemente 
deixava marcas nos seus intervenientes. Marcas de cariz físico e marcas de cariz 
psicológico. Mesmo que os combatentes tivessem um papel mais passivo na guerra, 
como no caso dos cercos, podiam ser afectados fisicamente pela fome, sede, peste e 
bombardeamento externo, o que, inevitavelmente baixaria o moral das tropas, podendo 
levar à sua rendição. Daí se preferirem os cercos às batalhas campais, ou as rápidas 
surtidas, evitando assim o confronto bélico. Logo, se exceptuarmos os casos em que a 
milícia se reúne para defender as suas terras como já referimos, tem de haver algo 
atractivo para que estas pessoas decidam fazer a guerra, não só quando a isso são 
obrigadas pelo monarca, mas sobretudo quando a fazem por sua espontânea vontade. 
Reportamo-nos aos despojos. Nas palavras de James Powers, é a «municipal warfare as 
an economic enterprise»181. 
Em que podiam consistir, à partida, os despojos de guerra? Embora já tenhamos 
aflorado sucintamente esta questão acima, vamos debruçar-nos sobre ela com mais 
alguma profundidade agora. Em suma, tudo aquilo que se podia aproveitar e pudesse ser 
transportado tinha valor e era um potencial despojo de guerra: prisioneiros, dinheiro, 
roupa, armas, comida, gado; tudo era de aproveitar, nomeadamente numa época de 
escassez. Porém, havia também algo, não material, que se podia conquistar numa 
batalha: a honra. Esse é o grande móbil de Nuno Alvares Pereira assim que ele tem 
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capacidade de pegar em armas . Mais não fez porque os reis não lho permitiram , 
mas mesmo assim por vezes decidiu as coisas à sua maneira184. 
181 POWERS, 1988, p. 162. 
Atente-se neste exemplo logo no início da Estoria. Descontente por não se ter dado a batalha (veja-se a 
nota seguinte que sumaria a batalha em questão), Nuno Álvares escreve ao filho do Mestre de Santiago de 
Castela, João de Ancores, «que o queria mandar retar pêra se com elle matar dez por dez». (Estoria do 
Condestabre, p. 20). D. Fernando, quando soube disto, não o quis permitir e escreveu a Pedro Álvares 
Pereira, irmão do futuro Condestável e Prior da Ordem do Hospital, que o impedisse. Quando, em 1382, 
ambos regressam à corte do rei, este pergunta se Nuno Álvares pretendia realmente levar a cabo a sua 
empresa contra o filho do Mestre de Santiago. Nuno Álvares responde-lhe invocando a sua motivação: 
««Polia nossa fe sancta, de verdade e com bõa e desejada vontade». E el rey lhe preguntou mais qual era 
a rrazom por que se a ello movia, e NunAlvrez lhe respondeo em esta guisa: «Senhor, a vossa merçee 
sayba que, por eu seer, como som, vosso criado, e polias muytas mercês que meu padre e meu linhagem e 
esso mesmo eu ey de vós recebidas e entendo de receber mais ao diante, ey grande desejo de vos servir 
em tal cousa que vossa merçee se ouvesse de mym por bem servido. E, considerando como o mestre dom 
Fernando Ancores vos hafeytos alguns deserviços em vossa terra em esta guerra que a vossa merçee ha 
com el rey de Castella, e como eu nom soom em tal estado nem de tanta gente nem de tal maneyra que 
lho por agora, de presente, podesse contrariar, e veendo como Joham d'Ancores he bõo cavalleiro e rijo, 
e he seu filho, o qual muyto ama, cuidey de o requestar, como de feito fiz, pêra me matar com elle dez por 
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Voltando aos despojos materiais, eram estes que faziam a milícia entrar em 
combate. Era a cereja no topo do bolo e por isso, há quem queira ver estes milicianos 
I RS 
como mercenários . Parece-nos que essa visão é um pouco redutora, uma vez que 
estas pessoas não vivem exclusivamente para a guerra, mas fazem-na sempre que isso é 
possível e não apresentando riscos demasiado elevados. De resto, é também a opinião 
de James Powers de que é algo excessivo classificar estas pessoas de mercenárias: "this 
dez (■■■)■ E esto por duas cousas: a primeira porque, se a Deos prouvesse de eu delle levar a milhor, por 
fazer nojo e grande desprazer a seu padre e emmenda do nojo que vos elle em vossa terra fez, poys que 
por agora a mays nom posso abranjer; e a segunda porque, posto que eu hy falecesse, seria com minha 
honrra, e entendo que falleceria bem, poys he por vosso serviço (...).»» (Estoria do Condestabre, cap. XI, 
p. 22-23). Já Adelino de Almeida Calado, sobre a Estoria do Condestabre, escreve: «E a «estória» diz-
nos mesmo qual a motivação dominante [de Nuno Álvares Pereira]: ganhar nome e fama, sem quebra do 
serviço ao rei». Veja-se Adelino de Almeida Calado na introdução à Estoria do Condestabre, 1991, p. 
LXXVII-LXXVIII. 
183 Encontramos inúmeros exemplos da prontidão para as armas de Nuno Álvares Pereira. Era mais um 
homem de acção do que um homem de palavras, um casamento feliz entre a coragem e a temeridade. 
Relembre-se como ele entra no arrabalde de Coina, pronto a lutar contra 30 castelhanos, acompanhado 
unicamente por 2 moços de estrebaria, tendo depois a ajuda de 3 escudeiros {Estoria do Condestabre, cap. 
XXXV, p. 86). Vejamos apenas alguns exemplos ainda do reinado de D. Fernando: em Julho de 1381, 
Nuno Álvares estava com seu irmão (aquele que, além do rei, detinha alguma autoridade, pelo menos 
teórica, sobre ele) em Portalegre. Os castelhanos tinham entrado por Portugal, liderados pelo Mestre de 
Santiago de Castela (D. Fernando Ancores) e roubado Pavia e Coruche. D. Fernando, quando soube disto, 
ordenou que os homens da frontaria de Entre Tejo e Odiana lutassem contra D. Fernando de Ancores, 
sendo comandados pelo prestigiado (na opinião do monarca) Gonçalo Vasques de Azevedo. Tendo o 
exército iniciado a sua marcha, a determinada altura, Nuno Álvares adianta-se para ver o caminho. Eis 
que reconhece as lanças castelhanas por intermédio do sol que nelas batia e as fazia reluzir. Contente com 
as novidades, alerta a vanguarda do seu exército de que não necessita de continuar, porque os inimigos 
vêm para lhes pôr a praça. Quando informa o comandante Gonçalo Vasques, que ia na retaguarda, este 
fica pesaroso, o que deixa Nuno Álvares espantado, e o exército continua a sua marcha como se nada 
fosse. À chegada a Elvas, reuniram-se em conselho, chegou notícia de como o infante D. João, refugiado 
em Castela, vinha comandando um exército em ajuda do Mestre de Santiago. Vale a pena agora citar o 
autor anónimo da Estoria, que bem ilustra os sentimentos de Nuno Álvares face à decisão tomada em 
conselho: «E, quando esto souberom, ouverom seu conselho que nom fossem mais adiante buscar o 
mestre e que se tornassem pêra suas frontarias, do qual conselho NunAlvrez foy muy anojado, e bem 
mostrava que, se elle tal poder ouvera, quefezera mudar ho conselho em outra guisa. Mas por entom elle 
nom era mays poderoso de ho poder fazer» {Estoria do Condestabre, cap. X, p. 19). 
184 No seguimento das duas notas anteriores, Juan I de Castela decide dar batalha a D. Fernando, vindo 
para Badajoz, mas deixando o Prior do Hospital como fronteiro em Lisboa, recomendando-lhe que não 
saísse de lá, para ter a cidade defendida da frota castelhana que estava nas imediações, enquanto o 
monarca português vinha com as suas tropas e também com os soldados ingleses para participar na 
batalha. A Nuno Álvares desagradaram as ordens de ter de ficar na frontaria com o irmão, já que não 
tinha participado na batalha do ano anterior. Seu irmão, prevendo que Nuno Álvares ia desobedecer às 
ordens de ficar por Lisboa, ordenou que vigiassem as portas da cidade para que o irmão mais novo não 
saísse à revelia. Mesmo assim, Nuno Álvares juntamente com cinco escudeiros e os respectivos pagens 
envolveram-se em confronto com os guardas da porta e acabaram por passar, cavalgando até Elvas, onde 
estava D. Fernando preparando-se para a batalha. Este, depois de saber o que se tinha passado entre os 
dois irmãos, acabou por receber bem Nuno Álvares, louvando a sua coragem, bondade e feitos para 
acompanhar o seu rei na batalha. Batalha essa que acabou por não existir porque se firmou um tratado de 
paz, onde D. Fernando deu a Juan I a sua filha Beatriz em casamento. Serve este exemplo retirado da 
Estoria do Condestabre, cap. XIII, p. 33-36, para demonstrar a motivação e grande determinação e 
coragem de Nuno Álvares Pereira. 
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Dufourcq et Gautier-Dalché, Histoire économique et sociale, 79-82. Grassotti, «Para la historia del 
botín», 39-40:68-72. Tenório, «Las milícias de Sevilla», 17:223-24, citados por POWERS, 1988, p. 163 e 
p. 187, nota 4. 
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is a dubious and misleading assertion for it overlooks the need for the military 
equipment incumbent upon the town in fulfilling its military role as well as the 
particular nature of its economic needs. Booty was a valuable source of the very 
military materials which made defense and campaigning possible»186. 
Certo é que as derrotas acarretam um lado muito negro para estas pessoas, 
podendo resultar em cativeiro, ferimento ou incapacidade dos combatentes. Mesmo 
tendo saído vitoriosos corriam riscos causados pela ganância da partilha dos despojos. 
Se o inimigo não tivesse sido completamente esmagado, de vencedores, estes 
combatentes podiam passar rapidamente a vencidos. Daí os monarcas medievais se 
terem preocupado em legislar no sentido de contrariar as hipóteses de estas situações 
ocorrerem, aparecendo nas Siete Partidas medidas preventivas da divisão do saque 
antes de o exército estar reunido e ter assegurado a total submissão do inimigo, que 
Î 8*7 
depois foram transpostas para as Ordenações Afonsinas . 
Sobre a divisão dos despojos, os legisladores medievais apresentam três soluções 
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distintas : a primeira diz-nos que os despojos deveriam pertencer a quem os 
conquistava, a segunda indica que os despojos deveriam ser entregues ao comandante 
da hoste, o qual, faria posteriormente a divisão do saque pelos combatentes e a terceira, 
que apontava para que os despojos fossem entregues ao príncipe ou ao monarca, que 
repartiria depois os mesmos. Esta preocupação expressa na legislação demonstra bem a 
importância deste assunto, o qual preocupou os pensadores e legisladores medievais189. 
186 POWERS, 1988, p. 163. 
187 MONTEIRO, 1998, p. 312. 
188 Sobre este assunto veja-se MONTEIRO, 1998, p. 311-317 e POWERS, 1988, p. 162-187. 
Num estudo comparativo de fontes ibéricas, James Powers observa que «during the twelfth century, 
evidence points clearly to the growing significance of warfare in the life of the towns, especially in 
Portugal, Leon, Castile and Aragon. Precise indications of this development are demonstrated in the 
increasing concern demonstrated by the makers of the municipal charters in three areas closely related to 
booty. The first is the royal demand to collect the one-fifth tax on the spoils of war, a tax the Christian 
rulers inherited from the Muslim practice of laying aside a portion of the gains of the jihad for Allah. 
Such demands indicate that booty indeed existed to be taxed, a situation only possible if the towns were 
successfully engaged in warfare6. The second indication is the emerging concern for the proper exchange 
of prisoners of war, another by-product of combat7. The third indication is the demand for 
indemnification for personal, equestrian and equipment losses sustained in war, this to be remunerated 
from the profits of that war prior to the ruler taking his fifth tax8. Yet despite the indications of these 
interests throughout Christian Iberia in the twelfth century, our best and most developed institutional law 
regarding spoils division is concentrated in the charters of Cordilleran Castile and Aragon, secondarily in 
thefueros of Leonese Extremadura, and finally in the Alfonsine codes of the later thirteenth century» e 
conclui, que « from this imbalance of evidence for the whole of Iberia is that the Leonese, Castilian and 
upper Aragonese towns relied on warfare and its resultant booty to a far greater degree by the later 
thirteenth century than Portugal and Catalonia did. The best way to test such a hypothesis is to explore the 
growing institutionalization of spoils collection in Castile and Aragon, and to examine the sources of the 
drive that produced it». (POWERS, 1988, p. 163-164 e notas 6, 7 e 8, p. 187). 
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Norma era também o rei (ou o comandante da hoste) retirar para si um quinto, 
do qual normalmente abdicava a favor dos seus soldados, medida esta que lhe dave 
carisma e que levantava o moral das tropas1 . Explica-nos João Gouveia Monteiro que, 
pelos finais da Idade Média, esta prática começou a cair em desuso, arrecadando para si 
os guerreiros aquilo a que conseguissem deitar mão . 
Não queremos deixar de lembrar que, embora não entre no âmbito deste 
trabalho, os soldados podiam requerer compensações monetárias por desfiguramento 
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e/ou incapacidade e por morte do seu animal, no caso de quem combatia montado . 
Estamos em crer, pelo grau de riqueza e pelos exemplos das fontes, que o grosso 
desta milícia seria apeado . Esta situação apresenta desvantagens em termos de 
mobilidade e de obtenção de saque, como Powers já teve oportunidade de observar: 
«battle situations greatly favored the knight in the acquisition of booty, and the knight's 
ability to join the fast-moving mounted raiding parties provided opportunities for spoils 
the unmounted militiaman never encountered. Even more interesting, since the weapons 
themselves provided tax advantages and the entrée to combat profits, the accumulation 
of weaponry and equipment over time allowed individuals to gain control over groups 
of their fellow residents by either providing these valuable items for others at a cost or 
Encontramos um exemplo da renúncia aos despojos quando, após ter entrado no arrabalde da Sobreda, 
virado para Coina, Nuno Álvares, acompanhado apenas por dois moços de estrebaria e ajudado por três 
escudeiros, conseguiu rechaçar trinta castelhanos para o castelo, tomando Almada. Houve alguns mortos 
e feridos e «presos, e a villa toda roubada, e forom hy achados muytos e bõos cavallos e azemellas e 
outras muytas boõas cousas. (...) E depois (...) partiu-se e foy comer a Couna e hy mandou repartir ho 
esbulho que assy traziam, sem avendo elle pêra sy nenhûa cousa». (Estoria do Condestabre, cap. XXXV, 
p. 83-87) ou ainda, quando após uma cavalgada em Castela já no último decénio de Trezentos, o 
Condestável «partiu-se dei Roio dei Porco e veo-se a Portugal e passou per Valença sem achando hy 
algum embargo. E de hy se foi a Aramenha, ajunto com Marvam, honde mandou repartir toda a 
cavalgada de prisiouneiros e gaados e bestas per toda a gente, sem tomando pêra sy nëhûa cousa». 
(Estoria do Condestabre, cap. LXVI, p. 161). Nos dois exemplos anteriores, temos alguém muito 
poderoso, influente e próximo do soberano. Contudo, como vimos, a quinta parte podia também ser 
atribuída ao comandante da hoste, mesmo que a sua condição fosse mais modesta, sendo, neste caso, um 
alcaide: bem sucedida a cavalgada que Álvaro Coitado e Pêro Rodrigues fizeram a Castela (veja-se infra 
nota 195), «em aquell campo [num sobral entre o Alandroal e Jurumenha] partirom sua cavallgada, os 
capitaães sua dereita parte, e a cada huù dos outros o que lhe hi momtava; e o quimto que era dado a 
Alvoro Cuitado, nom quis aaquella hora avello pêra ssi, mas que sse partisse per elles, de que todos 
forom mui comtemtes e lho gradeçerom muito». (Fernão Lopes, Crónica de D. João I (Ia parte), cap. 
XCVILp. 164). 
191 Cf. MONTEIRO, 1998, p. 313. 
192 Sobre este assunto veja-se POWERS, p. 170-172. 
As fontes, quando nos referem os alardos feitos pelos respectivos comandantes da hoste, dão-nos 
sempre números de peonagem e de besteiros bastante superiores ao número de guerreiros montados, 
como os cavaleiros e os ginetes. A título meramente exemplificativo, e retomando uma lógica diacrónica 
que se iniciou com a carta de Nuno Álvares ao Mestre de Santiago de Castela (ver infra nota 195), o 
Condestável «fez (...) alardo da jeente que levava e achou que eram, per todos, mil e oytocentas lanças e 
duzentos ginetes e trezentos beesteiros de cavallo e cinquo mill homens, antre beesteyros e pyões». 
(Estoria do Condestabre, cap. LXVIII, p. 169). 
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securing for them an exemption from combat, or taxes, or both» . O reverso da 
medalha é que daria aos peões vantagens se o exército tivesse de transitar e defender 
terreno elevado. 
Chegou a altura de nos questionarmos acerca da motivação destes pequenos 
exércitos. O que os impulsionava? Decomporemos esta resposta em dois níveis: a nível 
pessoal, as pilhagens, o roubo e a consequente possibilidade de mobilidade social 
apresentam-se como os motivos mais plausíveis. A um outro nível, de carácter 
comunitário, a destruição da economia do inimigo, que obrigava os locais a colocarem-
se na defensiva, constituiria um motivo sólido, especialmente em tempos de conflito, 
uma vez que sem recursos, o ataque é mais limitado ou mesmo impossível. Deveriam 
estas missões ser mais ou menos secretas, consoante os objectivos militares então 
determinados pelos comandantes195. 
,y4 POWERS, 1988, p. 186. 
195 Os cronistas presenteiam-nos com diversos exemplos que ilustram ambas as situações. A primeira é 
um comandante, neste caso, o Condestável de Portugal comunicar a um comandante inimigo (o Mestre de 
Santiago de Castela) que lhe queria por a praça: após ter recuperado de doença prolongada que o afectou 
durante 3 meses, o Condestável reúne os seus homens em Évora e prepara-se para entrar em Castela. 
Estava-se a 17 de Junho de 1398. Antes disso, Nuno Álvares escreve uma carta ao Mestre de Santiago de 
Castela, cujo conteúdo o autor anónimo da Estoria nos dá: «Senhor amigo, NunAlvrez Pereyra (...). Faço-
vos saber que a mymfoy dito que vós teendes feito vosso ajuntamento de vossa gente pêra me viir buscar, 
e fazer mal e dapno em esta terra de meu senhor el-rey, de cuja guarda tenho carrego, e saberdes que me 
prouve e praz serdes asy prestes, como dizem que sodes, porque dias ha que esta mesma vontade tiinha 
eu de vos hyr buscar honde quer que fossees, e fuy torvado por seer doente algum tempo. E porque, a 
Deos graças, eu som ja bõo de minha saúde e muy prestes pêra hiir asy de vontade, como da geente que 
ja comigo tinha e tenho junta, e porque outrosy esta terra he muyto queëte, e por vos escusar de trabalho, 
vos rogo quanto posso que vos soffrade e nom curées de viir trabalhar, porque, prazendo a Deos, eu 
entendo seer honde quer que vós fordes, tam toste e mais do que vós podees vir. E por vos, emtanto, 
avisardes dalgiias cousas que vos pêra esto mais comprem, vollo faço saber» {Estoria do Condestabre, 
cap. LXVIII, p. 168-169). Opõem-se a uma situação deste género, por exemplo, as surtidas feitas de 
surpresa, comandadas por alguns alcaides. Retomemos um já referido exemplo: Álvaro Coitado de Vila 
Viçosa e Pêro Rodrigues do Alandroal fazem uma surtida a Castela «eforom ao emxido de Chellas sobre 
o quarto daalva; efezerom presa em dous fatos de vacas de Garcia Gomçallvez de Grisalha; e tomarom 
quatorze vaqueiros e arramcarom as temdas, e carregara os fatos com todos seus aparelhos. E assi 
trouverom vacas e novilhos e egoas com seus pastores, que nom escapou mais que huit que foi dar novas 
a Villa Nova de Fresno e a Alcomchell logares do senhorio de Castella. E Pêro Rodriguez e Alvoro 
Cuitado mamdarom tamger a cavallgada aos homeëës de pee, e lhes derõ dez de cavallo que vehessem 
com elles; e elles com os beesteiros ficarom em rreguardo, se alguûa gemte rrecreçesse pêra pellejar. A 
qual cavallgada passarom per Ferreira, e ceherom com ella per o soverall da Hordem, amtre a villa do 
Allamdroall e Jurumenha». (Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. XCVII, p. 163-164). O 
total de 200 peões e 45 cavaleiros é chefiado pelos dois alcaides, que conseguem um saque considerável e 
regressam em segurança a Portugal, como pudemos perceber pela citação. 
Pode ainda dar-se uma situação em que um ataque desperte o sentido de defesa dos atacados, causando 
um contra-ataque. É o caso da expedição comandada por Antão Vasques, em 1385, que com uma força 
estimada por Fernão Lopes em 400 peões, 15 homens de armas, 20 besteiros, 40 cavaleiros e 8 escudeiros 
do Condestável, roubam Arronches, indo daí a Cortegana. Após negociação falhada (porque os 
portugueses descobriram o ardil que os castelhanos lhes montavam), o arrabalde é queimado e a vila 
roubada. Já em Portugal, João Esteves Correia, um escudeiro encarregado de guardar o arraial português, 
descobriu os castelhanos e infiltrou-se no grupo, ouvindo como os inimigos queriam atacar Antão 
Vasques. Quando reuniu os conhecimentos que achou necessários, esporeou o cavalo e galopou em 
direcção ao seu arraial. Foi um acto de bravura que lhe permitiu perceber a dimensão da hoste castelhana. 
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Percebe-se que os motivos associados quer à guarda e vigilância das cidades, 
quer aos movimentos ofensivos por parte das milícias têm na sua base, portanto, razões 
essencialmente de cariz económico. Estamos a falar em sociedades predominantemente 
agrícolas, que se dedicam também à pastorícia e onde quanto mais pequeno é o meio, 
tanto menor ou inexistente é o comércio, o que não significa que não existissem os 
mercados e as grandes feiras196, impulsionadas desde Afonso III e D. Dinis, para 
desenvolver o comércio externo. Não obstante, tudo o que estas pessoas pudessem 
apanhar de forma fácil, eram lucros que podiam ser razoavelmente avultados. Resta-nos 
acrescentar que estas movimentações bélicas são mais comuns às comunidades 
fronteiriças, sendo que na fase do lapso temporal deste trabalho, são apenas contra 
castelhanos, uma vez que já não há muçulmanos em território português desde meados 
do século XIII. O comércio proveniente do saque também não nos deve admirar, já que 
os exércitos eram acompanhados, normalmente, por muitos seguidores, desde os 
comerciantes às prostitutas. 
Em operações deste tipo podia ser possível conseguir, com alguma facilidade, 
ganhos importantes. 
Vejamos dois exemplos pertinentes. Aquando do cerco castelhano a Lisboa em 
Maio de 1384, o arraial era tão grande que se apresentava como uma autêntica cidade, 
pela sua organização espacial, pela distribuição dos combatentes por esse mesmo 
espaço, e ainda pelo que era possível lá encontrar . Nessa perspectiva, o comércio não 
era excepção. Seguramente que o cerco em causa ilustra o comércio mais diversificado 
Assim que os exércitos se encontraram em igualdade orográfica, «(...) se auamtejou Amtom Vaasquez 
rijamente e sete homeens darmas com elle; e com as lamças nas maãos forom dar na pauesada, e 
derrybarom logo cada huum seu. Dessy os outos juntarom com elles; e husando bem das armas que pêra 
ferir tragyam, foy tam pouco o espaço que os castellaãos sofrerom a pelleja quefoy escarnho de veer; e 
logo tornarom costas, começando de fugir (...)». (Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2a parte), cap. 
LIX-LX, p. 144-149. 
Sendo que a ocupação do espaço medieval era substancialmente diferente da dos dias de hoje (em que 
há uma fuga de população do interior para o litoral), havia feiras importantes no interior do país, como 
por exemplo Arronches, Moura, Moncorvo, Chaves, etc. 
Fernão Lopes, no cap. CXIV da Crónica de D. João I (Ia parte), ilustra, em várias ocasiões, a 
grandeza do arraial castelhano: «todallas outras gentes [que não o rei de Castela e grandes senhores] 
apousemtarom suas temdas per Alcamtara, e per Campolide, e per a comarca darredor, em gramdes e 
bem hordenadas rruas; e todas em cima com bamdeiras e pemdoões de desvairadas armas e sinaaes». (p. 
193). Este acampamento inimigo «(...) era todo pallamcado da parte da cidade, em huù pequeno valle, 
honde esta huit poço; ca de nenhuû outro logar aviam rreçeo de rreçeber nojo, pois que todallas villas 
darredor estavom por elle», (p. 193). É normal que um exército tão poderoso ao estar acantonado, 
aguardando a melhor ocasião para tomar Lisboa (recorde-se que o exército castelhano continuou a cercar 
a cidade até Setembro do mesmo ano), precisasse de ser bem abastecido. Mais uma vez, o cronista não 
nos omite esses pormenores: «[o arraial] era avomdado e muito farto de mamtiimentos que lhe viinham de 
Samtarem em barcas per mar; e per terra gramdes arracovas de bestas. (...) De Sevilha viinham muitas 
barcas e baixees com mamtiimentos (...)». (p. 193). Pelos preparativos, pelo exército em terra e as naus no 
estuário, percebemos que o cerco estava a ser levado muito a sério. Afinal, tratava-se da cabeça do reino. 
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e passível de haver numa situação semelhante. Fernão Lopes diz que no arraial 
1 Q8 
castelhano «todo sse alli se achava por dinheiro segumdo cada hutt queria» , 
explicando porquê: 
«(...) o aazo destas e outras muitas cousas [agua rrosada, e outras 
destilladas aguas que os viçosos homëes husam no tempo da paz] seerem 
achadas no arreall, em gramde camtidade, foi chegada de duas carraças 
que hiam do Levamte carregadas pêra Framdes; e tempo comtrairo as 
costramgeo per força que pousarom em Restello, jumto com a frota; e 
elRei lhes mandou rogar, que lhes prouguesse descarregarem alli, e 
vemderem suas mercadarias no arreall em que fariam muito seu proveito, 
e que lhe fariam em ello grande prazer e serviço, e ell lhe faria por ello 
merçees. Ouverom os mercadores e patroões sobrello seu acordo, e com os 
afftcados rrogos delRei, e rreçeo, desi movidos por seu proveito, 
outorgarom o que lhe rrequerio, e descarregarom suas mercadarias, de 
que as gemtes achavam gramde abastança» . 
Além destes itens mais requintados que era possível comprar em tempo de 
guerra, nos quais estavam também incluídos as especiarias, havia comércio menos 
exótico e mais relacionado com o quotidiano: mantimentos, conservas, armas, panos, 
prostitutas, etc200. 
Caso diferente é o seguinte. Na sequência da tomada de Chaves pelas forças 
conjuntas de D. João I, do Condestável e do concelho de Lisboa, Nuno Álvares tenta 
negociar a fidelidade de João Afonso Pimentel, alcaide de Bragrança, que tinha a cidade 
pelo rei de Castela. Os planos do Condestável foram gorados, porque João Afonso se 
manteve fiel a Castela. Na sequência destes acontecimentos, Nuno Álvares partiu em 
romaria a Santa Maria do Azinhoso, onde ouviu missa. 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CXIV, p. 193. 
199 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CXIV, p. 193-194. 
No seguimento do capítulo que temos vindo a analisar, Fernão Lopes diz que o arraial estava 
apetrechado com uma «(...) rua de molheres mumdayras (...) tamanha como se costuma nas gramdes 
cidades (...) [uma] rrua em que vemdiam e adubavom muitas armas; e outra de mercadores christãaos e 
judeus, em que achavom panos e sayos e outras muitas cousas a vemder. Hi avia rrua de cambadores, em 
que avia compra e vemda de moedas de prata e douro (...)». (p. 194). Não deixa de ser curioso o facto de 
o cronista ser tão pormenorizado a ponto de dizer que o acampamento dos soldados «soomente de 
calçadura numcafoi bem abastado», (p. 194). 
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«E estamdo assy em terra de Bragamça, mandou poer em obra 
huuma cousa que muyto auya que tinha vomtade de o fazer, vemdo que o 
comtrairo era perigoso pera homeens que em guerra auyam de comtinuar; 
a quail joy esta: que por quamto os de sua companhia tragiam todos 
mancebas, também os que eram casados como os que nom eram casados, 
hordenou que nenhuum dhij em diante nom touuesse molher comsigo, e se 
alguuma fosse mais achada no areall, que fosse logo açoutada 
pubricamente per ele» '. 
É evidente que esta medida não agradou à companhia, que protesta 
veementemente contra a medida tomada pelo seu capitão, o qual, de resto, se apresenta 
intransigente, respondendo que «ante quisera sperar huuma batalha, posto que de 
muyta gente fora, que esperar de respomder a tamtas razoões e tam desuairadas 
9fl9 
quamtas cada huum mostraua por sy, a ser-lhe forçado tragel-la consigo» . As 
reacções foram variadas: enquanto uns tentavam ainda desesperadamente convencer o 
Condestável a mudar de ideias, outros houve que se irritaram profundamente com a 
imposição, atirando as armas para o chão e bradando, e outros ainda garantiram que não 
serviriam mais Nuno Alvares Pereira. A resolução foi mesmo avante, por mais protestos 
que surgissem: 
«Mas por quamto todos razoar poderom nom leixou el de o poer 
em obra, emtendendo-(o) por seruiço de Deus e prol dos que eram em sua 
companha. Emtom se partirom todas, que nom ficou nenhuuma, e elles 
forom caujdados dhij em diamte de as mais trazer, nem foy nenhuum que 
se dei partisse por tal aazo. E como el-Rey chegou de Chaues, o Comde 
Lhe disse aquello que feito tinha e que o demouera, e que fosse sua merçee 
de poer tal defessa em seu areall, ca doutra guissa nom poderia el bem 
manter aquella hordenamça se em sua hoste nom fosse assy guardada»203. 
Esta medida pode ser entendida numa dupla vertente, expressa na Crónica de 
Fernão Lopes: a continência sexual defendida pelo Condestável e o não comprometer 
qualquer tipo de organização e/ou informação do exército de Nuno Álvares Pereira, o 
que, a acontecer, seria perigoso para a segurança das tropas e a prossecução dos 
201 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXX, p. 165. 
202 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXX, p. 165. 
203 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXX, p. 166. 
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objectivos de quem as capitaneava. A medida foi considerada tão positiva que o próprio 
D. João I a adopta para as tropas que comanda e, mais abaixo no mesmo capítulo, 
podemos mesmo 1er que «dezia el-Rey depois muytas vezes que todollos boons 
custumes que em Portugall auia, que o Comdestabre os posera todos» . 
Em caso de necessidade e de vontade de querer fazer dinheiro, um soldado só 
tinha de abordar um mercador e vender-lhe uma peça proveniente do saque, que poderia 
ser comerciada em seguida numa cidade mais à frente205. 
Trata-se, portanto, de um outro processo, pouco mencionado, de auto-
financiamento ou de financiamento local da guerra, permitindo suportar o(s) 
combatente(s) durante algum tempo. 
Uma última consideração sobre a relação da guerra com o comércio: é natural 
que causasse um aumento da procura, num período onde a carestia é a norma, 
provocando o aumento dos preços, associado uma natural escassez de matéria-primas e 
de mão-de-obra. Neste ensejo, quem se dedicasse ao comércio e tivesse mercadorias 
para vender, podia facilmente enriquecer num curto espaço de tempo, desde que 
soubesse aproveitar o tempo e o local certos. 
As preocupações expressas nos forais ibéricos estudados pelo historiador James 
Powers revelam uma concordância com o que encontramos nas crónicas: a 
importância decisiva dos despojos. Estes contribuem para que os populares continuem a 
lutar armados, uma vez que a divisão dos despojos, entre outras riquezas, permitia a 
renovação das armas, muitas vezes inutilizadas ou obsoletas das campanhas passadas. 
Era também dos lucros do saque que eram dadas as compensações que referimos 
anteriormente, muitas vezes substituindo os soldos que o rei ou os comandantes não 
podiam pagar. 
• Um caso concreto de promoção social: Antão Vasques 
Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (2aparte), cap. LXX, p. 166. 
James Powers sintetiza a questão: «the history of warfare is replete with campfollowers, sutlers and 
traders who peddle goods to soldiers and purchase booty from them. Individuals in possession of 
sufficient liquid wealth could doubtless strike good bargains at the municipal auctions in the 
paraphernalia of combat, where one militia's glutted booty collection could be marketed in a town with a 
less successful campaigning season a few kilometers away». (POWERS, 1988, p. 185). 
POWERS - A society organized for war, 1988 e sobre este assunto em especial o capítulo VII, p. 162-
187. 
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Havendo nós considerado já a divisão dos despojos, falemos agora de um último 
aspecto a nível pessoal, antes de considerarmos a comunidade. Trata-se da mobilidade 
social. Evocaremos um capitão de uma pequena companhia a que já atrás fizemos 
menção: Antão Vasques. Claro que este homem não foi o único que se destacou no 
percurso da crise de 1383-85, mas serve bem os nossos propósitos, uma vez que parece 
ter, de forma inata, a capacidade de liderança. A primeira aparição de Antão Vasques 
nas crónicas remonta ao reinado de D. Fernando, quando D. Leonor o casou, 
juntamente com outros fidalgos do reino208. O facto de, posteriormente, o mesmo Antão 
Vasques ter sido armado cavaleiro por D. João I, na sequência da batalha que estava 
para se ferir no campo de S. Jorge209, em Aljubarrota, como Miguel Martins apontou, 
deve corresponder provavelmente a um anacronismo expresso na Crónica de D. 
Fernando , já que o prémio pelo seu desempenho guerreiro seria recompensado 
apenas na sequência da Batalha Real. 
Como Carlos Guilherme Riley observou211, este homem tinha ligações ao 
comércio marítimo, não tendo quaisquer laços, por ora, com a nobreza e muito menos 
com a corte. Esses viriam mais tarde. 
É no fim de 1383 que ele aparece como magistrado, com o cargo de juiz do 
crime de Lisboa, quando o Mestre lhe ordena que 
«(...) mamdasse apregoar da parte da Rainha sob certa pena, que 
nom fosse nenhuû tom ousado de hir aa Judaria por fazer mail a Judeus; e 
ell disse que o mamdaria apregoar da sua parte, mas nom ja da Rainha; e 
o Meestre lhe deffemdeo que o mom fezesse; e ell nom curou em esto de 
sua defesa, e mamdouho apregoar da sua parte»212. 
Este gesto de aparente bondade vai conquistar para o futuro rei a simpatia desta 
minoria étnica e a contribuição para a sua causa. 
Antão Vasques é um nome que aparece documentado várias vezes no decurso das três crónicas de 
Fernão Lopes por nós estudadas: a Crónica de D. Fernando, a Crónica de D. João I (Ia e 2apartes). Ao 
longo da exposição deste exemplo concreto de promoção social que se exprimiu em Antão Vasques, 
elucidaremos algumas dessas referências nas fontes já acima mencionadas. 
208 Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. LXV, p. 228. 
Fernão Lopes dá-nos conhecimento de um conjunto de nomes que, a partir de agora, integrariam uma 
nova nobreza de serviço, estando, entre eles, «Antom Vaasquez de Lixboa». Crónica de D. João I (2a 
parte), cap. XXXIX, p. 89. 
210 Cf. MARTINS, 2001, p. 171, nota 217. 
211 Citado por MONTEIRO, 1998, p. 38 e p. 102, nota 69. 
212 Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (Iaparte), cap. XIV, p. 30. 
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Seguidamente, o nosso «comerciante-magistrado» vai rumar à frontaria 
alentejana, integrando a companhia do recém-nomeado Fronteiro Nuno Álvares Pereira. 
Este, não contando com Antão Vasques, comandará mais 39 escudeiros, alguns 
dos quais oriundos de Évora e de Beja, «(...) porque os lamçavom fora dos logares os 
poboos mehudos, poemdo em elles duvida (...)» . 
Miguel Martins conjectura que «o facto de [Antão Vasques] ter sido escolhido 
para essa missão pode indicar ser alguém com experiência militar, adquirida, 
eventualmente, durante as Guerras Fernandinas» 14. O seu percurso não pára por aqui e 
será sempre ascendente até culminar na sua morte, num ataque lançado do outro lado da 
fronteira. Já lá iremos. Em 1384 integra, na condição de patrão de galé215, a frota 
enviada por D. João, para conseguir reforços no Norte e Centro de Portugal. Para isso, o 
Mestre compra o Porto, já que em troca das galés enviadas e cujos reforços se juntam 
aos do Porto para combater os galegos chefiados pelo Arcebispo de Santiago, requer 
homens para teatros de guerra mais a jusante. Esta acção diplomática interna foi levada 
a cabo por outro patrão de galé, chamado Rui Pereira. 
Assim que a frota regressa e se fere a batalha naval do Tejo contra a armada de 
Juan I de Castela, lá está Antão Vasques, assim como o vamos encontrar aquando da 
conspiração contra o Mestre, durante o cerco de Torres Vedras. O nosso capitão 
combate agora em terra e tem a guarda do arraial . Em Agosto de 1385, na Batalha 
Real, comanda a ala esquerda, onde combatem também os ingleses. Ordenada a batalha, 
como vimos anteriormente, é feito cavaleiro, sendo essa uma forma de recompensar e 
motivar os combatentes prestes a entrar em acção. 
O fim da tarde de 14 de Agosto de 1385 trará o nosso herói de regresso à 
presença do rei: 
«E jazendo [D. João I] assy desta guisa, chegou Antom Vaasquez, 
caualleyro, e vijnha emvorjlhado na bandeira del-Rey de Castella; e 
como foy ante el-Rey, começou de baillar por sabor antelle, sem lhe 
fazendo ninguém soom. E depois que sse emfadou daquello, 
213 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. LXXXVII, p. 146-147. 
214 MARTINS, 2001, p. 126. 
Pela quantidade de homens armados que Fernão Lopes refere (trezentas lanças e quinhentos besteiros), 
e pela nomeação de apenas sete homens, nos quais está Antão Vasques e aos quais chama de «patroões de 
gallees», estamos em crer que seria já reconhecida a sua capacidade de liderança, opinião também 
subscrita por Miguel Martins (MARTINS, 2001, p. 126). Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), 
cap. CXX, p. 205. 
216 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CLXXVII, p. 333. 
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desemvorjlhou-se delia, deitou-ha no regaço a el-Rey, e disse: Senhor, 
tomaae essa bandeira do moor emmijgo que no mundo tijnhees. El-Rey, 
sorrijndo, mando(u)-a guardar, e aas pallauras nom respondeo 
nada»211. 
O estandarte real castelhano foi capturado, embora esta operação não tenha sido 
totalmente clara. Nem mesmo Fernão Lopes nos diz claramente nas suas crónicas quem 
9 ] íí 
o capturou . A única evidência que o cronista nos lega é que Antão Vasques o 
219 
entregou a D. João I. 
Sobrevivendo a batalha, o prestígio social para este nobre em ascensão estava 
assegurado. Causa? Valor em batalha, que, diga-se em abono da verdade, não se fica por 
aqui. Consequência? Caminho aberto a um círculo de poder mais elevado, tal como a 
corte. 
Seguem-se os cargos de alcaide na cidade cabeça do reino, ainda no ano de 
1385, no ano seguinte, em Torres Vedras. 
Em jeito de síntese: este homem, unicamente com ligações ao comércio, 
alcançou a magistratura concelhia em Lisboa e, a partir daí, continuou (provavelmente) 
os feitos de armas, na companhia de Nuno Alvares. Homem temperamento delicado, 
corajoso mas obstinado220, participou em Aljubarrota liderando uma companhia de 
cerca de 70 homens, independente face ao Condestável. É recompensado com a renda 
99 1 
do serviço da comuna dos judeus de Santarém e do seu termo , além de comandar as 
duas alcaidarias de Lisboa e Torres Vedras como vimos. Esta medida simbiótica 
agradava não só a Antão Vasques, o qual retiraria lucros consideráveis da detenção dos 
cargos apontados, mas também a D. João I, que passava a ter à sua disposição e junto à 
capital um exército de 70 lanças do qual podia dispor. 
O facto de ele mesmo comandar uma companhia não quer dizer que não pudesse 
juntar-se a outro capitão, como, por exemplo, o Condestável. Não tendo chegado a 
tempo a uma chamada do Condestável, penou por crer que a sua honra não iria ser 
aumentada. A solução passava, claro está, por liderar uma surtida a Castela. Mandou 
217 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. XLV, p. 107. 
218 O cronista refere apenas mais um nome que clama que capturou a bandeira: Lourenço Martins do 
Avelar, embora nomeie outros presentes que reivindicam essa façanha. {Crónica de D. João I (2a parte), 
cap. XLV, p. 107). 
219 Sobre o simbolismo deste acto, veja-se Carlos Guilherme Riley, 1985, p. 303-304, citado por 
MARTINS, 2001, p. 171, nota 244. 
220 Vide exemplos que caracterizam a personalidade de Antão Vasques na nota 71. 
221 Cf. MARTINS, 2001, p. 129. 
93 
então dar pregão na cidade de Évora, oferecendo a divisão do saque por todos, salvo do 
seu quinhão, de forma a arranjar voluntários. Em seguida, ruma em direcção a Beja, 
para fazer novo pregão. Feito alardo e reunidas as tropas, que totalizariam 400 peões, 15 
homens de armas, 20 besteiros e 40 cavaleiros, estando presentes na hoste oito 
escudeiros pertencentes aos homens de Nuno Álvares, entrou em território inimigo à 
noite, para que, no caso de haver escutas, não se desse conta deles. Partiu a hoste de 
Serpa e saqueou primeiramente Arronches: esta povoação de 300 vizinhos possuía vila e 
castelo mas não tinha arrabalde. Antes de lá chegar mandou construir duas escadas de 
modo a poder escalar a muralha, sendo estas carregadas às costas até à vila. Chegaram 
ao povoado já faltava pouco para o amanhecer, tendo andado nove léguas desde que 
haviam deixado Serpa. Numa manobra conjunta que consistia em escalar as muralhas 
por um lado e correr e roubar em redor da vila, os portugueses, não obstante terem 
capturado muito gado e prisioneiros, não tiveram sucesso no assalto à muralha, porque 
os vizinhos acordaram com o barulho dos cavalos e os portugueses nem tiveram tempo 
de descer pelas escadas que tinham subido, sendo atirados da muralha abaixo e corridos 
a tiro de besta. Por tal razão, a força não se deteve aí. O alvo seguinte foi Cortegana, a 
duas léguas de distância. Nesta vila, os habitantes aperceberam-se do ataque e vieram 
defender-se à barbacã do arrabalde. Ao não terem conseguido resistir, os castelhanos 
são rechaçados para o castelo, mas também aí não suportam um ataque tão forte e 
pedem a preitesia, pela qual os portugueses se comprometiam a não queimar a vila, ao 
passo que os moradores lhes dariam 20 mil reais de prata (note-se a exorbitância deste 
valor para uma pequena vila) entre outras coisas. Porém, durante a noite, Cortegana 
pede ajuda a Arronches e a Aracena (que distava cinco léguas da vila cercada). 
Felizmente para os portugueses que, por precaução, tinham posto vigias, foi capturada a 
emculca castelhana que levava o recado do pedido de ajuda e as instruções para o 
ataque conjunto às forças nacionais. Ainda assim, os portugueses exigiram aos do 
castelo que lhes pagassem a quantia prometida, senão queimariam a vila. Como os 
inimigos ainda não sabiam do fado do espião, sentiam-se em segurança e retorquiram 
para os portugueses fazerem o pior que conseguissem. Foi-lhes dito em resposta, antes 
de a vila ser queimada, que os portugueses souberam (porque capturaram o mensageiro) 
da traição inimiga, e como tal cortaram a cabeça ao prisioneiro e puseram fogo ao lugar. 
Segue-se a partida e o descanso nocturno em Cortechã, mas não sem as habituais 
preocupações de vigia. Essas renderam a captura de duas emculcas que Cortechã tinha 
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enviado para organizar o ataque aos portugueses no dia seguinte. Sendo capturadas, 
confessaram os planos de ataque das vilas mais próximas dessa comarca. 
Tal era a confiança dos portugueses que, não contentes com o esbulho da 
incursão, libertam um dos espiões para que ele volte com a mensagem que os inimigos 
esperariam os castelhanos e lhes dariam batalha. 
No dia seguinte, a hoste comandada por Antão Vasques arrepiava caminho, 
vindo dormir já a Portugal, subindo ainda mais o nível de confiança, dizendo todos: 
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«hora uenha a nos quem quiser e pellejemos, pois ja somos em nossa terra» . Postos 
novamente os guardas de atalaia para a noite, o guarda da madrugada - João Esteves 
99^ 
Correia - afastou-se do arraial, passou a água e misturou-se com o exército inimigo . 
Os castelhanos que perseguiam os portugueses atravessaram a ribeira de Chança, 
subiram um outeiro e observaram pela primeira vez o inimigo. Enquanto se preparavam 
para a batalha e decidiam o tipo de ataque a levar a cabo, o infiltrado foge e vem dar 
novas ao capitão português, que folgou com o conhecimento de que o soldado estava 
vivo e com as novas que ele lhe trouxe. 
É então que a hoste avança com a bandeira desfraldada e organizada para 
pelejar, estando os portugueses de um lado do vale e os castelhanos do outro. Estes 
últimos estavam já dispostos para batalhar: a vanguarda tinha um besteiro entre cada 
dois homens bem armados, sendo as fileiras da retaguarda compostas por peões e as alas 
por cavaleiros. Quando arrancam as hostilidades, os portugueses percebem que os 
inimigos lançam setas envenenadas; por isso Antão Vasques, a conselho de João 
Esteves, decide dar a ordem de avançar, que surge por intermédio da trombeta, para 
evitar o tiro dos inimigos. O exército avança e ainda antes de haver o combate corpo a 
corpo arremessam-se lanças e setas, a partir de uma elevação de igual altitude face ao 
inimigo. Sucede então a batalha, na qual se misturam ambos os exércitos. Dado a 
ferocidade dos portugueses, os inimigos destes recuam, sendo seguidos até Cortedala. 
As baixas foram avultadas: 260 mortos (o que nos parece um número exagerado, talvez 
inflacionado por Fernão Lopes ou pelas suas fontes). Fizeram-se 140 prisioneiros e 
recuperaram-se cinco cavalos e bestas de carga. Do lado nacional, apenas morreu um 
soldado e ficaram feridos três homens. Foi uma vitória esmagadora. 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LX, p. 147. 
Sobre esta história, veja-se, por favor, mais à frente o capítulo "A obtenção da informação", onde é 
contada com maior pormenor. 
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Após desbaratar os inimigos, os portugueses regressam a Serpa com um proveito 
994 
de 4000 vacas, 5000 ovelhas e 1000 porcos . Apenas para findar este episódio, não 
deixa de ser notável quando Fernão Lopes nos diz que um certo Ascenço Martins de 
Arronches, lavrador de profissão, rendeu 100 mil reais de prata em resgate! 
Provavelmente exagerado o valor, mas aqui fica a anotação em como, mais uma vez, 
certos prisioneiros valiam bastante dinheiro. 
99^ 
No «mais fremoso allardo que ata ally em Portugall fora visto» , após os 
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quatro meses de cerco que D. João I montou a Chaves em inícios de 1386, foram 
louvadas as forças do líder lisboeta desta companhia, cujo percurso temos vindo a 
delinear. Fernão Lopes não faz nenhuma menção directa à presença das forças de Antão 
Vasques, mas estamos convictos de que estas participaram no cerco. Por dois motivos: 
primeiramente porque Fernão Lopes nomeia quem não participou na tomada da cidade: 
«ca em el [alardo] estauom (...) os que se em ella [batalha] nom 
açertarom, assy como Martym Vaasquez da Cunha e GUI Vaasquez seu 
jrmaão, e Gomçallo Vaasquez Coutinho, e o Mestre de Christus dom Lopo 
Diaz de Soussa, e o Prioll do Spitall dom Aluaro Gonçalluez (...)»221. 
Assim, pela exclusão do grupo dos que não participaram na batalha, pensamos 
que Antão Vasques lá tenha estado presente; em segundo lugar, porque durante o 
alardo, D. João I passa revista às tropas e vai comentando com Gonçalo Peres, em jeito 
de admiração: 
«(...) el [D. João I] chegou a Antam Vaasquez que tinha mais de 
setemta lamças, délies bem armados e outros nom tam bem; e quamdo(-o) 
Antam Vaasquez vio, começou a dizer comtra elle: Digo, Gomçallo, que te 
parece a ty deste? - porque estaua bem armado. - Sam Jorge he jsto, ca 
nom homeem darmas. Faze-lhe trager huuma serpe e veras como a 
matara! - e assy outras taaes razoões de gabo que por cada huum bem 
armado dezia. E dos que nom eram bem armados tornaua a dizer: Ves tu 
este, Gomçallo? Sobejas som as armas que tem, ca de guerras e batalhas 
224 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2a parte), cap. LIX e LX, p. 144-149. 
225 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2a parte), cap. LXXI, p. 166. 
226 Esta campanha vai ser alvo de um estudo mais aprofundado mais à frente neste trabalho. 
227 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2a parte), cap. LXXI, p. 166. 
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hu fay o corpo tam calejado que todo he cheo de sinaaes de feridas. 
Emtom lhe fazia mostrar huum braço (...). E dizia logo: Ves tu? Tal como 
este nom quero eu que mate menos de seis, cajá el temprouado como sabe 
o ferro frio. Dhij tu ao castellaão que venha pellejar com este, ca aquy 
achara elle recado que o farte. E desta guissa a huuns e a outros poinha 
taaes louuores quaees Gomçallo Perez muyto bem notaua» . 
A estes elogios, outros se seguiriam, já na tenda régia, uma vez mais a Antão 
Vasques mas também aos homens que comandava229; como vimos, nem todos estavam 
convenientemente armados, mas não era por isso que deixavam de se fazer notar no 
campo de batalha. 
Feito o alardo, o grosso das tropas continua com o capitão e vão sendo tomadas 
cidades como Bragança e Almeida, chegando o exército a Coria, que é relativamente 
próximo de Ciudad Rodrigo. Estava-se então em Junho de 1386. No assalto a esta 
pequena cidade, Antão Vasques combate ao lado do rei e chega mesmo a provocar os 
inimigos, ao mesmo tempo que tira partido da sua acção: «(...) por mostrar ardileza, 
braadamdo com o seu apellido: Cegar, cegar!, chegou tam preto do muro - que 
daquela parte nom tinha barbacaã - que deu com a dagaa em elle aquellas vezes que 
quis, nom por nim teer outra arma com que dar que tam pouco prestaua como aquella, 
mas porque a daga o fazia mais jumtar que outra cousa» . Mas para infortúnio 
português, a pequena localidade não foi tomada, o cerco foi levantado e as tropas -
apesar de os combatentes se fingirem doentes - foram mandadas para casa231. 
Quando, no ano seguinte, o exército português continuou a sua campanha 
expansionista e punitiva contra o rei de Castela, auxiliado agora pelo duque de 
Lencastre, temos nova menção a Antão Vasques que, juntamente com outros fidalgos, 
fez uma incursão em Valdeiras232. Porém, o fim do nosso herói aproxima-se. Morreu 
numa escaramuça logo a seguir ao cerco de Campo Maior, tentando tomar Badajoz, no 
Outono de 1388: 
«na escaramuça farão mortos e feridos alguuns da villa, e dos 
portugueses morreo Antão Vasquez, muy boom caualleiro per seu corpo, 
28 Fernão Lopes - Crónica de D. João l (2aparte), cap. LXXI, p. 168. 
29 Cf. Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXXI, p. 166-167. 
230 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXXVI, p. 175. 
231 Cf. Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXXVIH, p. 180. 
232 Cf. Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. CV, p. 221. 
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de cuja morte a el-Rey muyto pessou por ser notauel homem e que o bem 
tinha seruydo»233. 
Analisámos o percurso de Antão Vasques; percurso esse bastante diversificado e 
sempre ascendente, como se pôde ver. Nas palavras de Miguel Martins, relativamente a 
este capitão, «as guerras travadas entre Portugal e Castela, no final do século XIV e 
inícios do século XV, afiguravam-se como uma excelente via de ascensão social, 
graças, sobretudo, às concessões régias» 4. Antão Vasques assumiu-se como uma 
figura que se moveu nos meandros comerciais, militares e políticos, sendo considerado 
um nome notável pelos seus feitos de armas no contexto da crise do séc. XIV. 
• As compensações à comunidade 
Não sendo directamente uma motivação da milícia, a hipótese real de a 
comunidade poder ser recompensada pelo seu esforço de guerra está patente na 
mentalidade medieval. Uma vez que já falámos nas compensações aos indivíduos, 
vamos, por fim, falar nas compensações à comunidade. Desta vez, trata-se de uma 
iniciativa que provém do poder central como forma de tentar recompensar as vilas ou as 
cidades leais e que, em determinado ponto, foram determinantes para a prossecução de 
determinado objectivo. Estas medidas podiam assumir vários contornos como, por 
exemplo, as muralhas. Finda uma guerra (especialmente de cerco), as muralhas 
precisavam de ser reparadas. Enquanto há cidades onde se pondera entre o auxílio 
prestado, a capacidade de defesa dessa cidade e as vantagens desses avultadíssimos 
investimentos, há outras que são casos inequívocos. Examinemos o exemplo da cidade 
de Lisboa, que não deixa espaço para dúvidas. Leia-se o que escreve Fernão Lopes na 
Crónica de D. Fernando, por altura do fim da segunda guerra Fernandina, em 1373: 
«(...) el-rrei (...) veo-sse a Lixboa, e começou de cuidar no mall e 
dano que o pobbo da cidade avia rrecebido per duas vezes dos castellaãos, 
e como espiciallmente ouverom gram perda os moradores de fora da cerca 
em grandes efremosas casas e muitas alfayas e outras rriquezas que levar 
nom poderom conssigo quando el-rrei de Castella veo sobre ella: e esto 
porque muitas das mais rricas gentes moravom todos fora, em hûu grande 
233 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. CXXXVIII, p. 281. 
234 MARTINS, 2001, p. 129. 
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e espaçoso arravalde que avia arredor da cidade (...). E veendo el-rrei 
como esta soo cidade era a melhor e mais poderosa de sua terra e que em 
ella principallmente estava a perda e defenssom de seu rreino, desi como 
fora danificada dos emmiigos per fogo e outros malles que avia 
rrecebidos, de que el tiinha grande sentido, determinou em sua voontade 
de a cercar toda arredor de boa e defenssavel cerca, de guisa que nëhûu 
rrei lhe podesse empeecer salvo com grande multidom de gente e fortes 
arteficios de guerra»235. 
Neste empreendimento soberbo, todos os habitantes das aldeias e lugares 
próximos da cidade contribuíam: «Mus serviam per adua e outros davom certas 
fornadas de call, a quall tragiam aa sua custa aa cidade em barcas» . Se, em 
Setembro de 1385, Lisboa vê o seu território aumentar com a extensão do termo, que 
conhece agora a inclusão de Sintra, Torres Vedras, Alenquer, Mafra, Ericeira, Colares e 
Vila Verde, no mês seguinte fica isenta do pagamento de algumas taxas e impostos, 
como a relegagem, a usagem, a costumagem, a alcavala, a mealharia e a açougagem . 
Esta generosa doação de território à cidade de Lisboa, pela sua lealdade e apoio que 
prestou a D. João I, tem consequências militares. Nas doações que o monarca outorga à 
capital, estão inclusas claras obrigações militares: 
«assy que o termo da cidade chegasse ataa oito legoas, e os 
moradores das ditas três villas que lhe assy daua por termo, assy 
homens darmas e de cauallo como pioões e beesteiros, auyam de 
sair cada huuma com seu pemdom quando requeridos fossem pêra 
acompanhar a bamdeira de Lixboa quamdo fora saísse por sua 
defemssom e guarda da ribeira ou a outro logar por seruiço del-
Rey; e esto aa custa e despessa desses comçelhos, acompanhando 
OTO 
sempre as gentes da cidade e pousamdo em seu arreai» 
Para não nos alongarmos mais em exemplos deste género, queremos só recordar 
que, pela mesma altura, foram ainda concedidas à capital «bens e propriedades como as 
235 Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. LXXXVIII, p. 307. 
236 Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. LXXXVIII, p. 308. 
237 Cf. MARTINS, 2001, p. 121. 
38 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2a parte), cap. Ill, p. 10. 
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carniçarias e os seus paços, o paço e fangas da farinha e o paço do trigo» . O objectivo 
era tão claro quanto a conjuntura da crise multi-facetada que se vivia e que temos vindo 
a focar: conceder no presente, esperando algo em troca no futuro, se bem que era 
preciso não só aliviar os vizinhos, mas também recompensá-los, após a tormenta que 
haviam passado cercados, de Maio a Setembro de 1384. O cerco de Lisboa tinha 
chegado ao fim, mas a guerra ainda estava longe de terminar e, necessariamente, mais 
sacrifícios e exigências seriam feitos. 
Iniciativas como o levantar muralhas ou a reconstrução das mesmas são também 
medidas que simbolizam a autoridade e supremacia régias. Sendo o sonho Fernandino 
ainda muito jovem, dourado e luzidio, são reparadas, no terceiro quartel do séc. XIV, 
não só os castelos e muralhas portugueses, mas também as muralhas e fortalezas 
galegas. 
Não deixa de ser interessante a conclusão retirada pelo historiador que temos 
vindo a citar, ao relacionar a legislação com a guerra e as mentalidades: «the mentality 
behind this foral legislation is that of a society balancing a variety of loyalties, to 
community, to church, to region and to king. It was a society of individuals who were 
not necessarily professional soldiers, whose day to day dependence on their skills and 
intellect was both enriched and threatened by war, and who did not embrace the too 
often assumed chivalric and crusading ideals that imposed themselves on the writing of 
medieval military history»240. Ao encontro desta ideia vem o pensamento de David 
Martelo, que, refente ao séc. XVI, não deixa de considerar o lapso temporal do qual nos 
ocupamos. Escreveu Martelo no seu estudo introdutório à obra de Maquiavel: «A Idade 
Média e o feudalismo não haviam produzido - nem podiam ter produzido, tal era o 
fraccionamento do poder - qualquer modelo de exército nacional, estruturado em 
escalões hierárquicos, que facilitasse o comando único e a interoperabilidade das 
unidades» . Considera ainda Powers que «the necessity of fighting bred a 
hardheadedness into these hard working vecinos, who saw a need to legislate war's 
impact on their lives and to make some effort to share the profits and damages which it 
arbitrarily imposed upon them. (...) The seas on which they bordered provided a lively 
maritime economy which would have distracted them from any serious dependence on 
MARTINS, 2001, p. 121. 
POWERS, 1988, p. 185-187. 
MARTELO, 2006, p. 24. 
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frontier booty. Because they lacked a livestock economy, the extension of grazing areas 
and the protection of flocks meant little to the coastal economies, and the rustling of 
animal booty was of marginal interest»242. 
Percebidas as variáveis que condicionam a guerra medieval nos diversos níveis, 
mental e económico, faz sentido explicar o conceito de «guerra guerreada», então 
muito em voga no século XIV. Sendo que, no início deste capítulo, abrimos uma 
pequena porta para este tema, falando também nas rápidas surtidas, parámos por aí. É 
agora o momento para explorarmos melhor o que era a guerra com contornos de 
guerrilha da altura. A expressão não é nossa, nem pertence a qualquer investigador 
contemporâneo. É uma expressão coeva. Como Gouveia Monteiro já chamou à 
atenção , Pêro Lopes de Ayala e Fernão Lopes utilizam esse conceito de forma 
emblemática quando se referem ao concelho que ambos os monarcas têm acerca de 
como hão de combater contra o seu inimigo. Fernão Lopes vai beber a Ayala e reproduz 
na Crónica de D. João I (2a parte) o conteúdo que teria sido proferido no conselho 
castelhano. Quando se refere ao conselho de D. João I, reunido em Abrantes, o soberano 
ter-se-á interrogado «se poeria batalha a sseus emmjgos ou hussaria de guera 
guereada, pois o poer a praça era cousa muy duuydosa» . 
Foi na sequência do cerco a Coria, que já referimos acima, que o Condestável 
evoca um conjunto de razões a D. João I, nas quais explica porque os cercos não são tão 
bons quanto as batalhas. As razões apontadas são245: «por muytas gemtes que conuem 
ao rey jumtar por hir fazer taees cercos, pêra os quaaes compre gram soldo que auer 
nom pode assy de ligeiro, sem primeiro lamçar peitas ou mudar moeda»; «(...) gram 
carriagem que lhe mester faz dartefiçios e mantimentos, com muyta boyada e homeens 
que vaão com ella com gram cuidado e fadiga (...)»; num cerco prolongado o ambiente 
torna-se insalubre («(...) cajá aquy ha muy tos que nom comem senom trigo cozido (...) e 
bebem augua em vez de uinho, e ajnda pois augua que tom cuja he do lixo das bestas 
que a nom pode nemguem beber (...)»; Nuno Alvares diz também que terão pouca honra 
«temdo o rey tall villa cercada que por estomçe filhar nom possa (...)» e que mesmo 
tomada a vila, «tornam-sse despois a cujos eram por trautos (...)». Por outro lado, ao 
Condestável são mais caras as batalhas do que os cercos. Ele explica em seguida: «(...) 
nom ha mester tamta gente nem taaes despessas nem artefiçios»; os combatentes «(...) 
242 POWERS, 1988, p. 185-187. 
243 MONTEIRO, 1998, p. 373. 
244 Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (2aparte), cap. XXX, p. 60. 
245 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXXVII, p. 177-178. 
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amdam auondados e ledos, e suas bestas bem fartas e grosas (...)» porque vão à 
forragem ou os inimigos lhes dão mantimentos para que não lhes queimem as casas. O 
grande capitão português diz que tem também muita honra roubando a terra porque 
«nemguem nom mo [Nuno Alvares] vijr tolher». Mais grave é ainda outra possível 
situação num cenário de cerco, quando «gemte esfaymada e chea de nojo (...) que 
vomtade terá de pellejar». Conclui, assim, o Condestável dizendo que sua «temçam he 
a quem quer que eu por vosso seruiço fezer guerra, que nos campos me ache sempre 
cada vez que me buscar qujser». 
Podemos interpretar o discurso de Nuno Álvares Pereira de forma aberta. Quer 
isto dizer que, ao evocar estas razões ao monarca, ele mostra-se adepto não da guerra de 
cerco, prolongada, mas sim da guerra rápida, quer ela se traduza numa batalha campal, 
quer ela se traduza em guerra guerreada. 
Logo, são dois exemplos de natureza diferente, mas que exprimem claramente o 
quão enraizado estava o conceito de guerra guerreada no imaginário medieval. Este 
tipo de guerra acaba por traduzir-se não numa espera, mas numa acção dinâmica que se 
assume como uma «forma de fazer a guerra alternativa à batalha campal, isto é, pensada 
justamente para a substituir ou evitar (...)»246, pois tal como tem sido observado ao 
longo deste trabalho e em especial deste capítulo, a guerra aberta e nomeadamente a 
batalha campal comportaria riscos que, por vezes, seriam demasiado elevados de 
suportar. Actualmente, chamar-lhe-íamos guerrilha, uma vez que são «(...) ataques 
rápidos seguidos de fugas [e] de emboscadas»247. 
Há factores que condicionam e propiciam este tipo de guerra. Numa altura em 
que as melhores vias de comunicação eram as velhas estradas e pontes romanas, 
seguidas de caminhos de pé posto, facilmente reparamos que a orografia associada ao 
clima favoreciam os ataques rápidos de corpos ligeiros e com boa capacidade de 
mobilidade , sem contar com a tradição militar muçulmana que já data da 
Reconquista: quanto mais quente fosse o clima, menos do armamento e mais da 
velocidade dependeria o ataque, à boa maneira dos tempos áureos dos muçulmanos e 
dos seus arqueiros montados, que criavam brechas na formação inimiga que depois 
exploravam com a cavalaria ligeira; ou a falsa retirada tropas que provocava a desordem 
MONTEIRO, 1998, p. 374. 
DUARTE, 2006, p. 114. 
Estes dois aspectos já foram observados por MONTEIRO, 1998, p. 374 e por POWERS, 1988, 159. 
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no exército inimigo, levando-o à perseguição; mas como se tratava apenas de uma 
simulação, haveria um reagrupamento e dar-se-ia um novo ataque. 
Este tipo de guerra já havia sido previsto e sistematizado por o Sábio nas suas 
Siete Partidas, onde refere as caualgadas, algaras, correduras e celadas . Estas 
designações aplicam-se a operações punitivas que visavam a conquista do saque e 
podiam ser montadas ou mistas, sendo a surpresa a palavra de ordem. Diz-nos ainda 
João Gouveia Monteiro que estas expedições podiam traduzir em si mesmas um 
objectivo, decorrente do exército em trânsito, como ter características autónomas e ser, 
consequentemente, uma operação local250. Uma outra ideia proposta pelo mesmo 
historiador seria a que, com o evoluir do tempo e o empurrar dos muçulmanos cada vez 
mais para sul, sendo inimigos cada vez mais enfraquecidos, até desaparecerem, o 
conceito de guerra guerreada não necessitaria de explicitar que tipo de operação era 
com exactidão, uma vez que se tornava basicamente em «incursões em território 
inimigo para destruir os campos e roubar gado, emboscadas a tropas adversárias em 
trânsito (para impedir a junção de forças militares, para libertar companheiros 
i c i 9 S 9 
detidos , ou para reaver despojos), ou simples escaramuças e ciladas» . Neste 
contexto mais lato, não seria necessária a preocupação em referir o tempo de duração da 
campanha, o seu alcance ou a sua composição. 
As crónicas por nós estudadas estão repletas de exemplos de guerra guerreada e 
sendo que estes pequenos bandos que fazem a guerra local não dispõem de muitos 
meios e preferem frequentemente atacar de surpresa, faz sentido concretizar esta 
situação. Para não nos tornarmos repetitivos, vamos apenas dar um exemplo, comum a 
duas das fontes . Aquando do regresso de Nuno Alvares à sua frontaria no Alentejo, 
foi informado que «o Comde de Nyeura, segumdo diziam, com setecentas lanças e 
homeens de pee e beesteiros, queria entrar por roubar aquella terra, (e) que lhe pidiam 
[Beja e Serpa] por merçee que lhes acorresse ante que tal entrada fezessem» . A 
Estoria do Condestabre é mais esclarecedora nesta passagem e diz-nos ainda que os 
24y Cf. MONTEIRO, 1998, p. 375. 
250 Cf. MONTEIRO, 1998, p. 375. 
251 Veja-se o exemplo do cap. CII, p. 172-175 da Crónica de D. João I (Iaparte), no qual Pêro Rodrigues 
decidiu armar uma cilada para libertar Álvaro Coitado, que tinha sido feito prisioneiro por Vasco 
Porcalho e seria transportado de Vila Viçosa para Olivença. 
252 MONTEIRO, 1998, p. 375. 
253 Este exemplo pode encontrar-se na Crónica de D. João I (2a parte), cap. CXXXIII, p. 272-275 e na 
Estoria do Condestabre, cap. LIX, p. 144-147. 
254 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. CXXXIII, p. 272. 
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inimigos «(..J queriam entrar ao campo d'Ourique» . Enquanto procurava gentes da 
fronteira para integrar o seu exército, já que os seus regulares estavam destacados nas 
frontarias, «partio dEstremoz, atrauessamdo a serra dOssa; e pousou essa noute em 
huma rybeira, homde dormyo com eses que leuaua. Em outro dia partio por eses matos, 
terra erma e sem pouoraçam, e chegou ao Redomdo; e desy a Monssaraz» . Foi então 
que lhe chegou recado que 300 lanças de gascões e castelhanos pilharam a Vidigueira 
e levaram como cativos todos que aí acharam. Sabendo então que os inimigos tinham 
regressado a Villa Nova de Fresno e, não obstante ter somente 80 lanças e 150 peões 
o c o 
consigo , o Condestável estava decidido a ir ao seu encontro. Para ultrapassar as 
quatro léguas que os separavam, as forças de Nuno Alvares marcharam toda a noite. Na 
aproximação ao acampamento inimigo, o experiente capitão mandou batedores saber se 
havia alguém a velar e a roldar no arraial, coisa que não acontecia porque «todos jaziam 
seguros, folgamdo e dormymdo» . Determinado a recuperar os despojos e os cativos, 
entrou com os seus homens por altura da alvorada. Esta aldeia no senhorio de Castela, 
não tinha muralhas, tendo apenas uma torre de menagem. No confronto que se seguiu 
no arrabalde, uma vez que as tropas inimigas, por fim, deram pela entrada dos 
portugueses, o Condestável, por ter sido um dos primeiros a entrar no lugar, viu-se 
numa situação desfavorável juntamente com cinco homens de armas aos quais se 
opuseram dez gascões. Todavia, os homens de além-Pirenéus foram desbaratados, 
sendo que os inimigos que escaparam, refugiaram-se na torre de menagem. O resultado 
- a vitória dos portugueses - possibilitou que tivessem sido «hy tomadas muyto boas 
armas e cauallos e ouro e prata e azemallas e outras coussas de que se prestarão» . O 
saque foi repartido de imediato, não tendo Nuno Alvares ficado com alguma coisa para 
si. Para além do saque conseguido, foi recuperada a pilhagem feita pelos inimigos: «e os 
prissoneyros que os gascõees leuauão, homeens e molheres e moços pequenos, com 
seus gaados e bestas e algos, todos foram lyvres e emtregues a cada huum quanto do 
seufoy achado; e desy mamdou-os pêra domde eram, e aos do logar nam fez nenhuum 
255 Estoria do Condestabre, cap. LIX, p. 144. 
256 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2a parte), cap. CXXXIII, p. 273. 
57 Note-se que a Crónica de D. João I é mais objectiva e refere neste passo «trezemtas lanças de 
gascõees e com elles alguuns castellaãos (...)». (cap. CXXXIII, p. 273). 
258 Uma vez mais as fontes divergem: enquanto que a Crónica fala em « t ax lanças e huuns cento e 
cimqoenta homeens de pee» (cap. CXXXIII, p. 273), a Estoria refere «tax lanças e muy poucos homens 
de pee e beesteiros» (cap. LIX, p. 145). 
259 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. CXXXIII, p. 273. 
260 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. CXXXIII, p. 274. 
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nojo» . Continua ainda a Crónica dizendo que «desta caualgada foram nouas a el-
Rey, seu senhor, a que muyto prouue de as ouuyr» . 
Concluímos que, ao fazer parte do quotidiano das populações (nomeadamente as 
fronteiriças), a guerra, nas várias vertentes possíveis, mas agrupada na designação 
genérica de guerra guerreada, apresentava-se como uma faca de dois gumes. Tanto 
trazia desgraças, como se revelava geradora de riquezas. Teve, portanto, um peso muito 
importante na economia destes aglomerados populacionais, ao longo de toda a Idade 
Média, sendo que este impacto local da guerra é uma das mais fortes explicações para a 
iniciativa e mesmo autonomia local para fazer essa mesma guerra. 
Se falamos, na generalidade, de pequenos aglomerados populacionais onde se 
destacam os da zona da raia devido à proximidade com os (muitas vezes inimigos) 
castelhanos, as iniciativas bélicas destes pequenos grupos torna-se, como tivemos 
oportunidade de apontar, decisiva, não só para o indivíduo mas também para a 
comunidade que, com uma vitória significativa, melhora o seu nível de vida, pelo 
menos durante algum tempo. 
Fernão Lopes -
Fernão Lopes -
Crónica de D. João I (2a parte), cap. CXXXIII, p. 274. 
Crónica de D. João I (2a parte), cap. CXXXIII, p. 274. 
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A informação e as comunicações 
O problema das comunicações é da maior importância em qualquer contexto e 
operação militar. 
Temos vários tipos de comunicações: comunicações que antecedem e preparam 
a guerra e onde se integra a espionagem, comunicações entre os vários exércitos, 
comunicações entre os vários corpos do exército em marcha e comunicações durante a 
própria batalha. 
Tentaremos decompor e explicar, exemplificando, cada uma das situações 
supra-enumeradas. 
Começaremos por aclarar que, sob a designação de informação, se entende um 
conjunto de conhecimentos preciosos relativamente ao(s) exército(s) inimigo(s), tal 
como a sua composição, ordem de marcha, moral, hábitos, planos, etc., mas também 
relativamente ao terreno, muito especialmente se se estiver em território inimigo. 
• A obtenção de informação: 
Para que estas trocas de mensagens funcionassem, era necessário que existissem 
oficiais cuja única função era a ocupação de tais cargos. Começando pelo adaíl que, 
embora não sendo um "oficial de comunicações", era uma das pessoas para quem estas 
confluíam, depois de recolhidas pelos batedores. Quem detinha este cargo, devia guiar 
as tropas pelos caminhos mais seguros, ao mesmo tempo que estava sempre informado, 
pois o seu lugar era com a vanguarda 63. O bom desempenho do seu cargo, fruto 
também das informações que obtinha dos seus homens, era vital para o sucesso e 
mesmo a sobrevivência do exército. 
Como se deixou antever, sob o comando dos adaís estavam homens que 
deveriam ser leais e conhecedores da região, para que, baseados no seu conhecimento 
do terreno, pudessem escolher o melhor percurso para levar a hoste do ponto A para o 
ponto B, o que faz supor que seriam homens locais. Estes são conhecidos nas fontes por 
guias. 
Os almogávares e os almocádens seriam os batedores propriamente ditos, 
aqueles a quem acima não demos nome propositadamente. Seriam homens do campo, 
263 Cf. MONTEIRO, 2003 b), p. 218. 
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habituados a uma vida de sacrifício e, como tal, muito resistentes. Há exemplos 
significativos, sobretudo na guerra de fronteira que é travada em especial no Alentejo, 
no ano de 1384. 
O alcaide do Alandroal, Pêro Rodrigues, soube que vinham 200 peões e 100 
cavaleiros castelhanos 
«(...) correr [o] termo dEvora (...). E hindo elles grande noite 
muito emcubertos, huu moço portuguees naturall de Borva, que chamavom 
Rodrigo Vallejo, hia por page de huû Castellaão, que deziam Diego 
Gomçallvez Malldonado; e fugiolhe do caminho no quarto daalva, e foisse 
aa villa do Allamdroall dar novas a Pêro Rodriguez, Alcaide do logar, 
como aquellas gemtes eram emtradas a rroubar ho termo dEvora. E que 
eram duzemtos homeëns de pee, amtre almogavares e outra gemte»264. 
Foi devido a essa informação preciosa que o alcaide português teve, que foi 
possível antecipar o ataque castelhano e o resultado da peleja ser favorável aos 
portugueses. 
O almogávare «.corria literalmente o território adjacente àquele onde se 
encontrava o seu exército, com o fito de descobrir eventuais emboscadas inimigas (...) 
e, simultaneamente, de recolher informações acerca das hostes adversárias. Tais 
informações (...) poderiam resultar de uma observação directa e a curta distância dos 
acampamentos adversários (...)» . 
Já os almocádens «seriam oficiais que comandavam pequenos grupos de 
homens de pé a quem se atribuía a obrigação de auxiliar os almogavares»266, o que 
mostra as relações hierárquicas passíveis de serem estabelecidas entre os diversos 
oficiais que temos vindo a nomear. 
Ainda nesta esfera de acção alentejana, o mesmo Pêro Rodrigues, por 
informação de uma emculca (veja-se infra a função destes homens), decidiu armar uma 
cilada para recuperar Álvaro Coitado267. É enquanto se interroga se foi ele próprio 
enganado, que Pêro Rodrigues fala com dois escudeiros de Nuno Álvares, e acordam 
que eles vão tentar actualizar a informação. Como? Dizem a Pêro Rodrigues: «por 
264 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CI, p. 169. 
265 MONTEIRO, 2002 b), p. 174. 
266 MONTEIRO, 2003 b), p. 220. 
Para não nos tornarmos repetitivos, veja-se supra as notas 190 e 195, relativamente à história de 
Álvaro Coitado. 
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tamto sse vos prouguer, nos queremos hir com dous homëens de pee, e tomaremos 
limgua se podermos (...)» . O termo «limgua» é também outro termo que 
explicaremos adiante. 
Havendo capturado dois «limguas», e regressado a Pêro Rodrigues, contaram-
lhe o que haviam sabido sobre as forças inimigas: 
«(...) os Comemdadores vêem com Alvoro Gõçallvez, e tragem 
comssigo ataa noveëta de cavallo, e seseemta homëes de [pee] todos 
escollheitos, e viimte e çinquo beesteiros; e vem por sua guia délies 
Affomsso Allvarez almocadem»269. 
Fernão Lopes mostra-nos então que o exército inimigo vinha conduzido por um 
batedor, o qual escolheria o melhor caminho para os homens que comandava, 
procurando o sigilo e a discrição. 
Mas as suas funções não se ficavam por aqui. Era também natural que 
provocassem o adversário, o emboscassem, ou mesmo que atacassem de surpresa 
povoações, onde poderiam estender a sua acção ao roubo e à tomada de prisioneiros 
que serviriam, como veremos, de «limgua». 
Associada a qualquer contexto bélico, temos a arte da espionagem. Tomamos 
conhecimento dela nas fontes, onde deixámos já antever alguns termos cujos 
significados vamos agora explorar, ou também, por exemplo, nas cartas de foral. Isto 
releva a importância que a obtenção de informação tinha para estas pessoas. Ter 
batedores apenas, não era suficiente. Ao estudar os forais peninsulares, Powers chega à 
conclusão que «anyone who brought information regarding a Muslim force or 
movement of troops to the expeditionary force could expect a reward, provided that 
victory resulted when the hueste acted on this knowledge. In addition, those who were 
sent to gather intelligence by spying directly on the enemy could receive, at the 
direction of the royal sehor or the alcaldes, half of the booty gained in action resulting 
from their reports»270. 
E certo que Powers estudou um período mais recuado, nomeadamente até ao 
século XIII. Mas será que um século mais tarde as coisas eram assim tão diferentes? 
Não cremos que assim fosse. A situação bélica peninsular, muito provavelmente, 
268 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CII, p. 173. 
269 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CII, p. 173-174. 
270 POWERS, 1988, p. 152. 
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manter-se-ia relativamente inalterada, baseando-se na guerra do toca e foge, 
fomentando o desgaste do inimigo. 
Consequentemente e como vimos pela citação deste autor, a espionagem era 
uma acção que era não só vista com bons olhos, mas também era claramente 
incentivada. 
Já sabemos o nome destas pessoas. São as emculcas ou espias. A sua missão 
seria descobrir tudo o que pudessem sobre o inimigo, desde a quantidade de efectivos 
militares, ao moral das tropas, passando pelas suas intenções. São homens que são leais 
a um senhor como o rei, um grande comandante militar ou, como vemos 
frequentemente em Fernão Lopes, aos simples alcaides alentejanos. 
Além do tradicional sistema de informação, existe também a contra-informação. 
Atentemos no caso em que Vasco Porcalho perdeu o prisioneiro Álvaro Coitado. Para 
tentar compensar essa perda, mandou duas emculcas para saber o que fazia Pêro 
Rodrigues. Mas este alcaide português era previdente e tinha escutas preparados no 
terreno, que tomaram limgua das escutas de Vasco Porcalho. Por este meio, ficaram a 
saber que o alcaide "pró-castelhano" tinha mandado 40 cavaleiros e 30 peões aguardar 
no caminho onde Álvaro Coitado havia de passar, recuperando assim o prisioneiro 
perdido. 
O alcaide do Alandroal parte a avisar o seu amigo que haveria uma cilada à sua 
espera. Eis que ambos seguem para Borba, acompanhados do concelho do Alandroal. É 
importante a este passo compreender que o concelho apoia o alcaide, o que quer dizer 
que este não actua unicamente com os militares da sua confiança; trata-se portanto da 
guerra e dos interesses a nível local. 
A partir destas informações gera-se mais uma pequena batalha entre estes dois 
grupos rivais: o de Pêro Rodrigues e Álvaro Coitado contra o de Vasco Porcalho. 
Geograficamente falando, o primeiro grupo controla as vilas do Alandroal, Borba e 
Estremoz, enquanto que o alcaide "pró-castelhano" controla a zona de Vila Viçosa. 
O embuste foi descoberto e as forças castelhanas foram rechaçadas, seguindo 
Pêro Rodrigues para o Alandroal e Álvaro Coitado para Borba. 
Outro exemplo, já no ano de 1396, de um homem que servia como emculca é o 
de um homiziado (Gonçalo Eanes), que é contactado por Martim Afonso de Melo, 
experiente capitão militar que já havia servido sob o comando do Condestável. 
Arranjado o alvará para que o encontro entre ambos fosse possível, Martim Afonso 
revela a Gonçalo Eanes o teor da sua missão: deveria arranjar forma de conquistar 
109 
Badajoz e Albuquerque numa só noite. Gonçalo Eanes pediu 50 homens de armas e 50 
peões e escadas, porque, embora os de Badajoz velassem as portas, de uma porta à 
outra a distância era muito grande e, por isso, era possível meter dentro da vila os ditos 
homens de armas. Quatro dias volvidos, e avaliada a situação, ambos se encontraram 
novamente com precaução. Os muros eram difíceis de tomar. Gonçalo Eanes apresenta 
a solução de tomar a porta, mas Martim Afonso explica que a porta era vigiada pelo 
porteiro e que a vela fazia-se sobre a torre, que era próximo da porta. Nesse momento, 
Gonçalo Eanes referiu que o porteiro era seu amigo e que ia tentar, por meio de um 
estratagema, arranjar os moldes das chaves271. 
Encontrado-se com o porteiro de Badajoz, Gonçalo Eanes atrai-o para um ardil, 
no qual, em troca de trigo (já que o porteiro era «muyto pobre e myngoado»212), 
conseguiu distrair a atenção do dito porteiro sobre a porta. Fazendo-o repetidamente, 
Gonçalo Eanes contactou Martim Afonso, mas as coisas não correram logo como 
esperava: Martim Afonso estava de partida para Bragança por chamado régio e o 
homiziado regressa a Badajoz. 
Estes planos não correm sempre bem, pelo menos nem sempre à primeira. Ao 
chegar a Badajoz, Gonçalo Eanes foi interpelado pelos «mores do logar em 
consselho» . Haviam desconfiado dele: 
«Gonçalleannes, acordado he per estes senores e caualleiros que 
vos vades muyto embora desta cidade fora, porque themos de vos sospeyta 
que a podees dar a el-Rey de Portugal»21*. 
O homiziado desculpou-se dizendo que Badajoz era velada e roldada, não 
possuía ali familiares, e tampouco tinha as chaves da porta, para não falar na trégua que 
vigorava entre Portugal e Castela. Mesmo assim foi expulso da cidade. 
Voltou, arriscando a morte ou as cadeias e justificou-se com uma venda que não 
lhe tinha sido paga. Foi o que precisou para contactar novamente o porteiro. Foi no dia 
12 de Maio de 1396 que levou o porteiro a deixar a porta não vigiada, prometendo-lhe 
pão, enquanto os homens do regressado Martim Afonso, acompanhando Gonçalo 
Eanes, entraram e abriram bem as portas que estavam só encostadas. Com o assalto 
271 Cf. Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (2aparte), cap. CLV, p. 324-326. 
272 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. CLVI, p. 326. 
273 Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (2aparte), cap. CLVI, p. 327. 
274 Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (2aparte), cap. CLVI, p. 327-328. 
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final à vila, os invasores portugueses foram descobertos, mas chegou atempadamente 
Álvaro Coitado com tropas do concelho de Elvas e conseguiram tomar Badajoz. 
Entretanto, Albuquerque tinha sido também escalada e o castelo tomado por 
Rodrigo Afonso275. 
É significativa forma como Fernão Lopes finda o capítulo, após a tomada das 
duas vilas: 
«e asy se perdeo per mao regimento e myngoa dardi(de)za, que muyto convém em 
semelhantes feytos»216. 
Damo-nos conta de que os serviços destes emculcas eram bastante apreciados, 
não obstante o seu elevado grau de perigosidade, devido à taxa de sucesso na tomada de 
uma cidade, ou no acautelar de um ataque, que incrementavam. 
Como já vimos pela citação do historiador James Powers, estas pessoas eram 
recompensadas caso as suas observações se revelassem especialmente úteis aos 
comandantes. Um destes casos acontece aquando da cavalgada de Antão Vasques a 
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Castela, já que não pôde partir com Nuno Alvares Pereira . De regresso da sua surtida 
em Castela, e já em Portugal, um dos seus homens que estava de guarda, João Esteves 
Correia, 
«apartou[-se] délies [dos homens do seu arraial], e passou a auga 
aallem; (...) e ouuio grande toom de gente, e meteo-se em huum carapetall. 
E logo acerca veerom muytas gemtes, assy de pee como de cauallo, todos 
de mestura. E el meteo-se estomçe amtrelles por saber todo seu ardill, 
fallamdo aas vezes razoões alguumas per castellão, pois as mais poucos 
que podia. E assy passou a auga de Chança comtra Portugall aallem 
domde seus companheiros jaziam, ouuyndo as semtenças que elles vinham 
damdo sobre os portugueses, como os auiam de desbaratar (...). O 
escudeiro, quamdo vio que se elles hordenauom pêra pellejar, deu 
desporas ao cauallo e sayo-sse damtrelles f...j»278. 
275 Cf. Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. CLVI, CLVII, CLVIII, p. 327-334. 
276 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. CLVIII, p. 334. 
277 Vejam-se as notas 71 e 202. 
278 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LX, p. 147. 
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É muito interessante ver como, no contar de Fernão Lopes, uma pessoa com 
algumas posses toma a iniciativa de ir espiar o inimigo. A ideia de que João Esteves 
teria algum status advém-nos de dois elementos que o cronista refere: «e a guarda da 
madrugada aconteçeo a aquell Joham Steuenz Corea (...) e a outros escudeiros com 
elle»279. Para além disso, como pudemos ver na anterior citação em excerto, o escudeiro 
foge montado num cavalo, o que nos permite concluir que teria necessariamente 
riqueza que lhe permitiria suportar uma montada. 
Adiante no mesmo capítulo, temos a prova de como estas acções eram 
recompensadas, sob o discurso de Antão Vasques: 
«Oo jrmaão, bemto seia Deus que te gardou e te trouue em saluo; 
ca nos pensauamos ja que erees morto no caminho ou catiuo. E tu sejas 
bem vimdo com tom booas nouas; e se esteuessemos em tal logar, eu te 
daria booa alujsera; mas eu ta prometo como formos em Portugall. E assy 
o fez depois; ca lhe deu huum muy boom cauallo e outras cousas»2i . 
Para não sermos exaustivos, daremos só mais um exemplo, que nos permitirá 
avançar para as limguas. Mais de 10 anos antes, quando se lê no capítulo CII que Pêro 
Rodrigues tinha uma emculca em Vila Viçosa, quer dizer que tinha um homem nessa 
vila, dissimulado, cujo objectivo era recolher informação sobre as intenções militares e 
políticas de Vasco Porcalho. 
No seguimento dessa história, ainda ao tentar recuperar Álvaro Coitado, há dois 
escudeiros de Nuno Alvares, como vimos, que relembram a Pêro Rodrigues a sua 
missão: libertar Coitado do cativeiro. Para saber mais detalhes acerca do transporte do 
prisioneiro, os escudeiros do nosso sobejamente conhecido fronteiro pedem a Pêro 
Rodrigues que lhes dispense dois peões, que são, na verdade almogáveres, ao que este 
acede. Note-se, uma vez mais, a importância destes homens: Lourenço Martins e 
Gomes Lourenço - os dois escudeiros de Nuno Álvares - são acompanhados por duas 
pessoas experientes no terreno, certamente trabalhadores do campo e locais. Facilmente 
percebemos que levar dois homens, que até podem ser locais, mas que sejam mesteirais 
por exemplo, e levar dois homens que trabalhem no campo e que estejam habituados a 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LX, p. 147. 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LX, p. 148. 
112 
conhecer todos os caminhos e atalhos que levam e saem da aldeia, não é a mesma coisa. 
Estes últimos teriam vantagens em termos de rapidez e de orientação no terreno. 
É então com a ajuda destes dois homens experimentados que ambos os 
Lourenços conseguem fazer dois prisioneiros. 
Isto leva-nos ao que na terminologia medieval se chama de tomar limgua. Por 
outras palavras, é a captura de qualquer pessoa com o propósito de lhe extrair 
informação. Obviamente que quanto mais a pessoa se dispuser a cooperar, menos tem a 
sofrer, por isso pode haver um certo grau de tortura implícito nesta acção de captura. 
Lourenço Martins e Gomes Lourenço «partiront (...) com aqueles homëes que 
assi premderom, (...) e (...) comtarom a Pêro Rodriguez e aos outros, todo o que lhes 
avehera; e estamdo pregumtando aaquelles prisuneiros que gemte estava em Villa 
Viçosa f..J»281. 
Toda a informação que os inimigos de um determinado exército conseguissem 
adquirir era uma mais valia, daí a importância de recorrer a quaisquer pessoas que 
pudessem prestar informação, independentemente do meio utilizado, fosse ele o 
suborno, a chantagem, a tortura, etc. 
Acerca destes homens que estão em contacto permanente com os chefes da 
coluna militar, resta-nos fazer duas observações. Se, por um lado, podemos considerar 
este sistema de troca de informações um sistema constantemente actualizado, onde os 
batedores correm o terreno e regressam a comunicar as novidades ao comandante, o 
que lhe permite um conhecimento suplementar face a uma situação adversa, por outro 
lado, quando os comandantes têm notícias já é, normalmente, tarde demais para 
verdadeiramente poder ser antecipada qualquer medida. É o que vemos se retomarmos 
o exemplo do escudeiro João Esteves Correia quando regressa para junto dos seus 
compatriotas: 
«o escudeiro, quamdo vio que se elles [castelhanos] hordenauom 
pêra pellejar, deu desporas ao cauallo e sayo-sse damtrelles, dizemdo-
Ihe alguuns doestos; e elles ouueram-sse por escarnydos, começando de 
lhe apupar e tirar aas beestas; e el se veo em saluo e chegou aos seus, e 
i • 282 
achou-os que se armauom ja» . 
' Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CII, p. 173. 
2 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2a parte), cap. LX, p. 147. 
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Isto prova que, embora o escudeiro tenha tido uma atitude louvável e corajosa, 
na verdade, (desta vez) não adiantou muito porque os portugueses já se aprontavam 
para a batalha e, portanto, as suas notícias foram quase mais uma confirmação do que 
uma grande e atempada novidade, não deixando espaço para uma eventual mudança de 
planos ou de táctica. 
Neste sentido, as acções destes batedores (que aliás não são exactamente este 
caso concreto, uma vez que Lourenço Esteves era um escudeiro que decidiu, por si só, 
ir espiar o adversário), têm de ser completadas, «com mais vagar, pela de verdadeiros 
espiões e mensageiros de todo o tipo» . 
• A comunicação em marcha e fora do campo de batalha: 
Vamos agora deter-nos sobre as peculiaridades da comunicação aquando da 
deslocação de um exército, ou no caso de um exército estar afastado de outro 
significativamente (embora este assunto não seja específico do tema que ora me ocupa, 
o da guerra a nível local; apenas penso que o trabalho ficaria incompleto sem estas 
referências). 
A forma tradicional de enviar uma mensagem é através de um mensageiro, quer 
esse portador se desloque a pé, quer vá montado. 
Todavia, nem sempre tal é possível, o que faz com que estas pessoas tenham de 
utilizar recursos mais ou menos inventivos e originais para dar a conhecer a mensagem 
que querem enviar ou, pelo menos, mostrar que estão a tentar comunicar. 
Estes sinais podiam expressar-se de várias formas como vamos ter possibilidade 
de referir: orais, escritos, visuais e auditivos. 
Os mensageiros encarregam-se das notícias orais e escritas, em suma, as mais 
comuns. Um exemplo desta forma mais natural pode ser notado logo após a cavalgada 
de Pêro Rodrigues e Álvaro Gonçalves Coitado em Castela, que já foi anteriormente 
referida. Diz-nos, em seguida, Fernão Lopes: «Esta cavallgada e rroubo assi feito, 
soube Pew Rodriguez certamente que o Comemdador moor Vaasco Porcalho rreçebia 
cartas de Pêro Rodriguez da Fomsseca comtra serviço do Meestre» . É notório que 
Pêro Rodrigues soube através da "emculca" que já atrás havíamos visto que ele possuía 
em Vila Viçosa, mas não é isso que pretendemos destacar. A "emculca" deu-lhe a 
283 MONTEIRO, 2002 b), p. 176. 
284 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. XCVIII, p. 164. 
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conhecer que Vasco Porcalho recebia correspondência escrita. Estas cartas serviriam os 
propósitos do rei de Castela: 
«A nos [Álvaro Coitado] he dito, e somos dello certos, que vos 
vos carteaes com Pedro Rodriguez da Fomsseca, Alcaide de Olivemça; e 
que haja três meses que sooes vassallo delRei de Castella, e rreçebestes 
deli merçees, e lhe prometestes de dar esta villa; e que em Olivemça 
estam trezemtas lamças de Castellaãos que oje aviam de viinr tomar 
posse delia. E porque esto seeria mui gram mall e dano e deserviço do 
Meestre, nosso Senhor, queremos seer de vos seguros, e que nos 
emtreguees este castello»2S5. 
Que informações retiramos deste excerto? Que, por via de informação, Pêro 
Rodrigues estava preparado e agiu depressa de forma a acautelar um ataque que estava 
iminente: conjugou as forças com as de Álvaro Coitado e juntos levaram a cabo o 
ataque, ou melhor, preveniram algo que viesse de Vasco Porcalho. Controlaram a porta 
da traição do castelo, por intermédio de besteiros e peões da vila e asseguraram a defesa 
da porta do castelo com dez escudeiros, fechando ainda todas as portas da vila. É uma 
demonstração de poder pelo lado dos alcaides leais ao Mestre de Avis, na ordem da 
centena. O alcaide português "pró-castelhano" ainda reuniu gente leal à sua pessoa; 
cerca de 55 pessoas. No diálogo que se seguiu entre Álvaro Gonçalves e Vasco 
Porcalho, o primeiro deu a conhecer ao segundo que ele teria de ir ao encontro do 
Mestre, como forma de provar que estava por Portugal. Quando o comendador saiu 
então do castelo, destruíram a ponte da porta da traição do castelo de Vila Viçosa e 
acabaram com as divisórias entre a vila e o castelo, convictos de que estariam a fazer 
um bom serviço para o Mestre. 
Mas voltando à "emculca", e por seu intermédio, foi possível saber não só a 
atitude comprometedora de Vasco Porcalho, o qual trocava correspondência com um 
capitão castelhano, mas também, o número de lanças e ainda, imagine-se, o plano de 
ataque dos castelhanos. 
Exemplificado o tipo mais comum de troca de mensagens, vejamos agora alguns 
exemplos um pouco diferentes e menos numerosos: os sinais visuais. Estes sinais, se 
fossem feitos de dia, seriam sinais de fumo. Se, por outro lado, ocorressem à noite, 
285 Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (Iaparte), cap. XCVIII, p. 165. 
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seriam de fogo. Estes códigos têm uma designação própria nas fontes: almenaras. Estas 
eram usadas devido à grande distância que podia existir entre dois exércitos do mesmo 
partido ou dois corpos do mesmo exército, ou, noutra situação, devido ao espaço que 
distava entre eles estar ocupado por forças inimigas. 
Foi o que aconteceu no fim do Verão de 1384, durante o cerco de Lisboa. Nuno 
Álvares chega a Palmela, após ter atacado os arrabaldes de Almada e Coina. Querendo 
transmitir essa informação ao Mestre que estava cercado na capital, a única hipótese 
que teve foi recorrer a estes sinais. Para o conseguir, o futuro Condestável, 
«(...) quamdo foi de noite, mamdou fazer taaes almenaras de fogo 
de guisa que o viiam os de Lixboa por saberem os da cidade que estava 
elle alii, e tomarem alguû esforço» 6. 
A mensagem não passou despercebida (até porque já meses antes, os de 
Almada, sitiados, tinham tentado fazer saber aos de Lisboa a sua condição precária, 
precisamente por meio dos mesmos sinais ), aproveitando o Mestre de Avis para 
responder de imediato: 
«e certamente assifoi defeito, que o Meestre quamdo vio aquellas 
almenaras de fogo em Palmella, bem emtemdeo que era NunAlvarez que 
alli estava com suas gëtes, e ouve mui gram prazer, ell e todos aquelles 
que o viiam; e mamdou açemder muitas tochas no gramde eirado dos 
Paaços delRei hu estomçe pousava, por as veerem de Palmella, e lhe dar a 
emtender que viia suas almenaras; e que lhe respomdia com aquelles 
lumes, pois outra falia amtre elles aver nom podia»2* . 
Mas nem só através de sinais visuais se comunicava (ainda que precariamente) 
durante os conflitos militares medievais. Recorria-se frequentemente aos sinos e às 
trombetas. Vamos propositadamente deixar as últimas para mais tarde, quando falarmos 
das comunicações em batalha. 
Relativamente aos sinos, a sua presença está bem documentada nas fontes no 
que concerne à sua utilização com fins militares. Basta que nos lembremos do antigo 
286 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CXLVII, p. 267. 
87 Veja-se Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CXXXVI, p. 236. 
288 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CXLVII, p. 267. 
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Apelido, o qual obrigava os moradores do concelho a reunirem-se na praça, para 
vermos que o seu uso se destinava a transmitir sinais/notícias urgentes, como o caso de 
um ataque. 
Incidindo ainda sobre Fernão Lopes, quando se preparou o cerco de Lisboa em 
1384, as velas que se ocupavam das muralhas tinham ao seu dispor armas e um sino 
para poder dar o alarme. Foi precisamente o que aconteceu quando a frota portuguesa 
ficou em perigo. As sentinelas deram o alarme face à aproximação de soldados 
inimigos: 
«O Comde de Mayorgas viinha isso meesmo per terra com muitas 
gemtes pêra cõbater ao lomgo do muro; e outras muitas aa porta de Samta 
Cathelina segumdo era hordenado, e esto todo feito mui trigosamente. As 
vellas da cidade, quamdo esto virom, começarom logo rrepicar na See, e 
também nas quadrilhas [ou seja, nas muralhas] omde estavom sinos (...) 
dormimdo aimda muitos da çidade»2&9. 
Esta forma de chamamento não permitia uma distância tão grande como a 
sinalização visual, mas não deixava de ser eficaz e, além disso, era complementada com 
os brados dos soldados, os quais também veremos na parte correspondente às 
comunicações em batalha. 
Um exemplo de uma forma de comunicação bilateral mais original ocorreu 
também entre duas cidades cercadas a que já nos reportámos: Lisboa e Almada. O 
Mestre estava em Lisboa e queria saber a condição de Almada, e esta queria comunicar 
ao futuro soberano que passava graves provações, em termos de víveres, mas 
especialmente em termos de água. A sede foi mesmo tão flagrante que os almadenses 
«ouverom comsselho de nom darem de bever aas bestas; e foi 
tamta a sede em ellas, que alli homde mijavom ho homeës, hiam as bestas 
chuchar, e comiam aquella terra molhada. Emtom hordenarom de os 
lamçar fora por os nom veerem morrer; e por os Castellaãos se nom 
prestarem délies, lamçaromnos todos pella barroca ajfumdo comtra o 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CXXXIX, p. 243. 
Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (Iaparte), cap. CXXXVI, p. 235. 
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Repare-se como Fernão Lopes descreve os tormentos dos almadenses de forma 
crua, objectiva e com uma enorme expressividade. Esta medida desesperada serviu para 
não deixar os animais sofrer mais, mas ao mesmo tempo para que os castelhanos não os 
capturassem e deles fizessem uso contra os portugueses. Foi neste contexto que se 
destacou um homem, proveniente de Almada e que tinha vindo na frota do Porto para 
ajudar Lisboa. O corajoso anónimo ofereceu-se para ir a Almada a nado, atravessando o 
rio Tejo, para levar o recado do Mestre e trazer o recado dos almadenses de volta. A sua 
mensagem tinha um teor dúplice. Era oral e escrita . Esta travessia fluvial fez-se de 
noite e foi bem sucedida: 
«(...) chegou aquell homem aa rribeira do momte, e sobio per 
aquell escuso caminho da barroca, que bem sabia, hu chamom 
Meyjomfrio; efaliado aos do castello que vellavom, espãtaromsse quamdo 
ho ouvirom, e conheçemdoo, abriromlhe a porta ffollgamdo muito com 
elle; e quamdo virom que vehera a nado, ouveromno por muito; e a 
comclusom do rrecado per pallavra e per escprito, era que lhe mamdassë 
dizer em que pomto eram, e que sse tevessem o mais que podessem. E elles 
lhe fezerom saber quamto aviam passado ataa lli, e que nom tiinham agua 
nenhuHa, nem sabiam rremedio que fazer a suas vidas; e com este rrecado 
se tornou logo de noite aquell homem a nado»192. 
Este bravo nadador, três dias volvidos, tornou a repetir o feito, pois o Mestre de 
Avis tinha determinado a resposta a enviar a Almada. A cidade, em virtude de sofrer 
com a falta de água e de não ter, imediatamente, hipótese de ser levantado o cerco, 
deveria tratar da negociação da sua rendição com Juan de Castela, nos melhores termos 
que conseguisse. 
Serviu o nadador de um autêntico correio, não obstante as dificuldades. A 
decisão de entregar a cidade em preitesia foi cuidadosamente pensada e discutida 
através deste correio: 
«Estomçe hordenarom de mamdar dous homeës boõs com rrecado 
a elRei, como queriam seer seus, e lhe dar a villa; porem que primeiro 
291 Cf. Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Ia parte), cap. CXXXVII, p. 237: «Ao Meestre prougue 
dello muito, e disselhe per pallavra as cousa que lhe dissesse; e mais lhe escpreveo per carta, o que 
emtemdeo por seu serviço». 
292 Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (Iaparte), cap. CXXXVII, p. 237-238. 
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nadou aquell homem o rrio que he amtre Lixboa e Almadãa seis vezes, em 
levar rrecados e trager rrepostas, e sempre de noite»293. 
Ainda dentro destes meios mais originais e documentados nas fontes temos o 
caso dos projécteis que contêm mensagens e que são arremessados por bestas ou arcos. 
O seu alcance, por isso, é limitado a umas duas centenas de metros. Mais uma vez, na 
transição de 1384 para 1385, Fernão Lopes dá-nos conta que sempre que era lhes 
possível, no cerco a Torres Vedras, certos falsos vassalos do Mestre de Avis atentavam 
contra os seus planos: 
«(...) hindo o Meestre veer os emgenhos como avia em costume, 
quamdo fosse mail acompanhado, e com poucos, que emtom teeriam geito 
de comprir sua maa voomtada. (...) E em quamto estas cousas assi 
passavom com maduro assessego e fimgidas rrazoões, davom ao Meestre 
muitos maaos comsselhos, fazemdo saber a Johã Duque per escpritos e 
sinaaes, quamto o Meestre comtra elles hordenava, e era daqueste geito 
como depois foi sabudo: femdiam os viratões e poinhamlhe penas de 
papell ou porgaminho e neellas hia escprito quamto lhe queriam 
descobrir»294. 
Como estes falsos companheiros do Mestre estavam, ainda por cima, à vista das 
muralhas, comunicavam com a guarnição do castelo, para além dos já mencionados 
virotões de besta, por meio de sinais: 
«E mais lhe faziam saber, que omde sse posesse alguû dos seus, e 
começasse de doestar os da villa açenamdo com a mãao, que per alii hia a 
cava (...) fazemdolhe certos sinaaes, per que os avisavom de todo, de guisa 
que com esto e com o maoo comsselho que ao Meestre davam, em todallas 
cousas que comtra elles fazia, seus trabalhos aproveitavom pouco»295. 
Só para terminarmos este tópico, gostaríamos de acrescentar que nestas formas 
de conluio com a guarnição ou com alguém dentro das muralhas, além destas 
mensagens e sinais, podiam ser usados outros sinais, como palavras-chave. Quando 
293 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CXXXVII, p. 238. 
294 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CLXXVI, p. 331. 
295 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CLXXVI, p. 331-332. 
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eram ditas determinadas palavras, ou usados determinados sons ou assobios, esse 
código corresponderia a um sinal, previamente combinado com o grupo que estava do 
outro lado da fortificação296. 
Períodos complexos de belicosidade semi-permanente como o que temos vindo 
a comentar obrigam necessariamente a esforços, não só em termos de recrutar homens 
para obter a superioridade numérica, mas também para ter um eficiente sistema de 
comunicações. Uma informação antecipada podia dar alguma margem de manobra para 
fazer uma alteração táctica de última hora, enquanto que uma informação deficiente ou 
lacónica podia levar um exército a acautelar um ataque que nunca existiu297, ou ainda, a 
ausência de informação, seja porque não há meios, seja porque o correio foi capturado, 
pode levar ao desastre. Há ainda que considerar o caso da contra-informação, que teria 
por objectivo ludibriar um determinado partido, enviando-lhe notícias falsas, para que 
se levasse a melhor sobre ele298. 
6 Para que não sejamos demasiado repetitivos e porque um desses exemplos já foi abordado 
anteriormente neste trabalho, veja-se quando na nota 180 falámos em golpes de astúcia. 
97 No exemplo que vamos avançar sobre um ataque que não chegou a ocorrer, Fernão Lopes não toma 
posição objectiva e diz que há duas hipóteses para uma mensagem que veio da parte dos castelhanos: ou 
que Juan de Castela terá ficado ressentido com a morte do Mestre de Alcântara na batalha dos Atoleiros e 
que, como tal, ordenou ao Adiantado-mor da Galiza (Pêro Sarmento) que o fosse buscar e lhe desse 
batalha, ou que Pedro Álvares, Prior do Hospital e irmão do futuro Condestável, juntamente com Pêro 
Sarmento, quiseram vingar a morte do Mestre de Alcântara e pediram autorização ao rei de Castela para 
lhes conceder licença. Certo é que chega recado destas intenções a Nuno Álvares, que desde logo se 
prontifica a dar batalha, preparando rapidamente as suas gentes e marchando em direcção a Ponte de Sor. 
Só no dia seguinte lá chegou e aí soube que os homens de Pêro Sarmento tinham já deixado essa terra há 
um dia e que se deslocavam até ao Crato. As intenções de Nuno Álvares saíram goradas. Desfasamento 
nas comunicações? Cobardia do inimigo? Mudança de planos dos castelhanos? Provavelmente um pouco 
das três. Os castelhanos, como podemos 1er no capítulo seguinte, tiveram reforços e enviaram um desafio 
formal a Nuno Álvares Pereira. Mesmo assim, estando os castelhanos em vantagem numérica e pondo os 
portugueses a praça aos castelhanos e tendo esperado por eles dois dias no campo de batalha, os 
castelhanos acabaram por desistir, partindo do Crato para Lisboa. (Fernão Lopes - Crónica de D. João I 
(Iaparte), cap. CXLV-CXLVI, p. 258-263). 
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No inicio de 1384, baseando-se nos maus tratos que os castelhanos que estavam em Santarém 
infligiam aos portugueses, estes pediram ajuda ao Mestre, dizendo-lhe que se se deslocassem até à cidade 
em barcas, que o ajudariam na tomada da cidade. O que começou por ser uma óptima ideia e desde logo 
aceite pelo Mestre de Avis e pelo Condestável, foi depois ponderada e dela se desistiu porque «era cousa 
muy duvidosa hiir assy em barcas que nom podem levar tanta jeente pêra pellejar com el-rey de Castella, 
nem ainda chegar senom a Mûja porque augua do Tejo era pouca e que duvidavam que aquelles 
rrecados que lhe vinham de Santarém se per ventura eram nom verdadeyros e vinham per arte e per 
sabedoria dei rey de Castella. E assy cessou a cousa» (Estoria do Condestabre, cap. XXIII, p. 50-51 ). 
Fernão Lopes parece concordar com esta ideia e expressa na sua crónica as mesmas dificuldades já 
apresentadas na Estoria do Condestabre e que «(...) a moor duvida deste feito era se aquelles rrecados 
que viinham eram verdadeiros, ou aazados per arte delRei de Castella, pêra matar ou premder o 
Meestre, e todos aqueles que em ssa companha fossem» (Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), 
cap. LXXILp. 124). 
120 
Para estes nomes estarem referidos nas crónicas, as funções e nomenclatura 
destas pessoas deveriam ser bastante usuais e preciosas à época. 
Lícito será concluir que estes sistemas de troca de mensagens estiveram mais 
activos nas zonas da raia, uma vez que são zonas de conflito latente, já que a linha de 
fronteira não existia fisicamente, apresentando-se a zona raiana como «um espaço 
amplo de contornos indefinidos, ora em expansão, ora em situação de defesa ou 
contenção, dependendo apenas as atitudes tomadas, das capacidades internas de cada 
um dos grupos»299. À medida que progredimos no tempo e, especialmente com a 
assinatura do tratado de Alcanizes em 1297 por D. Dinis e D. Fernando IV de Castela, a 
situação tende a ficar mais precisa a nível de fronteiras. Porém, a fronteira sempre se 
apresentou mais como uma zona cinzenta, do que como uma zona de preto e branco. 
• A comunicação em batalha: 
Conforme antevimos atrás, pode ler-se nas crónicas com bastante frequência 
que, em situação de ataque, os soldados proferem os seus gritos de guerra e os seus 
brados: dos quais «Armas! Armas! Castilha! Castilha!» , são alguns exemplos. Mas o 
chamamento vocálico para a guerra, incitando os companheiros de armas e fazendo-os 
avançar, podia ser feito através de outras palavras. É o caso concreto de Antão Vasques 
que, no cerco de Coria, incitava os seus homens bradando «Cegar, cegar!»™1, ou no 
início da batalha de Trancoso quando Martim Vasques da Cunha brada «Cunha, 
Cunha!» , ou, por seu lado, João Fernandes usa como apelido «Ferreyra, 
Ferreyra!» . 
É frequente os homens bradarem pelos seus protectores. Seria uma forma de 
lhes dar coragem e de atacar o inimigo: 
«Emtom moverom os Castellaãos com gramde esforço comtra 
elles, as lamças so os braços mui rrijo demcomtro, damdo gramdes vozes e 
allaridos, chamando Castilha, Santiago. Nuno Allvarez e os da ssa parte 
BARBOSA - «Guerra de presúria, fossado e algara. A fronteira na Reconquista portuguesa (da 
segunda metade do século IX a inícios do XII), in Muçulmanos e Cristãos entre o Tejo e o Douro (sécs. 
VIII a XIII), Palmela: Câmara municipal de Palmela / Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 
2005, p. 92. 
300 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CXLVII, p. 265. 
301 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXXVI, p. 175. 
302 Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (2a parte), cap. XXI, p. 43. 
303 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. XXI, p. 43. 
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chamamdo Portugal e sam Jorge, abaixarom as lamças cada huu ao 
304 
seu» . 
Ia ferir-se a batalha de Atoleiros e os comandantes queriam, como é natural, 
atiçar os homens, exortando-os, por meio de gritos, a serem corajosos e destemidos e a 
aguentar o embate. 
Como sabemos, esta era a fase que precedia a espera (normalmente penosa) pela 
batalha, onde era bastante fácil o moral das tropas baixar, o que podia conduzir a 
dissidências de última hora. 
Para vermos uma última situação destes chamados, queremos salientar que nem 
só em batalha eles se verificam. Em qualquer situação de grupo que seja útil fazer uso 
do apellido, este é utilizado. É o caso das gentes de Évora que, andando em alvoroço, 
por desconfiarem dos grandes da terra, mandaram-nos para Lisboa para servir o 
Mestre, ao mesmo tempo que se manifestavam nas ruas: 
«Os mayoraaes daqueste alvoçoro eram GomçallEanes cabreiro, e 
Vicente Anes alfayate, e seguimdo seus feytos como lhes dava a 
voomtade, tragiam por apellido: Abite! abitel Aqui dos dabite! Como 
alguûs délies deziã: Vaamos a foaão, matallo, e rroubemollo; logo assi 
era feito, sem lhe valler nenhuû dos gramdes da cidade, posto que sse 
por ell quisesse poer» 5. 
Nas batalhas propriamente ditas faz-se igualmente uso de sinalização visual e 
sonora. Falaremos primeiramente da sinalização visual, na qual se incluem as 
bandeiras, estandartes ou pendões. A utilização destes meios no decorrer de uma 
batalha servia para indicar várias acções, que os comandantes ordenavam e o porta-
estandarte prontamente efectuava. Daí ser de extrema importância salvaguardar e 
proteger o porta-estandarte . Para além disso era uma referência, nomeadamente em 
exércitos com um considerável número de efectivos, para que soubessem sempre onde 
estava o seu comandante e pudessem reagrupar junto dele. 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. XCV, p. 159. 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. XLV, p. 79. 
Sobre este assunto já abordado, veja-se a nota 166. 
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As bandeiras eram particularmente úteis, secundadas pelas trombetas (que 
veremos já a seguir), sendo que no decurso da batalha, o tinir das armas, os gritos dos 
feridos e o som das montadas, tornariam inviável qualquer comando falado. 
Já os romanos tinham adoptado a utilização de bandeiras no decorrer da ordália. 
Estes, seguiam uma disciplina militar férrea que obrigava ao silêncio, sem o qual não se 
podiam ouvir as ordens, característica que os distingue dos bárbaros. 
Exemplos que referem as bandeiras são frequentes nas crónicas, especialmente 
em contexto de batalha, mas um exemplo verdadeiramente fantástico com que Fernão 
Lopes nos agraciou, foi o da descrição da bandeira de Nuno Álvares Pereira e do efeito 
que ela provocava desfraldada: 
«(...) mandou Nuno Allvarez fazer huíía bamdeira, a quall avia o 
campo branco, e huua gramde cruz vermelha per meo; e no quarto 
primeiro da cerca da asta, avia pimtada a imagem do nosso savador Jhesu 
Christo crucificado, e sua Madre, e sam Joham acerca délie; e no outro 
seguimte da pomta da bamdeira, estava a imagem da preciosa Virgem, 
com seu beemto Filho no collo; e nos dous quartos de fumdo, no primeiro 
jumto com a asta, sam Jorge armado em joelhos, com as maãos jumtas 
oramdo pêra cima; e no outro Samtiago desta meesma guisa, teemdo cada 
huu seu baçinete amtre ssi; por tall que ao temder da bamdeira, nos 
logares homde comprisse, veemdo a figura do Salvador e da sua preciosa 
Madre, mais devotamente açemdesse o seu coraçom pêra os chamar em 
sua ajuda. E erã postos nos camtos da bamdeira, quatro escudos pequenos 
das armas de seu linhagem, que he huíía cruz bramca em campo vermelho 
aberta pella meatade»m. 
Daremos ainda outro exemplo: na sequência do ataque castelhano à urbe 
vimaranense, em Setembro de 1369, D. Fernando, assim que o soube, tentou socorrer a 
cidade sitiada. Com este intuito, mandou cartas à cidade do Porto para que fizessem 
uma ponte de barcas sobre o rio Douro. Os portuenses «forom todos postos em grande 
trigança pêra poer esto em obra, httus a achegar barcas, d'elles a carretar madeira, 
outros a lançar ancoras e amarrar cabres; de guisa que muito aginha foi feita Mua 
grande e espaçosa ponte, lastrada de terra e d'area, tall per que folgadamente podiam 
307 Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (Iaparte), cap. LXXXVIII, p. 147. 
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hir a través seis homëes a cavallo» . Embora a ponte tenha sido mandada construir 
por D. Fernando, é de louvar a aplicação dos moradores da cidade não só na construção 
de uma soberba ponte de barcas onde passavam seis homens montados lado a lado, mas 
também a disponibilidade para a batalha! Mas o que pretendemos destacar aqui é a 
disponibilidade dos moradores: os homens prepararam-se para lutar, congregando-se os 
couraçados, peões e besteiros com a bandeira da cidade para irem na companhia do rei. 
Certamente pela sua dimensão e pelos diversos corpos que compunham a hoste 
régia, seria impensável esses homens não se dividirem e agruparem de acordo com a sua 
proveniência e função no exército: daí a extrema importância da bandeira. 
Em consonância com as bandeiras usavam-se as trombetas. Graças a estas, tal 
como as bandeiras e por intermédio de determinados toques específicos, os soldados 
saberiam exactamente o que fazer, porque cada um corresponderia a uma ordem. 
Normalmente serviam para coordenar as tropas no terreno, mandando reagrupar, 
retroceder, armar, selar ou retirar só para contemplar alguns exemplos, embora também 
pudessem ter um significado mais urgente309. 
Tendo Nuno Alvares recebido notícias em Évora de que João Rodrigues de 
Castanheda, que comandava 300 lanças e Garcia Fernandes, Comendador-mor da 
Ordem de Santiago, tinham chegado a Badajoz e com ele queriam batalhar, tiveram um 
encontro diplomático através de um emissário. Ficou acordado que os exércitos se 
defrontariam 
«e com esta rreposta se partio ho trombeta em outro dia na 
manhaã; e aimda nom hiria fora das vinham, pouco mais de dous tiros de 
beesta, e NunoAllvarez mãdou dar aas trombetas, e sahirõ com elle os da 
Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. XXXV, p. 115. 
Cf. Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CXLV, p. 259: Naquele exemplo a que já nos 
reportámos na nota 297, Nuno Álvares tinha parado a sua marcha para descansar a noite e alguns da sua 
companhia afastaram-se do arraial, porque os pastos para os seus animais eram melhores; «e levarom 
comssigo Ma trombeta que amdava em companhia dhuû daquelles que sse assi apartara; e quamdo veo 
aa mea noite, aquella trombeta, per mimgua de boom avisamento, começou de tamger, e foi ouvida no 
allojamento omde NunAllvarez jazia, e cuidarom que eram os Castellaãos que hiam buscar, que viinham 
seu caminho. E logo NunAllvarez mamdou dar aas trombetas, e foi posto em batalha com todollos seus 
armados; e assi de pee aas tochas foi hordenadamente ataa hu a trombeta tamgera; e como soube o que 
era, tornousse pêra dhu partira; e dejfemdeo que dhi em deamte nenhufí fosse ousado de sse apartar da 
hoste por cousa que fosse». (Note-se que este exemplo também aparece na Estoria do Condestabre, cap. 
XXXIV, p. 79). E por razões deste género que o Regimento da Guerra inserido nas «Ordenações 
Afonsinas» (Livro I, título Cl, par. 23, p. 293, citado por MONTEIRO, 2002 b), p. 183 e p. 189, nota 29), 
adverte que «nom se deve tanger trombeta no arraial, salvo quando a nós mandarmos tanger, porque o 
soom da trombeta significa novidade, e logo traz comsigo alvoroço no arraial». 
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villa tam ledos, como sse fossem pêra a voda, assi os homeës darmos como 
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peooes» . 
Exemplos como o citado multiplicam-se em qualquer crónica que consultámos. 
Apercebemo-nos igualmente que trombeta é um termo que Fernão Lopes usa 
também para designar os emissários que são enviados com as respectivas embaixadas, 
mas disso nos ocuparemos em seguida. 
Saindo um pouco da comunicação mas não da batalha, temos ainda as palavras 
de motivação e de exortação que os comandantes proferiam aos seus soldados durante 
as esperas longas que antecediam as batalhas. Era uma forma de os comandantes 
mostrarem que estavam com os seus soldados, em pé de igualdade com eles. 
Sabemos o quão importante esses discursos se podem revelar para levantar o 
moral dos homens, muitas vezes cansados ou apavorados com a ideia de estarem em 
inferioridade numérica (onde eram frequentes os vómitos e outras evidências físicas de 
medo). Não queremos discorrer sobre isso. Vamos apenas aprentar uma passagem que 
ilustra a coragem transmitida aos soldados pelo seu carismático capitão Nuno Álvares 
Pereira, no momento que antecede o início da batalha de Atoleiros: 
«(...) começou damdar pellas batalhas [Nuno Alvares] em cima 
dhiía mulla, esforçamdo as gemtes com boas pallavras, cõ geesto ledo, e 
vulto prazivell, dizemdo a todos que sse nembrassem bem de quatro 
cousas, e as afirmassem em seus coraloões. A primeira que sse 
emcomemdassem a Deos e aa Virgem Maria sua madre, que os quisesse 
ajudar comtra seus emmiigos, pois que a justa querella tiinham comtra 
elles, e que tevessem firme fee que assi avia de seer. A segumda, como 
viinham alli por deffender ssi, e suas casas e beës, e se tirarem de 
sogeiçom em que os elRei de Castella queria poer comtra rrazom e 
dereito. A terceira, como eram alli por servir seu senhor, e alcamçar 
gramde homrra que a Deos prazeria de lhe dar mui cedo. A quarta, que 
firmassem em seus emtemdimentos, de sofrer todo trabalho, e aperfiar na 
pelleja, nom hua hora, mas huû dia se mester fosse. Estas forom suas 
pallavras desforço amte que emtrasse aa batalha»2n. 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. CXLIV, p. 258. 
311 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. XCV, p. 158-159. 
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Apelando à fé, à justiça, à lealdade para com o Mestre de Avis, Nuno Alvares 
incita os seus companheiros de armas a prosseguir até a batalha ficar definitivamente 
resolvida, provando-se um líder carismático e muito crente , que acompanha os seus 
homens na frente de batalha. 
Findas as batalhas, era de crucial importância comunicar os resultados ao rei, a 
outros comandantes, a cidades. Uma notícia destas podia prejudicar ou coadjuvar 
seriamente, ou mesmo decidir a guerra. 
É nestas ocasiões que os correios normais, que já de si andam constantemente 
num vaivém para levar e trazer mensagens (observámos atrás a importância de poder 
antecipar ou mudar de táctica por via de informação inteligente recebida), em 
momentos decisivos, realizam verdadeiras proezas, as quais causam, por vezes, 
incredulidade nas pessoas que as escutam. 
Vejamos alguns desses exemplos. A batalha de Aljubarrota principiou na 
segunda-feira à tarde, por volta das cinco da tarde e terminou pouco tempo depois. 
Terça-feira à tarde, João Martins Cozinho de Alenquer chegava a Lisboa com notícias 
de que el-Rei de Castela tinha saído derrotado, não obstante já segunda-feira correrem 
boatos pela cidade que Portugal tinha ganho313. 
O campo de S. Jorge dista 135km de Lisboa. Se este correio percorreu esta 
distância em cerca de 24 horas, estranho pareceu aos moradores da capital o facto de 
ele ter demorado tão pouco tempo desde o campo de batalha até à cidade: 
«as gentes, quando este ouuyrom, foy o prazer tamanho em elles 
quanto se escrepuer nom poderya; e por a gram ledice que auyam 
douydauom muyto de o crer; a huuma, por seer dally a vijnte e dua legoas 
e vijnr tam aginha o recado (... )»314. 
312 Nuno Álvares tinha o costume de rezar antes das batalhas, de dar graças após as batalhas, («(...) fez 
romaria a Santa Maria de Ourém. Venerava a Virgem que tanto invocara como protectora (...)). Em 
simultâneo, na sua profunda e íntima devoção crística, arrecadou fervorosamene a relíquia do lenho da 
Vera Cruz. No esbulho à capela do rei de Castela, um escudeiro apropriara-se da cruz de ouro, que todos 
sabiam que o dito monarca trazia consigo proveniente da catedral de Burgos. Requerendo-lhe o 
Condestável aquele precioso relicário (...)» (COELHO, 2005, p. 88). 
Cf. Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (2aparte), cap. XLVII, p. 113: «e assy como myllagre, nom 
sabeendo per que guysa, a aquellas horas que a batalha foy feita, nacerom na cidade huumas graciosas 
nouas merecedores dalujsseras, as quaes nenhuum soube como forom ditas nem quem as leuantou 
primeiro». 
314 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. XLVII, p. 113. 
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As pessoas conheciam as limitações decorrentes do tempo em que viviam. Era, 
como escreveu Salvador Dias Arnaut «duvidoso que se andasse 130km em 24 
horas»315. 
Nova confirmação veio no dia seguinte, quarta-feira de manhã, quando Martim 
Mealha, morador do termo, próximo do mar, disse que viu Juan de Castela chegar 
desbaratado à nau de Pêro Afão que o levaria de volta ao seu reino . 
Como calculamos, esta missão tinha um carácter de urgência. Era necessário 
que a capital soubesse que a batalha tinha pendido a favor dos portugueses. Por ser a 
cabeça, já tinha suportado vários cercos e era, como sabemos, a cidade mais poderosa 
do reino. Desta forma, tinha motivos para não deixar morrer a esperança face ao 
confronto que ocorreu no campo de S. Jorge. Lisboa tinha de ter sabido 
imediatamente317. 
Mas este exemplo não é o único. O cronista refere também a determinada altura 
que, para estar com D. João I na batalha de Aljubarrota, João Fernandes Pacheco e Egas 
Coelho marcharam com os seus homens de armas «o dia passado e aquella noite vimte 
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legoas por chegar aa batalha» . Deve ter sido um esforço hercúleo, «em guissa que 
alguuns dos seus, nom podemdo aturar com ele, ficauom aramados per essas 
estradas» . 
Poderíamos ainda citar mais alguns exemplos; de Nuno Álvares Pereira 
nomeadamente, mas achamos que estes dois são significativos do carácter de urgência 
que as mensagens a ser transmitidas podiam configurar. 
• Os contactos diplomáticos: 
Finalizamos o capítulo das comunicações com a categoria dos emissários 
diplomáticos. 
315 ARNAUT, 1947, p. 168. 
316 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. XLVII, p. 114. 
Não temos indicações expressas de Fernão Lopes ponha pela boca de D. João I ou qualquer outro que 
ia enviar um recado à capital a comunicar o resultado da batalha, embora isso fosse a coisa mais natural. 
Porém, a determinada altura, o cronista deixa antever que escreveu à cidade. Isso é visível nesta citação: 
«Em esta bathalha reçebeo Castella muy gram perda, assy de condes e mestres (...). Mas porque 
desuayrados autores desacordam no conto dos que hi morrerom, poendo muytos milhares de moortos e 
gram soma de capitaãe, nom dizendo porem os seus nomes, nos, que desejamos escrepuer o certo sem 
fauor dalguuma das partes, nom curamo das somas que poserom, saluo da mais pequena que el-Rey 
escreueo aa cidade de Lixboa, dizendo que seriam os que ally fallecerom (...)». (Fernão Lopes - Crónica 
de D. João I (2aparte), cap. XLV, p. 108. 
318 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. XL, p. 91. 
319 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. XL, p. 91. 
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Incidindo as crónicas por nós estudadas sobre um período de crise, intercalada 
por curtos períodos de tréguas e de paz, há, necessariamente, contactos diplomáticos. 
Não para decidir a paz e a guerra, ou seja, entre Portugal e Castela, mas também com o 
reino de Aragão e o reino de Inglaterra para, sempre que se achou pertinente, tentar 
estabelecer alianças e finalmente com o papado porque, como estamos recordados, foi 
nesta altura que se deu o Grande Cisma do Ocidente. 
A missão destas pessoas nem sempre é tão linear como o nome deixa 
transparecer. Eles podem passar por espiões, embora, como nos chama a atenção João 
Gouveia Monteiro, «tal aproveitamento consumava uma autêntica violação do 
juramento de honra e de fidelidade a que os códigos medievais sujeitavam esses 
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emissários» . 
Estes enviados podiam ser de diversas categorias sociais e podiam apresentar 
mensagens orais ou escritas, sob a forma de cartas. 
No que à condição social diz respeito, estes emissários compreenderiam três 
categorias: o passavante, ou seja o jovem que estava a dar os primeiros passos no 
ofício, o arauto e no topo da escala, o rei de armas321. Diz-nos Rita Costa Gomes que a 
adopção desta hierarquia tripartida só deverá ter ocorrido em Portugal nos inícios do 
século XV, à imagem do que já sucedia em diversas cortes europeias322. 
Relativamente às fontes de que dispusemos, a designação mais comum é a de 
trombeta - aqui numa acepção diferente da que falámos acima - tendo nós encontrado 
também o termo de mensageiro, embaixador e de arauto323, assim como outros 
enviados sem qualquer designação324. 
Compulsámos alguns exemplos que apresentaremos seguidamente, em que 
quem transmite a mensagem não pertence à nobreza, o que nos dá um largo espectro de 
categoria social destas pessoas. 
ia> MONTEIRO, 2002 b), p. 177. 
321 Cf. MONTEIRO, 1998, p. 275. 
GOMES, R. - A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média. Lisboa: Difel, 1995, citada por 
MONTEIRO, 1998, p. 275. 
Uma vez que não pretendemos ser exaustivos na recolha de citações quanto aos enviados diplomáticos, 
veja-se um exemplo do termo arauto na Estoria do Condestabre, cap. XXXIII, p. 77: «E, estando em 
Elvas [Nuno Alvares Pereira], Joham Rodryguez lhe enviou Mu seu arauto, pollo qual lhe enviou dizer 
que o aguardasse hy, quem em outro dia seria com elle». Os termos mensageiro e embaixador, devido à 
sua pertinência, serão objecto de análise mais à frente neste trabalho. 
Veja-se a Estoria do Condestabre, cap. XXXIV, p. 81: «E os castellãos enviarom a elle [Nuno 
Alvares] Garcia Gonçalvez de Ferreyra, marichal de Castella (...)». Não obstante ser uma personalidade 
importante, este homem não tem nenhum título diplomático dos que fizemos menção, sendo apresentado 
por Marechal de Castela; quer isto dizer que um comandante militar, neste caso, o supremo comandante 
militar, podia, se a situação o requeresse, desempenhar papeis diplomáticos. 
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Possíveis justificações para um emissário proveniente de categorias sociais mais 
baixas podem passar pela indisponibilidade de acesso a um enviado mais qualificado ou 
pela incipiente organização dos contactos diplomáticos à época. 
Para esta profissão, cuja principal função - pelo menos de carácter oficial -
seria a transmissão de mensagens, eram requeridas certas qualidades: fidelidade, poder 
de observação, capacidade de discrição, a qual lhe permitiria também guardar bem os 
segredos que lhe fossem confiados, e ter uma compleição física robusta para ser capaz 
de suportar os sacrifícios impostos pelas deslocações dos exércitos que acompanha. 
Ademais, deveria ser instruído a nível de insígnias e armas para poder distinguir os 
combatentes, ajuizar sobre o mérito dos guerreiros e acompanhar o senhor a quem 
servia. Para o desempenho de funções tão específicas como o transporte de mensagens 
e a entrega de cartas de desafio, estes embaixadores possuíam um estatuto de quase 
"sacralidade", o qual obtinham após o juramento325. 
Salvo excepções em que os emissários ultrapassam o limite do razoável e se 
desconfia que vieram claramente para espiar - a outra grande empresa dos enviados 
diplomáticos - eles são claramente bem tratados. 
Ilustremos esse ponto: para acrescentar à honra já ganha, o Condestável faz uma 
surtida por Castela que culminará na batalha de Valverde. Porém, antes disso, recebe 
um emissário (trombeta), o qual traz um desafio de vários dos seus inimigos: 
«A este logar de Villa Garcia chegou hiía trombeta ao conde com 
recado dos immiigos e trazia hum molho de varas na mão e, bem recebido 
delle, o conde asentado e elle em giolhos, disse per aquesta guisa: «Senhor 
conde estabre, o mestre de Santiago, dom Pedro Moniz, meu senhor, 
ouvindo dizer como vós soes em sua terra e lhe fazees muyto mal e strago 
nella, vos manda desafiar e vos envia esta vara». E o conde respondeo que 
fosse bemviindo com taes novas, e tomou a vara em Ma maão e mudou a 
em a outra, ca bem entendeo que todas lhas avia de dar»326. 
^ Cf. MONTEIRO, 1998, p. 275. 
326 Estoria do Condestabre, cap. LIV, p. 125-126. Veja-se, para o mesmo exemplo, Fernão Lopes -
Crónica de D. João I (2aparte), cap. LV, p. 134-136. 
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O Condestável ficou satisfeito com tais desafios, quer de nobres, quer do 
concelho de Sevilha e responde para o trombeta que só seriam melhores notícias caso 
estivesse presente um desafio do próprio Juan de Castela. 
O trombeta foi bem tratado e recompensado por ser o portador de tais notícias: 
««(...) ora ha mester que nos façamos prestes pêra ella [para a 
batalha], e a quem nos tam boas novas trouxe, ratam he que aja boa 
alvisera». E então mandou dar [o Condestável] ao trombeta çem dobras 
(...)»m 
As missivas, como aflorámos atrás, podiam também ser transmitidas por escrito. 
Antes da Batalha Real, Nuno Alvares Pereira mandou «huum requirimento a el-Rey de 
Castella per scprito, o qual lhe levou huum escudeiro f..J»329; em seguida, Fernão 
Lopes ficciona o teor da carta, dizendo posteriormente que «el-Rey de Castella, 
recebido o escprito e vistas suas razoões, respomdeo per outro tal que deu ao 
escudeiro f...j»330. 
Neste caso concreto, foi um escudeiro, ou seja, alguém da baixa nobreza, o 
portador da carta. Contudo, numa outra ocasião, o Condestável português enviou uma 
carta a Mem Rodrigues de Vasconcelos, Mestre de Santiago de Castela. Esta carta 
apresentava um desafio a todos os capitães do outro lado da fronteira. Nuno Álvares 
procurava outra batalha e outra vitória. Esta carta, ««(...)escripta em Évora, dez e sete 
dias do mes de junho»» , e mandou-a «ho condestabre ao meestre per hum seu moço 
da estribeyra» . 
Quanto à resposta, esta não tem de vir sempre nos mesmos moldes em que foi 
enviada a primeira missiva. Ainda recuperando o exemplo anterior, «o mestre nom lhe 
respondeo per carta, senom disse ao moço, per pallavra, que dissesse ao conde estabre 
í I 333 
No âmbito dos contactos diplomáticos internacionais, o futuro D. João I não 
teve grande sucesso aquando da sua primeira embaixada a Inglaterra, cujo objectivo era 
O autor anónimo, quando enumera quem desafia o Condestável português, escreve a determinada 
altura «(...) e os XXIIII de Sevilha com o pendão da cidade». Estoria do Condestabre, cap. LIV, p. 126. 
28 Estoria do Condestabre, cap. LIV, p. 127. 
329 
Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (2aparte), cap. XXXII, p. 66. 
330 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. XXXII, p. 67. 
331 Estoria do Condestabre, cap. LXVIII, p. 169. 
•3-72 
Estoria do Condestabre, cap. LXVIII, p. 169. 
Estoria do Condestabre, cap. LXVIII, p. 169. 
130 
recrutar soldados que o apoiassem na sua causa contra Juan de Castela. Foram enviados 
o escudeiro Lourenço Martins e o exportador de têxtil de Bristol, Thomas Daniel. 
Esta embaixada não foi bem sucedida por dois motivos. A saber: Ricardo II 
reparou que o estatuto social dos embaixadores era pouco significativo, concluindo que 
não teria grande parte da alta nobreza a apoiar o Mestre de Avis, condição necessária a 
uma almejada força e estabilidade de uma empresa de grande envergadura como era 
expulsar o rei de Castela de Portugal e, em segundo lugar, a Inglaterra encontrava-se a 
tentar firmar a paz com a França em Calais, por intermédio do duque de Lencastre. Foi, 
portanto, uma embaixada condenada ao fracasso desde o primeiro momento334. 
Só num momento mais tardio, já em finais de Março de 1384, houve uma certa 
aproximação que resultou numa posterior cooperação. O Mestre disponibilizava o seu 
trunfo - uma frota de galés que serviria por um lado de transporte e por outro de 
marinha de guerra, para apoiar a coroa inglesa e o duque de Lencastre na reclamação do 
trono de Castela que, por direito, o duque pensava que pertencia à sua mulher335. Ao 
mesmo tempo pedia, uma vez mais, permissão para recrutar soldados mediante o 
pagamento do respectivo soldo. 
Desta vez, Portugal foi representado por homens de maior prestígio e condição 
social: o Mestre de Santiago - Fernando Afonso de Albuquerque e o chanceler do rei, 
Lourenço Anes Fogaça . 
Quando as tropas inglesas viajaram para Portugal, haviam passado cerca de 
nove meses, já sendo rei D. João I. Embora tivesse sido mais lucrativo para o país se 
tivessem chegado mais cedo, acabaram por chegar a tempo da Batalha Real, após o fim 
do cerco de Lisboa e a vitória de Atoleiros. 
Mesmo posteriormente, múltiplas foram as mensagens trocadas entre as duas 
coroas: D. João I comunicou a Ricardo II que tinha sido eleito rei após as cortes de 
Coimbra, a obediência portuguesa a Urbano VI, as condições para que o duque de 
Lencastre viesse ocupar o trono de Castela... 
Recuperando a titulatura dos enviados diplomáticos, Fernão Lopes atribui os 
títulos de embaixadores e de mensageiros a Fernando Afonso de Albuquerque e a 
Lourenço Eanes Fogaça: 
Cf. Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. XLVII, p. 83-85. 
335 D. Constança era filha de Pedro de Castela. 
336 Sobre estas embaixadas, vejam-se: Fernão Lopes - Crónica de D. João I (Iaparte), cap. XLVII, p. 83-
85; Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXXIX, p. 181-183; Veja-se também COELHO, 2005, p. 94-97, 
que nos faz uma síntese notável dos contactos diplomáticos entre os dois países. 
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«(...) quamdo el Rey semdo Mestre tomou carego de regedor e 
defemssor do regno, como emuyou per seus embaxadores requérir a el-Rey 
de Imgraterra que desse logar aas gemtes de seu regno, a que prouguesse 
de o fazer, que por seus dinhejros o veessem ajudar aaquela guerra em 
que era posto; (...) E depois em Cojmbra, quando o Mestre foy alçado por 
rey, emulou seu recado e outra procuraçam a estes mesegeiros (..J»337. 
Não queremos encerrar este capítulo sem referir a já tão discutida espionagem 
que estes diplomatas podiam praticar. 
Os actos de espionagem eram normalmente escondidos através de embaixadas 
de protesto ou de desafio que reis ou senhores enviavam aos seus adversários. O seu 
objectivo era, com o "olho clínico" próprio destes enviados, estudar o exército 
oponente, fazendo um cálculo das tropas, do seu armamento e das suas forças anímica e 
física, bem como da disposição no terreno. 
Talvez os exemplos mais expressivos sejam as embaixadas que Juan de Castela 
e D. João I se enviam mutuamente entre eles. O rei português apresenta uma declaração 
formal de protesto e desafio pela invação do território nacional, e o monarca castelhano, 
na embaixada que enviou a Portugal, subscreve o repto que já D. João I lhe tinha 
enviado. 
«(...) por mais aulssamento e certldom das gemtes que el-Rey de 
Castella tragia, mandou el-Rey alia com recado per pallaura huum 
escudeiro chamado per nome Gomçalleannes Pexoto; ao quall el-Rey 
emcomendou que esguardasse bem que as gemtes eram e como coregidos e 
toda a sua hordenança»3, . 
Juan de Castela também quis manter-se informado no tocante às tropas 
portuguesas. Quando os seus embaixadores - entre os quais estavam Pedro Lopes de 
Ayala e Diogo Alvares Pereira - chegam ao arraial português, Nuno Álvares é seco 
com o irmão, exortando-o a expor a sua embaixada sem delongas339. Automaticamente 
337 
' Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXXIX, p. 181. 
338 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. XXXIII, p. 68. 
Cf. Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2a parte), cap. XXXIV, p. 73: «E se me outra cousa aliem 
desso [das saudades sentidas e de Diogo Álvares Pereira ter o irmão a seu lado, servindo Juan de Castela] 
queres dizer, podei-lo fazer sem uos mais deterdes». 
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principia então uma discussão acerca da querela que opunha ambos os contendores 
régios, respondendo o Condestável o mais directa e brevemente possível de forma a que 
os três homens que compunham a embaixada e os dois cavaleiros gascões que foram 
para ver quem era Nuno Alvares deixassem o arraial português tão brevemente quanto 
possível340. 
Neste encontro, o Condestável apresenta-se intransigente e fiel ao seu senhor, 
por mais promessas de mercês que lhe sejam feitas. Sendo experimentado como é, pela 
conversa, estamos cientes de que ele cedo percebeu que o grande propósito da 
embaixada castelhana era observar o contingente português. Retratando o mesmo 
acontecimento, a Estoria do Condestabre mostra, logo de início, que os emissários 
castelhanos vieram muito tarde, mesmo quando a batalha estava prestes a ferir-se: 
«seendo ja todollas geentes, asy de Portugal como de Castella, 
juntas e em aazes postas pêra pellejar, ante que fosse a batalha vierom ao 
conde estabre Pêro Lopez d'Ay alla (...) e Dieg'Alvrez, seu irmaão e Diego 
Ffernandez (■■■), faltando à salva fe, dizendo que lhe traziam rrecado, ao 
conde estabre, del-rey de Castella»341. 
Mas o cronista vai mais longe, atestando que, além de manter a sua fidelidade, 
Nuno Alvares não está para conversas desnecessárias, quando já tudo foi dito. Chega 
mesmo a ser rude com a embaixada: 
«os mesajeiros quiseram mais faliar sobre esto e o conde estabre 
lhes disse que se fossem muyto em boor a, senom que lhe mandaria tirar as 
342 
see tas, e assy se partiram» . 
Por último, devemos alertar para o estatuto especial que estes enviados 
detinham: se de uma forma geral a sua pessoa era respeitada, por outro lado, ficamos 
com a impressão de que há sempre possibilidade de isso não ser cumprido, tendo, por 
isso, os emissários de se precaver contra perigos, já que a norma nem sempre era 
O cronista põe na boca de Nuno Álvares, durante a embaixada, palavras como: «disestes vos ja?»; «e 
eu (...) bem vos comfesso que vos sooes muytos mays e melhor coregidos, mas moor he Deus e o seu 
poderio que todo jsso que vos dizees»; «ja vos dixe outra vez (...)». (Fernão Lopes - Crónica de D. João l 
{2aparte), cap. XXXV, p. 75. 
341 Estoria do Condestabre, cap. LI, p. 117. 
342 Estoria do Condestabre, cap. LI, p. 117. 
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respeitada . Indispensável seria também o «sinal de seguro» 4, espécie de salvo-
conduto que os mensageiros possuíam para entrar no arraial inimigo livres de qualquer 
ataque. 
343 Cf. Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2a parte), cap. CLXIV-CLXV, p. 346-351, onde o cronista 
nos conta que, no decorrer da incursão do Condestável a Castela, em 1398, ao mandar João Esteves 
Correia ao Mestre de Santiago, recomendou-lhe: «não bebaees nenhuma coussa, posto que vos 
comvidem; ca poderia ser que vos aconteceria por ello alguum cajão». (cap. CLXIV, p. 347). No 
capítulo seguinte, tal como Nuno Alvares Pereira previra, foi oferecido ao emissário português comida e 
bebida mas ele «comeo da fruta efimgio que bebva, e não gostou nada, por o que lhe o Cotnde dissera». 
(cap. CLXV, p. 350). 
344 Cf. Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. XXXIV, p. 72. 
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A campanha de Chaves 
(Inverno de 1386) 
Não queríamos encerrar o nosso trabalho sem passarmos revista à campanha 
mais significativa a nível de milícias concelhias. Obviamente que o concelho de Lisboa 
participou em numerosas campanhas militares antes e depois do cerco de Chaves345, 
mas este apresenta-se relevante pela sua dimensão e pela sua duração no tempo. 
O cerco de Chaves inicia-se a 15 de Janeiro de 1386346 e culminará apenas a 30 
de Abril do mesmo ano. No entanto, a milícia concelhia ainda participou no mal-
sucedido cerco a Coria, regressando no dia 15 de Julho de 1386 à capital, «o pemdom 
de Lixboa (...) bem acompanhado daquelles que o leuarom e doutras muytas que o 
sayrom a receber com gram festa e allegria» 41. 
Em rigor, não era das melhores alturas para assediar uma cidade. Era Inverno e 
o clima era rigoroso, logo, os riscos eram sobejamente conhecidos pelos soldados348. 
Veja-se o levantamento, feito por Miguel Martins, de doze anos de participação no esforço de guerra 
da milícia concelhia de Lisboa: MARTINS, 2001, p. 52-54, referindo o autor que estas milícias tinham 
função de ajudar sobretudo em acções de assédio às cidades. 
Como Miguel Martins notou já, não parece haver consenso no tocante à data do início do cerco. Este 
autor relembra a posição de Humberto Baquero Moreno que remete a data de início para 15 de Janeiro, 
enquanto Valentino Viegas avança que D. João I estaria em S. Pedro de Agaste, próximo de Chaves, a 
descansar do cerco, deste 20 de Dezembro de 1385. Cf. MARTINS, 2001, p. 151, nota 44. Baseando-nos 
exclusivamente na Crónica de D. João I (2a parte), não conseguimos tomar uma posição concreta, porque 
há uma certa ambiguidade na escrita de Fernão Lopes. Se, por um lado ele refere Sam Pedro de Costem, 
onde D. João I chegou na noite de Natal (cap. LXIII, p. 153), por outro lado, mais à frente no mesmo 
capítulo, o cronista começa a dar-nos a descrição dos combatentes que protegem Chaves, dos meios de 
defesa e do alcaide - Martim Gonçalves de Ataíde e da sua mulher - Mícia Vasques Coutinho, para no 
capítulo seguinte dizer «El-Rey, como pasou o Natal e veo janeiro de quatrocentos e vinte e quatro, 
hordenou de poeer cerco sobre este logar». (cap. LXIV, p. 154). A julgar ainda pelas palavras de Fernão 
Lopes, podemos aventar que o cerco começou a ser preparado nos últimos dias de 1385: «e ante que 
partisse pêra alia, mandou dizer a Martym Gonçaluez que lhe desse o logar e tomasse ssua voz (...)». 
(cap. LXIV, p. 154). No entanto, depois da intimação régia ainda de 1385, só no início de 1386 é que os 
soldados começaram a ser dispostos no terreno para cercar a cidade e começaram a ser feitas as máquinas 
de guerra. 
347 Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (2aparte), cap. LXXVIII, p. 180. 
O próprio Fernão Lopes mostra, através de determinadas expressões, a perigosidade de tal acção: «E 
porque era começo de jmuerno, reçeauom as gemtes aquella partida [para Trás-os-Montes]; porem 
ouueran-se doutorgar naquello que el-Rey tinha em vomtade». (Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2a 
parte), cap. LXIII, p. 152). Já durante o cerco, num dia em que alguns homens regressavam da sua ida à 
forragem, «cayo tamta neue na serra desspaço, em guissa que matou muytos homeens e moços com frio. 
E porque o ceco fora posto em tempo denuerno, as mais das casas que se acolhia a gente eram 
palhaças», (cap. LXV, p. 156). Também Gouveia Monteiro relembra, a partir dos tratadistas medievais 
que estudou (Gil de Roma e Cristina de Pisano), que os cercos deveriam ter lugar no Verão, por se tratar 
da estação das colheitas. Isto não só permitiria que os sitiantes tivessem acesso a alimentos, mas também 
impediria que os sitiados tratassem das suas colheitas, ou, caso o fizessem, comprometeriam seriamente a 
defesa do lugar. Para além disso, no Verão o caudal dos rios diminui drasticamente, o que pode causar 
problemas pela sede na guarnição cercada. (MONTEIRO, 1998, p. 339). 
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No rescaldo da vitória de Aljubarrota, havia que consolidar a posição 
portuguesa e D. João I começa a sua campanha punitiva no norte de Portugal no início 
de 1386. Esta é reforçada com a pouco expressiva ajuda do duque de Lencastre (ou 
deveremos dizer a ajuda de D. João I à invasão pouco expressiva do duque de 
Lencastre?) logo após a assinatura do tratado de Windsor, a 9 de Maio de 1386, entre 
Portugal e Inglaterra. 
Com a promessa da cooperação mútua entre as duas nações a partir do segundo 
semestre de 1386 , ocorre o desembarque das tropas inglesas na Corunha e a imediata 
rendição de Santiago de Compostela, uma vez que no campo diplomático as 
negociações de Castela com Inglaterra se manifestaram infrutíferas. 
Mas voltando ao início do ano de 1386 e às forças portuguesas, depois da 
romaria que o soberano fez a Guimarães, partiu para ocupar Vila Real e daí seguiu para 
S. Pedro, a escassa distância da antiga Aquae Flaviae. 
O cerco de Chaves foi tudo menos fácil. Já deixámos antever que as condições 
metereológicas de rigorosa invernia não ajudavam e a vertente humana muito menos. A 
praça estava bem defendida por homens e armas. A cidade tinha 80 lanças só do alcaide 
Martim Gonçalves de Ataíde (um fidalgo português), juntamente com besteiros e 
combatentes a pé em número suficiente, para onde confluíram as 30 lanças de Vasco 
Gomes de Seixas (um cavaleiro galego de Ourense) mais os habituais besteiros e peões. 
Juntos lideravam a guarnição. Diz ainda Fernão Lopes que «mantijmentos tijnham 
aguysadamente, e agua exufrada come de caldas, mal aazada pêra beber, [mas que] a 
boa sseruentia era do ryo que vay pêra fora acerca da villa» 
Em termos de capacidade defensiva, Chaves era uma cidade amuralhada que 
dispunha de «huum troom pequeno, huma cabrjta, e outras armas que a tall defensom 
perteencem em ygual auondamento»351. 
A cidade não ia só ser defendida passivamente, esperando a sua guarnição atrás 
das suas muralhas. Ambos os dispositivos (neuro e pirobalísticos) iriam ser usados na 
defesa. 
É a altura indicada para explicarmos a distinção básica entre trons e engenhos. 
Eram ambas armas que lançavam projécteis, mas, se por um lado os engenhos 
Independentemente de as galés terem aportado na Corunha ainda em Julho de 1386, só em Novembro 
do mesmo ano D. João I se encontra pessoalmente com o duque de Lencastre nas margens do rio Minho 
(Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. XCII, p. 202-203). 
350 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXIII, p. 153. 
351 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXIII, p. 153. 
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pertencem à categoria neurobalística, por outro lado, os trons utilizam já a pólvora, 
sendo, por isso, de tipo pirobalístico. 
De acordo com o estudo de fontes efectuado pelo historiador João Gouveia 
Monteiro, a mais antiga referência sobre a utilização de artilharia pirobalística em 
Portugal data da última guerra Fernandina352, sendo de admitir que a primeira artilharia 
deste género não era muito eficaz . 
Os engenhos podiam dividir-se em várias categorias 54, mas Fernão Lopes 
nunca discrimina o tipo exacto dessas armas, quando a elas se refere, sempre que elas 
estão presentes em operações de assédio. Gouveia Monteiro aventa que talvez o 
cronista não o faça ou porque isso fosse demasiado óbvio ou então indiferente na época 
~ 355 
em questão . 
Confrontado com a numerosa e bem equipada guarnição de Chaves, D. João I, 
receoso de que Juan de Castela viesse à cidade que tinha voz por ele, mandou chamar o 
Condestável e as milícias concelhias de Coimbra, Santarém e, a que mais nos interessa 
- Lisboa - além de outros que o cronista não chega a discriminar356, sendo que esta 
convocatória é feita directamente aos concelhos. Porque não terão sido convocadas as 
gentes do Porto? Eis uma boa questão que deixamos sem resposta. 
O concelho de Lisboa, após ter recebido a missiva com carácter de urgência357, 
leu-a perante muitos populares. No seguimento da mesma, os dirigentes concelhios (dos 
quais Fernão Lopes destaca nomes como João da Veiga, o Velho, Afonso Gonçalves, 
João Eanes da Pedreira, Esteves Anes e Vasco Martins), ao saberem da convocatória 
dos soldados, dispuseram-se a enviar 210 lanças de mesteirais e cidadãos, sendo que 10 
delas pertenciam ao termo de Sintra mas viriam integradas nas forças da capital, 
352 Cf. MONTEIRO, 1998, p. 387, nota 115. 
53 Sobre a utilização, problemas e eficácia dos primeiros trons veja-se MONTEIRO, 1998, p. 354-358. 
354 Sobre os tipos de engenhos existentes na Idade Média veja-se MONTEIRO, 1998, p. 352-353. 
355 MONTEIRO, 1998, p. 354. 
356 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXV, p. 156. 
357 Como já Miguel Martins observou (MARTINS, 2001, p. 52 e p. 151, nota 46), a conjugação da 
informação que temos por parte de Fernão Lopes a nível do recebimento das instruções régias e a nível do 
soldo pago às tropas, faz pensar que a hoste tenha levado no máximo um mês a constituir-se. Diz o 
cronista a dada altura: «chegarom as cartas del-Rey a Lixboa no mes defeuereiro da eraja nomeada, as 
quaaes recebidas e leuadas e leudas peramte muyto poboo, souberom per ellas como a sseu seruiço era 
compridoiro mandarem apresa, a aquell areall homde estomçe estaua, alguumas gemtes darmas, peoões 
e beesteiros. E se o recado foy apresa emuiado, com mayor e trigoso desejo se trabalharom logo de o 
poer em obra (...)»; sendo que mais à frente Fernão Lopes acrescenta ainda que os soldados iam «todos 
pagados por três meses, saber, março e abril e mayo (...)». (Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (2a 
parte), cap. LXVI, p. 157). Será plausível pensar duas coisas então. A primeira seria que a partir de 
Março os soldados estariam já prontos a socorrer o rei, e que em segundo lugar, D. João I não esperava 
que a campanha, ou, pelo menos o auxílio concelhio, se prolongasse mais de três meses. 
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provavelmente como castigo pela falta de lealdade ao reino de Portugal até Sintra ser 
novamente capturada. Traziam ainda 250 besteiros e 200 peões. 
Estes números, que actualmente não nos impressionam, devem ser vistos à luz 
da centúria de Trezentos como um corpo significativo e poderoso. Face aos cálculos a 
I C O 
que já fizemos referência, e remetemos para o historiador João Gouveia Monteiro , 
um total de 660 homens corresponderia, aproximadamente, a valores na casa dos 5 a 
6% do universo total de efectivos que a monarquia conseguia reunir neste período, 
idealmente, para combate. Fomos modestos: são percentagens para um valor de 12 mil 
homens. Uma vez mais, não nos deixemos enganar por o valor não chegar sequer a 
10%. Temos de tomar em consideração e realçar, ao invés, que este poderio militar 
corresponde aos soldados concelhios unicamente de Lisboa, não se tratando de um 
exército régio ou senhorial e que, além disso, foram recrutados com alguma urgência. 
Acresce a participação das lanças secundadas pelos besteiros, o que torna a força numa 
verdadeira elite. 
Fernão Lopes, no que à participação das forças da capital no cerco de Chaves 
diz respeito, é pródigo em pormenores. Os homens seriam liderados por Gonçalo 
Vasques Carreiro, alferes da cidade e portador da bandeira da mesma e por Estêvão 
Vasques Filipe, anadel-mor do reino. Estes homens naturais da capital estavam a dar 
continuidade ao costume de as tropas serem comandadas por pessoas naturais da 
própria cidade de onde são as tropas. Essa situação reforça a coesão interna do exército, 
possibilitando uma hierarquia harmoniosa baseada em combatentes locais. Estêvão 
Vasques forjou mesmo o seu caminho desde aquantiado em cavalo, logo, não nobre, até 
chegar a anadel-mor do reino! 
A força a enviar justificaria a presença de «duas trombetas e dous alueitares e 
dous ferradores e dous sselheiros e dous correheiros e huum jogral» ! Houve ainda 
dinheiro para que Estêvão Vasques comprasse bestas (se necessário) para que a hoste 
fosse bem apetrechada como competia. Finalmente, também o procurador da cidade 
(Silvestre Esteves) levou «certos dinheiros (...) em deposito pêra dar a emculcas, sse 
mester fezessem, e outras taaes cousas, sse mester fezessem dauisamentos»36 . Pelo que 
vemos, à partida, dinheiro era o que não faltava para pagar a estes combatentes: cada 
lança recebia 300 libras (sendo 270 em dinheiro e o resto em panos), cada besteiro 
Veja-se a primeira nota deste trabalho. 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXVI, p. 157. 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXVI, p. 157. 
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recebia 25 libras por mês e cada peão recebia 20 libras por mês, estando ainda 
estipulado um valor de 5000 libras para o anadel-mor, não só para a compra de bestas à 
i / r i 
qual já nos referimos, mas também «per razom da sua caudellarya» . 
Consideremos, por um instante, a despesa total: 56 700 libras em dinheiro para 
as lanças mais 6 300 libras em panos. Aos peões estavam destinadas 15 000 libras e aos 
besteiros outras 15 000. Com estes valores, podemos assumir que a coroa gastou com a 
campanha de Chaves, à partida e de imediato, um total de 98 mil libras! Soma 
assombrosa, que mostra que a Coroa confere uma importância crucial à campanha do 
Inverno de 1386, pois o dinheiro "de bolso" concedido ao anadel-mor, serve para fazer 
face a eventuais carestias a nível de equipamento militar. Além de nos impressionar 
pelo valor, o total prova que Lisboa era uma verdadeira potência, não só em termos 
militares, mas também em termos económicos, já que os soldados vão pagos a expensas 
da cidade. 
Se analisarmos as proporções obtidas pelas diversas parcelas, notamos que D. 
João I se apercebe da elite que tem em mãos, como acima fizemos notar. 64% do valor 
total do dinheiro disponibilizado para pagar a campanha vai directamente para as 
lanças, cabendo 15% aos besteiros, outros 15% aos peões (se bem que a sua proporção 
numérica é diferente) e 5% para pagar eventuais despesas de guerra no caminho até 
Chaves. 
Contente pelo desempenho das milícias concelhias e, em particular, com o 
concelho de Lisboa, D. João I não se escusará a isenções e a privilégios aos naturais da 
capital e, nomeadamente, ao próprio concelho, quitando, por exemplo, as quatro mil 
libras de dívida que Lisboa tinha contraído junto da coroa. 
Considerando os múltiplos mesteres enviados na companhia da hoste, é de supor 
que a mesma não deveria deter-se até chegar até ao seu destino. Caso houvesse algum 
animal com um problema, logo o alveitar era chamado, ou se uma besta perdesse a sua 
ferradura, entraria em acção o ferrador. As correias e a carriagem estavam também 
contempladas com os seus respectivos mesteres: o serralheiro e o correeiro. Havia, 
como notámos anteriormente, um carácter de urgência no envio das tropas a Chaves. 
Não foram esquecidas as prerrogativas a nível de autonomia, já que este 
contingente militar, à chegada a Chaves, por meio de Estêvão Vasques Filipe, apresenta 
a D. João I uma carta da cidade de Lisboa. Nela relembra o privilégio de o respectivo 
1 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXVI, p. 157. 
139 
capitão ter autonomia jurisdicional, tanto em casos de cível, como em casos de crime, 
sobre os seus homens enquanto a campanha se prolongasse. A esta petição, o soberano 
aquiesce e confirma os privilégios requeridos pelo concelho . 
Talvez a maior novidade deste cerco seja a primeira referência à utilização de 
uniformes neste contingente concelhio. Há pouco dissemos que as lanças eram pagas 
em dinheiro e em panos. Vamos recuperar essa citação para que a possamos analisar 
detalhadamente: 
«(...) trezenta(s) liuras cada lança por aquell tempo, as duzentas e 
seteenta em dinheiro e as trinta liuras lhe dauom em pano pêra todos irem 
dhuma liureepella guysa quefoy acordado»m. 
Já havíamos notado que os contingentes militares, quer em marcha, quer em 
batalha, se distinguem e se agrupam em torno das bandeiras e dos pendões. Diz-nos 
Philippe Contamine que «le Moyen Age (...) n'ignora pas les signes distinctifs, ou de 
reconnaissance (...) non seulement aux bannières armoriées, aux écus, aux cottes 
d'armes (apparition après 1250), mais également aux croix portées dès l'origine par les 
croisés» . O passo seguinte seria envergar uniformes. O mesmo autor atribui aos 
soldados de Cheshire e do Norte de Gales, em meados do séc. XIV, a primazia no uso 
de uniformes (verdes e brancos) no continente365. Porém, antes disso, em 1297, quando 
Filipe "o Belo" manda cercar Lille, «y eut de le cité de Tournai IIIc sodiiers a pierses 
cottes et blans chaspiaux» ; ou no século seguinte, também Lille envia 2000 «hommes 
de pied bien armés tous vestus d'une parrure»367 para servir Filipe de Valois. 
Pegando nos estudos deste conceituado medievalista, situaremos o aparecimento 
da uniformização das vestes dos soldados ainda na primeira metade do séc. XIV. 
Como podemos observar na crónica de Fernão Lopes, cada um tinha de fazer 
uma libré, ou seja, um uniforme, com o padrão anteriormente estipulado. 
Para já não falar de inovação em contexto nacional, as vantagens do uso de 
librés são enormes, pois facilitam a identificação dos que a envergam, separando-os de 
362 Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (2aparte), cap. LXVI, p. 158-159. 
363 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXVI, p. 157. 
364 CONTAMINE, 1994, p. 328. 
365 Cf. CONTAMINE, 1994, p. 329-330. 
366 CONTAMINE, 1994, p. 330. 
367 CONTAMINE, 1994, p. 330. 
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outros corpos militares da hoste. Tais distintivos permitiriam ainda o assumir do brio e 
do orgulho em pertencer a um determinado corpo militar da cidade. 
Provavelmente teriam diferenças que permitissem a distinção entre os vários 
postos hierárquicos. Também Contamine chamou a atenção para este facto: «il est 
possible que tout uniformes qu'elles fussent, les livrées militaires comportassent de 
menues différences, en fonction du rang de ceux qui en étaient revêtus; dès lors la 
hiérarchie pouvait apparaître au premier coup d'oeil» . 
Miguel Martins, ao estudar o cerco de Chaves, no que aos uniformes da milícia 
lisboeta diz respeito, avança a hipótese de que além do padrão pré-definido, estes 
deveriam apresentar as insígnias da cidade369. 
Natural seria que os uniformes se sujassem e que se rasgassem, tornando uma 
indentificação difícil, senão impossível, contribuindo para a confusão durante a 
^70 
batalha . Vejamos também como se soluciona este problema: 
«e hordenaram mais antre ssy aqueelles que auyam dhir que 
leuassem todos senhos L de prata ao collo em cima da liuree que auyam de 
leuar, e que cada huum mandasse fazer o seu (...). e délies os faziam douro 
com pedras, e eram todos tamanhos come huum comprido dedo»i7i. 
Os milicianos deveriam levar colares, mandados fazer por eles, para usar por 
cima da libré. Como nos conta Fernão Lopes, o estatuto económico-social dos 
milicianos não seria, de todo, igual, porque houve quem os tivesse feito em ouro e 
pedras preciosas. 
Miguel Martins chamou já a atenção para o facto de o contingente lisboeta ser o 
único com a obrigação de usar librés e colares, à semelhança dos besteiros do conto, o 
que traduziria alguma «unidade nas deslocações da hoste e, provavelmente, em 
^79 
combate» . Diz ainda o mesmo autor que este contingente deveria acampar junto, 
formando uma zona do arraial distinta dos restantes, ao que acrescentaríamos nós que 
deveriam ter uma determinada autonomia, comprovada também pela carta que o 
concelho de Lisboa apresenta ao monarca à chegada a Chaves. Carta essa, 
relembramos, que requeria a detenção, por parte do capitão representante do concelho, 
358 CONTAMINE, 1994, p. 331. 
369 MARTINS, 2001, p. 57-58 ep. 152-153, nota 83. 
370 MONTEIRO, 1998, p. 295. 
371 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXVI, p. 157-158. 
372 MARTINS, 2001, p. 58. 
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dos privilégios em casos de cível e crime enquanto durasse a campanha. Por outras 
palavras, Lisboa via-se como uma cidade à parte, quer por ser capital, quer pela sua 
população e efectivos militares, sendo os seus soldados uma elite, como anteriormente 
já referenciámos. 
Tacticamente, esta guerra é também muito interessante devido ao recurso aos 
múltiplos artifícios de guerra, qualquer que seja o lado dos contendores. 
Havendo visto já que os sitiados tinham para sua defesa um tron, um engenho e 
múltiplas armas individuais, contrapuseram os sitiantes o uso de engenhos que 
«tirauom ameude de dia e de noite, e deribauom no castello e na villa muytas casas, e 
matauom as gemtes e faziam muyto dano»' . 
Não só os partidários de D. João I usavam armas semelhantes aos seus 
adversários, mas também utilizavam outros dispositivos próprios para assédios de 
cidades, como bastidas e escadas. 
A solução para tomar a praça, a nível de acção ofensiva, passou por duas fases: 
o cercar a cidade, vedando-lhe também o acesso à água e o ataque por meio de 
engenhos, escadas e o britar das paredes. D. João I apostava na conjugação dos meios 
para conseguir os seus intentos. 
Os portugueses fizeram uma bastida, próximo da ponte romana, que queria 
evitar o acesso à água por parte da guarnição cercada: 
«e mandou el-Rey fazer huma bastida acerca da ponte pêra 
defender aquella agua e combater a uylla; a quall tijnha três sobrados; e 
ssuyam-lhe chamar antygamente castellos de madeira. A bastida estaua 
forrada de canjços e cajqueija por guarda das pedras como he costume; e 
homens darmas e beestejros em ella, que husauom de tal defemsom que os 
da villa nom podyam tomar agua do ryo»314. 
Parece-nos relevante o pormenor de Fernão Lopes dizer que antigamente eram 
conhecidas por castelos de madeira. Isto prova que as bastidas não eram novidade em 
Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXV, p. 155. Esta não é a única ocasião em que 
o cronista nos dá a ideia de que os combatentes do lado do arraial são mais certeiros que os combatentes 
sitiados. Mais à frente, depois de o Condestável e as milícias concelhias se terem juntado ao rei, consta na 
crónica: «(...) os emgenhos nom quedauom de tirar de noite e de dia, e fazia(m) muyto nojo no lugar». 
(cap. LXVLp. 159). 
374 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXIV, p. 154. 
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contextos bélicos na Península Ibérica . Sobre esta solução que remonta à 
Antiguidade Clássica, Vegécio fornece as medidas ideais e a forma mais segura de as 
revestir. 
Os seus três sobrados não serviam apenas para fornecer altura. No primeiro 
sobrado podia utilizar-se um aríete, ou seja, um dispositivo de vaivém, que pelo seu 
poder de embate, tinha como função destruir as portas ou os panos de muralha. A um 
nível intermédio, seguia uma ponte levadiça que, assim que a bastida encostasse à 
muralha, era lançada para fora, permitindo aos assaltantes penetrar na fortaleza em 
virtude de esse passadiço ligar directamente ao adarve. Outra solução em 
alternativa/consonância com a ponte levadiça, era a utilização de escadas que partiam 
da própria bastida para possibilitar a entrada na fortaleza. Por último, no piso superior e 
acima do nível da muralha, estariam os besteiros e outros combatentes, cujo objectivo 
seria fustigar o inimigo por meio de uma saraivada de virotões, dardos e pedras. 
Estas torres teriam rodas, o que permitiria a locomoção a um pesado dispositivo 
feito de vigas maciças e protegido por um complexo intrincado conjunto de tábuas, 
vimes e caniços e tapado por peles cruas. 
Enquanto que as grossas vigas sustinham a estrutura e serviam de protecção 
contra as maiores pedras arremessadas, a complexa malha de tábuas e vimes protegeria 
os atacantes de pedras mais pequenas e de virotes de besta, sendo que as peles cruas 
frustrariam bastantes vezes as intenções incendiárias dos sitiados. 
Alternando agora para o plano prático, esta bastida teve uma vida curta. Ao 
distar bastante do arraial português, não era fácil de lhe acorrer em caso de emergência. 
E disso se aperceberam os soldados de Chaves, mostrando que a vila estava cercada 
mas que mesmo assim demonstrava iniciativa e fazia frente ao exército real português: 
«e semdo el [Vasco Peres de Sampaio, encarregado nesse dia da 
guarda da bastida] ao seraão çeamdo no areall, que era boom espaço 
dally, descuidado sse os da uilla atreuerem acometer tal cousa, sayrom do 
lo gar força de gemtes, e muytos com fogo, cada huum como melhor podia, 
e a pessar dos que a guardauom, amte que lhos do areall acorer podessem, 
que era dally lomge, poseram-lhe o fogo e ardeo toda; e dally em diante 
tomarom os da uilla liuremente quamta augoa queriam»m. 
-ÎTC 
Acerca das bastidas, com um maior grau de profundidade e referências a tratadistas antigos e 
medievais, veja-se MONTEIRO, 1998, p. 348-351. 
376 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXV, p. 155. 
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Pesaroso com o acontecimento mas não resignado, o monarca «hordenou de 
fazer outra bastida, mais preto do areall, açer(ca) dhuuma das portas da uilla homde 
estaa huuma booa torre nom tom chegada que lhe delia podessem fazer nojo» . Ao 
fazer a descrição das duas bastidas, curiosamente, só para a segunda Fernão Lopes 
evidencia que era «forrada de (...) coiros cruus (...)» e «que era mais alta que o 
379 
muro» . 
Podemos então perguntar-nos se a primeira bastida estaria revestida com peles 
de animais recém-esfolados ou não. A favor temos a referência à utilização das mesmas 
já desde o séc. XII, o que, em conjunto com os pensadores antigos e medievais que se 
debruçaram sobre estas matérias, nos faz pensar que, ao ser uma solução comum, esta 
construção estaria revestida com as peles cruas, até porque a malha de tábuas e vimes 
que protegeria das pedras e virotões de besta seria facilmente inflamável. Por outro lado 
temos o silêncio do cronista quanto à utilização das mesmas peles na primeira bastida 
construída no cerco de Chaves e a forma como foi destruída. 
Relativamente à segunda, Fernão Lopes é óbvio e descreve-a como sendo mais 
alta que a muralha, o que proporciona uma vantagem imediata dos sitiantes face à 
guarnição que as muralhas protegem. 
Igualmente forte, esta sustém indiferentemente o ataque das bestas, pedradas e 
do «(...) emgenho que demtro tinham [que] lhe tirasse huuma noite trimta pedras e as 
vimte e sete dessem em ella, nenhuuma delias lhe pode fazer nojo» 
O engenho e o trom da guarnição da cidade revelavam-se muito pouco eficazes, 
enquanto que os do arraial iam tendo uma acção de desgaste significativa, ao mesmo 
tempo que iam consumindo os bens das terras em volta, uma vez que era necessário 
alimentar muitas bocas, especialmente num cerco tão prolongado. 
No entanto, isto prova que até uma vila como Chaves tinha uma capacidade 
defensiva notável, como temos vindo a demonstrar: além da guarnição ser suficiente, o 
seu poder de fogo varia entre as bestas e o trom. 
Ao mesmo tempo, os ataques fazem-se também por meio de escadas que se 
encostam às muralhas. Não obstante a sua perigosidade, este método, quando 
conjugado com outros, podia trazer vantagens. A escada do cerco de Chaves, à 
377 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXV, p. 155. 
378 Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (2aparte), cap. LXV, p. 155. 
379 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXV, p. 155. 
380 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXV, p. 155. 
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semelhança dos cercos de Guimarães e de Arronches do ano anterior, deve ter sido 
notável, pois Fernão Lopes classifica-a como «huuma escada per tam forte maneira 
quall na Espan(h)a amte desto nom fora vista, de que se todos espantauom, pêra poer 
ao muro da uilla» . 
O uso coordenado de todos os dispositivos ofensivos levou à tradicional 
negociação, não sem antes Martim Gonçalves ter pedido socorro ao rei de Castela e este 
lhe ter quitado a menagem da alcaidaria, mandando-o entregar a praça e ir para Castela 
com a sua família, onde lhe daria terras e rendas. A praça capitulou no último dia do 
prazo dos quarenta dias estipulados, tendo decorrido quatro meses de cerco. 
Ao alcaide pró-castelhano e aos seus homens foi permitido sair com as suas 
«bestas, armas e aueres» , mas antes disso, durante a preitesia, Fernão Lopes não se 
escusa a ficcionar um episódio de escárnio, que teria ocorrido entre Martim Gonçalves 
e um seu conhecido, Afonso Madeira, já que o primeiro nem reconhece D. João I como 
rei: 
«e em fallamdo com elle, começarom elles de lhe preguntar em 
soom descarnho: E pois que faz la esse vosso Mestre? - Que faz? Disse 
elle, Nom sey; mas pareçe-me que faz pirollas e purgas pêra uos fazer sayr 
daquy per força (..J»384. 
Esta campanha tão penosa mas carregada de autoridade e poder nacionais que já 
se tinham começado a forjar com a vitória de Aljubarrota, terminou com o rei de Boa 
Memória a «ouvir missa de acção de graças no castelo e a agraciar os seus mais 
valentes e fiéis vassalos» 5, recordando Fernão Lopes que a acção do monarca 
português foi muito importante para as gentes vizinhas: 
«omde sabee que este çerco que el-Rey ordenou de poer sobre 
Chauesfoy bem proueitosso a muytas gemtes daquella comarca, porque os 
mais délies eram mynguados de mantimentos por aazo da guerra passada 
Cf, respectivamente para o cerco de Guimarães e o cerco de Arronches, Fernão Lopes - Crónica de D. 
João I (2a parte), cap. XII, p. 24 e LIX, p. 145. 
382 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXVI, p. 159. 
383 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXVI, p. 159. 
384 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXVI, p. 159-160. 
385 COELHO, 2005, p. 92. 
145 
e vynda del-Rey de Castella ao regno; assy que muytos per suas vomtades 
se hiampera el-Rey a aquell cerco, por auerem mantimento»3*6. 
Com a crescente afirmação do primeiro rei da dinastia de Avis, após o bem 
sucedido cerco a Chaves, há novos sinais de como a guerra se prestava à promoção 
social, já que, depois da missa, D. João I armou três cavaleiros da Ordem do Hospital, 
sendo a vila dada ao Condestável, quiçá por ele ter colhido os louros da vitória na 
recente batalha de Valverde387. 
Devemos sublinhar toda a carestia que os sucessivos conflitos impuseram no 
território nacional e em especial nas praças fronteiriças. A consequência da destruição e 
das carências acaba por ter um efeito positivo e aglutinador: as pessoas estão mais 
reunidas e há um ideal a seguir, um país a defender. É ainda considerada uma via 
económica e uma motivação para os homens que integram as milícias, como acima 
notámos. 
A campanha que dura até à Primavera, conhece também, na ribeira da Valariça, 
o «mays fremoso aliarão que ata ally em Portugall fora visto» , sendo que «faziam 
allardo a avanguarda sobre ssy, ejsso mesmo as allas e reguarda» . Nesta revista às 
tropas estariam 4500 lanças de cavaleiros e escudeiros, besteiros e homens de pé, sendo 
que muitos deles eram veteranos de guerra390. 
Castelo Rodrigo foi o objectivo militar seguinte, do qual se desistiu por ser de 
difícil conquista e o monarca português nem quis aí perder tempo. 
Também na comarca da Beira, e sem tenção de conquistar a praça forte de 
Almeida, quis o destino que o resultado fosse outro. Lobo Gonçalves Pé-de-Ferro, 
natural de Castela e alcaide de Almeida, movia a guerra a lugares portugueses, 
nomeadamente a Pinhel. As cercanias de Almeida serviriam apenas para descansar e 
passar a noite. Porém, foram avistadas (e desejadas) algumas colmeias nas imediações, 
e os do castelo saíram a defendê-las. Rapidamente principiou a escaramuça, mas D. 
João I «(...) mandou dizer que nom escaramuçassem daquella gujssa, ca sua tençam 
nom era bater aquell logar, mas hir seu camjnho adeamte como hija» . Mau grado a 
vontade régia, a rixa incendiou-se, só parando quando o sol se pôs. Nessa altura, os 
386 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXV, p. 155. 
387 Cf. Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXIX, p. 164. 
388 Fernão Lopes - Crónica de D. João 1 (2a parte), cap. LXXI, p. 166. 
389 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2a parte), cap. LXXI, p. 166. 
390 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXXI, p. 166. 
391 Fernão Lopes - Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXXIII, p. 170-171. 
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soldados receberam ordens para guardar a porta da traição para que a guarnição não 
recebesse apoios. Na manhã seguinte, reiniciaram-se as hostilidades e o alcaide temeu 
pela sua segurança. Pediu reféns para a habitual preitesia e deixou Almeida com tudo o 
que era seu. Mais uma praça tinha sido tomada para Portugal. 
No ataque a Coria, o último desse ano em que a milícia de Lisboa participou, as 
forças foram divididas em três grupos. Um deles era comandado pelo rei, o outro - que 
não combateu por não ter artifícios necessários a um cerco - pelo Condestável, e um 
terceiro grupo por Martim Vasques da Cunha, que comandava também as forças de 
Lisboa. Faltava um mês para a hoste da capital chegar a casa, sendo esse o seu destino. 
392 /-» • * 
O cronista apresenta como argumentos de Nuno Alvares para não participar no cerco: «(...) nom 
tinham artefiçios com que se ajudar podessem, que tall combato com as paredes mais era morte dhomens 
que outra homrra nem proueito, e que el nom queria que lhe matassem a gemte de balde per nenhuma 
guissa, saluo dhu se podesse gamçar alguuma homra, o que em tal combato nom sentia». (Fernão Lopes 
- Crónica de D. João I (2aparte), cap. LXXVI, p. 175). 
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A importância de Lisboa na guerra 
Podemos reflectir sobre a importância das milícias concelhias e, em particular, a 
lisboeta, que tinha uma capacidade elevada de prover homens de armas face a outras 
cidades, uma vez que o seu número de habitantes também era de uma ordem de 
grandeza superior. 
A propósito, embora muito antes da campanha que estudámos ao longo do 
capítulo anterior, ainda no reinado do Inconstante, encontrámos já referências ao 
concelho da capital entendido como entidade político-militar relevante, por Fernão 
Lopes, na Crónica de D. Fernando, de onde retirámos estes excertos: D. Fernando 
«veo-sse a Santarém e alli começou de ordenar seu ajuntamento; e mandou a Lixboa e 
a outros logares que fezessem sua apuraçom de certos homëes d'armas e peoões e 
beesteiros (...)» ; ou ainda quando mais à frente Fernão Lopes nos conta que D. 
Henrique de Castela «soube como el-rrei dom Fernando estava em Santarém e que em 
aquell logar se aviam de juntar com elle seus rricos-homëes efidallgos e o concelho de 
Lixboa e d'outros logares pêra lhe poer a praça»394. Alguns dias depois, o Mestre de 
Avis, que andava sempre informado sobre o que fazia o seu irmão, o rei D. Fernando, 
soube que o monarca português «mandou ao concelho de Lixboa, que ja estava na 
Azambuja (...) que sse tornassem e nom fossem mais por deante» 
Não quisemos propositadamente desenvolver estes exemplos, embora 
pudéssemos tê-lo feito. Estes três excertos servem somente o propósito de ilustrar a 
importância do concelho de Lisboa face a outros concelhos de outras cidades do reino, 
porque como vimos, por comparação, frequentemente, outros lugares não são 
especificados, enquanto Lisboa o é. De calcular é a capacidade militar que o concelho 
da capital é capaz de evidenciar, o que também se percebe com a ideia estrutural 
castelhana de que, capturada Lisboa, o resto do reino será capturado também. 
Para não sermos exaustivos, vejamos apenas mais um caso, cronologicamente 
subsequente às referências anteriores e muito importante a nível da temática que nos 
propusemos tratar: sucede quando D. Henrique de Castela chega a Lisboa e o cronista 
destaca a reacção que a cidade tem, independentemente de qualquer ordem real. É sobre 
os episódios mais importantes desse acontecimento que nos vamos deter. 
393 Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. LXXII, p. 252. 
394 Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. LXXII, p. 252-253. 
395 Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. LXXII, p. 254. 
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Os cidadãos lisboetas, ao saberem que D. Fernando não deu batalha a D. 
Henrique, ficaram muito preocupados, pois a cidade só tinha então a cerca velha (e nela 
não caberiam todos os moradores) e a zona mais populosa e rica não tinha qualquer 
forma de defesa. 
Ao se aperceberem do perigo que corriam «diziam algûus que era bem de sse 
juntarem todos e hir pellejar com el-rrei de Castella aa ponte de Loira e alli morrerem 
ante assumados que esperarem de sofrer tamanho mail como esperavom rreceber por 
sua viinda»' . Esta medida mostra que os cidadãos têm consciência de que é melhor 
tentarem lutar contra o monarca castelhano do que esperarem passivamente o cerco e a 
invasão da cidade. 
Mas nem todos os vizinhos estão de acordo e há quem prefira que se 
«pallancassem todallas rruas que sahiom ao rressio da cidade e que per alli a 
defendessem que nom entrassem os castellaãos em ella» 7. 
Enquanto se discutia como se deveria fazer, estavam os castelhanos já nas 
cercanias de Lisboa, pelo Lumiar. É por esta altura que «começarom clérigos e frades 
de sse hir ao almazem d'el-rrei e armaren-se todos das armas que hi achavom» . 
Pelos exemplos apresentados podemos perceber que todas as pessoas de Lisboa, 
quer sejam laicos, quer sejam religiosos, face à inércia de D. Fernando, decidem 
preparar-se para a guerra, sem que alguém tenha de lhes ordenar isso mesmo. Os 
vizinhos armam-se, constroem barricadas nas ruas e decidem aguardar a vinda do 
exército inimigo, salvaguardando os seus bens o melhor que podiam na segurança da 
cerca velha. 
Os casos de conflito militar que temos estado a ver passam-se em terra. Mas esta 
guerra tem também um capítulo naval. D. Fernando manda o almirante Misser 
Lançarote defender a capital. Porém, este almirante, com "receio e cobardice" (as 
palavras são do cronista) de perder a frota que comandava para os castelhanos (que 
vinham mal armados), decidiu ir a terra «a camará da cidade pedir consselho que 
maneira se teeria em rrazom d'aquella armada»399. 
Não estando o rei na cidade, muito prestígio e autonomia teria o concelho de 
Lisboa, para que o almirante, mesmo com ordens directas de D. Fernando, fosse à 
cidade pedir opinião sobre como lidar com a situação. 
396 Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. LXXIII, p. 258. 
397 
Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. LXXIII, p. 258. 
398 Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. LXXIII, p. 258. 
399 Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. LXXIV, p. 262. 
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Somente mais um exemplo: D. Fernando tinha deixado Gonçalo Mendes de 
Vasconcelos como fronteiro na capital. Este, ao aproximar-se uma frota inimiga, 
impediu os populares de sair da cidade ao encontro dos castelhanos, justificando-se que 
o monarca lhe tinha mandado guardar bem a cidade. Não obstante, o fronteiro viu-se 
incapaz de impedir a saída de vários populares, havendo a lamentar do conflito 
subsequente a morte de alguns, incluindo a de Gomes Lourenço Fariseu, juiz da cidade. 
O juiz é um dos oficiais mais importantes da cidade! A sua determinação é tanta que ele 
sai para combater os inimigos, à revelia das ordens do fronteiro. Na verdade, este 
episódio só vem confirmar a capacidade de autonomia da cidade de Lisboa para lidar 
com a guerra. 
Foi pelo facto de ter impedido os populares de tratar dos inimigos como acharam 
melhor (até porque os castelhanos iam causando dano no termo de Lisboa), que Gonçalo 
Mendes de Vasconcelos foi destituído pelo rei. A substituí-lo ficou Pedro Álvares, prior 
do Hospital, coadjuvado pelos seus irmãos e parentes: Rodrigo Álvares, Diego Álvares, 
Nuno Álvares (o nosso tão caro futuro condestável de Portugal), Fernão Pereira, Álvaro 
Pereira e 200 cavaleiros bem armados. A partir deste momento, não só o novo fronteiro 
e os seus homens estavam de atalaia, mas também se os inimigos que vieram com a 
frota tomavam a iniciativa de pilhar algum local, «logo os da cidade eram alli prestes 
(...) e desentom começarom os da frota daver dos da cidade maa vezinhamça»400. Isto 
prova-nos que até D. Fernando via de forma positiva a iniciativa que a capital tinha 
quando se tratava de defender a cidade dos castelhanos401. 
Pretendemos com este último exemplo demonstrar que o caso da cidade cabeça 
do reino era tão excepcional que o monarca lhe permitia, por vezes, que determinasse 
por si quais as melhores medidas de defesa não só da cidade mas também do seu termo. 
Em conclusão, Lisboa, e para não falar mais do seu poder militar superior, tem 
uma visão militar autónoma do rei, o que, além da sua generosa contribuição em 
efectivos militares, faz dela uma elite acima de qualquer outra. 
A prova da sua importância advém-nos, como referimos no início do capítulo 
anterior e acabámos de comprovar, da quantidade de vezes que esta milícia foi 
chamada a intervir em conflitos bélicos. Sê-lo-ia novamente em 1387, desta vez tendo 
como cenário localidades da raia castelhana (Alcanizes, Roales, Valderas e Villalobos), 
u Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. CXXXVI, p. 478-479. 
1 Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, cap. CXXXV-CXXXVI, p. 475-479. 
2 Ver nota 345. 
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numa conjuntura muito própria, em que D. João I ajuda o duque de Lencastre na sua 
pretensão ao trono de Castela. De igual modo, em 1389, acorreram ao rei para o cerco 
de Tui, sendo esse o término da acção da milícia fora da cidade, já que em Julho de 
1397, o monarca português liberta as milícias403. 
Miguel Martins cita um documento contido no Livro dos Pregos, proveniente do Arquivo Histórico da 
Câmara Municipal de Lisboa (fl. 221v, de 24/Julho/1391), do qual transcrevemos um excerto pertinente: 
«(...) acordamos por nosso serviço e por guarda e defenssom dessa cidade e da comarca de redor de nom 
mandarmos viir dessa cidade nem de seus termos e d'Almadaa e de Cascaaes e de Couna e de Ribatejo 
ataa o rio das Angias e da Alhandra e da Alverca nem huas gentes de cavallo nem de beestas de 
garrucha nem piooes e beesteiros do conto (...)». Cf. MARTINS, 2001, p. 54. Não é sem motivo que 
Lisboa se via a si mesmo como uma elite. Afinal, o território da cidade e do termo que abastecia esta era 
bastante extenso, ocupando terras de três actuais distritos portugueses: Lisboa, Santarém e Setúbal. 
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Conclusão 
Neste pequeno trabalho não se pretendia repetir a história das chamadas 
"Guerras Fernandinas", ou da "Crise de 1383-1385", que teve sequelas militares com o 
século XV bem entrado. Essa história está, de momento, feita e bem feita. Escolheu-se 
essa cronologia e esses conflitos bélicos, isso sim, para, tentando dar corpo a uma 
sugestão feita pelo Prof. João Gouveia Monteiro, analisar a guerra em Portugal a partir 
de uma perspectiva diferente. Depois de muitos anos a seguir a mobilização, o treino, as 
operações militares e as lutas na sombra dos reis, dos condestáveis, do comando - do 
centro -, tentámos, desta vez, surpreender a guerra a um nível local, por vezes 
periférico. Não no que diz respeito à localização - o rei e o condestável fartaram-se de 
combater nas fronteiras, por razões óbvias - mas no que toca à organização, à 
iniciativa, à preparação militar. Usando as palavras mesmas de João Gouveia Monteiro, 
demasiado ofuscados que temos estado, durante demasiado tempo, pelos holofotes que 
sempre iluminam o soberano e o seu séquito, e a sua hoste, fomos procurar, entre as 
sombras, as capacidades (ou as incapacidades) militares dos súbditos, quando estavam 
entregues a eles próprios e tinham de atacar ou de se defender. E o estudo da 
capacidade local de fazer a guerra 'autonomamente' assume uma importância maior 
numa época sem exércitos permanentes; no máximo, com pequenas guarnições 
permanentes em castelos estrategicamente situados. 
Apesar de as páginas que ficam para trás serem apenas um começo, duplamente 
limitado - pelas obrigações de um prazo muito firme que cumprimos 
escrupulosamente, e pelas nossas próprias insuficiências de preparação científica e de 
experiência de investigação, que só agora começámos a tentar colmatar - julgamos 
estar em condições para, nesta conclusão, propor algumas ideias que se foram 
destacando durante os capítulos analíticos anteriores. 
Em primeiro lugar, confirma-se, também a este nível, o que João Gouveia 
Monteiro constatou para o conjunto do país: Portugal dispunha de uma invejável 
capacidade militar a vários níveis: recrutamento, capacidade de mobilização de 
efectivos, 'boa saúde' das tropas, experiência e sabedoria dos comandos. Como sugeriu 
um historiador, a valia militar de Portugal talvez fosse superior às suas capacidades 
económicas, à sua vida cultural ou ao seu dinamismo social. Essa ideia comprova-se 
também, senão mais ainda, quando observamos a guerra 'de baixo', ao rés da terra: há 
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muita iniciativa local - muita, fácil e rápida. Não se fica quase nunca à espera de ordens 
'de cima', embora elas sejam solicitadas com normalidade. 
Verifica-se a existência de numerosos comandantes militares experientes e com 
liderança e até carisma, sejam fidalgos de nome feito, como aconteceu em Trancoso, 
seja uma casta de escudeiros locais, que só caso a caso se pode dizer se são da nobreza 
ou simplesmente de camadas aristocratizadas do povo (sobre as quais se continua a 
saber muito pouco). Verifica-se repetidas vezes uma capacidade de mobilização local 
muito rápida e conseguindo números que, para quem está familiarizado com as 
modestas dimensões dos contingentes medievais (mesmo dos exércitos do rei), são de 
respeito: os concelhos alentejanos de fronteira põem no terreno num curto espaço de 
tempo hostes de meio milhar de combatentes, dos quais facilmente uma centena a 
cavalo e arnesada. 
A propósito, devemos sublinhar que estas duas perspectivas de observar a 
guerra, a 'central' ou régia e a local, são complementares e não antagónicas: ou seja, 
uma hoste régia bem oleada e com um ritmo regular de campanhas e de alardos tem de 
se apoiar numa boa coordenação de coudéis e anadéis e, sobretudo, numa boa 
organização concelhia. Em tempos de necessidade, não nos surpreende vermos, como 
vimos ao longo destas páginas, alguns contingentes concelhios pegarem rapidamente 
em armas e marcharem, em boa ordem, debaixo dos pendões, das bandeiras ou das 
insígnias do concelho, ao encontro do inimigo: o Porto e Lisboa são bons exemplos 
disso, mas estão longe de serem os únicos. 
Se cercada, qualquer fortaleza ou terra amuralhada demonstra elevadas 
capacidades tácticas, técnicas e logísticas de aguentar por muito tempo, nem que o 
cercador seja o rei de Castela em pessoa e o seu exército - ou o Mestre de Avis; por 
todos, fique o exemplo da resistência de Guimarães, ou de Alenquer, que D. João, ainda 
apenas mestre ou já rei jurado em cortes, nunca conseguiu tomar. 
É verdade que, quando a iniciativa é marcadamente popular, e quando a "arraia-miúda" 
trata dos assuntos, assistimos a tácticas e expedientes de combate pouco 
'cavaleirescos', talvez excessivamente brutais. Mas muito eficazes. E quando ela ocupa 
castelos ou redutos inimigos, a memória da opressão sofrida sobrepõe-se a quaisquer 
considerações estratégicas de futuro, e defesas preciosas são reduzidas a pó. Mas, 
passada essa fúria, ajustadas velhas contas, de pronto se organiza "a vela e roída" 
tradicionais, desta vez ao serviço do Mestre de Avis. 
153 
Em numerosas expedições de ataque ou movimentos defensivos de iniciativa e 
âmbito locais se atesta uma elevadíssima experiência militar, quer dos líderes, quer dos 
mais humildes participantes da hoste: organiza-se frequentemente um "conselho de 
guerra" antes de alguma decisão mais grave, aposta-se o máximo no conhecimento e no 
domínio do terreno, confia-se fortemente no trabalho de escutas e enculcas; em 
numerosos recontros surpreendemos boa ordem de batalha, disciplina e posicionamento 
no terreno que pouco ou nada ficam a dever aos da hoste régia. 
As redes pessoais e clientelares desempenham, a este nível, um papel mais evidente: 
Trancoso é uma batalha travada e ganha pelos fidalgos da Beira com as suas gentes, os 
seus dependentes. Mas há também redes regionais e locais, de amizades e de 
companheirismo, especialmente evidentes na frontaria alentejana, onde se travou uma 
guerra de grande complexidade e muito perigosa. A coordenação e o companheirismo 
entre três ou quatro líderes de praças leais ao Mestre de Avis tiveram uma importância 
decisiva no desfecho dos acontecimentos é exemplar quanto ao tema que nos ocupou. 
Manifestamente importante é também o caso das frontarias, sobretudo no 
Alentejo, onde existe mais iniciativa local devido a ser uma zona raiana, junto ao 
inimigo e, como tal, há mais autonomia, mais saques e mais incursões em território 
castelhano, o que dá a estes vizinhos hábito e preparação militares na sua vida 
quotidiana. Só a proximidade com a guerra permite explicar o grau de autonomia e de 
iniciativa local que estas pequenas comunidades desenvolvem. 
Por fim, Lisboa. Lisboa foi sempre um caso à parte. Pela sua importância 
estratégica - é repetido uma e outra vez, pelos 'nossos' e pelos 'inimigos', que ela é a 
chave para o domínio de Portugal; quando cair, o país cai com ela; inversamente, 
enquanto Lisboa resistir, pode estar todo o Entre Douro e Minho e toda a Estremadura 
por Castela, que a independência não está perdida. Lisboa tem uma capacidade militar 
excepcional e um poder económico também excepcional. Isso permite-lhe mobilizar 
muitos soldados bem armados, na cidade e no rico, vasto e populoso termo; isso 
permite-lhe reunir dinheiro para 'alugar' mais braços armados. Lisboa tem ainda 
organização e tem, como gostamos de dizer hoje, uma 'massa crítica' de pensamento 
estratégico e militar pouco comuns, como os excelentes trabalhos de Miguel Martins 
vêm demonstrando há muito. Por isso o almirante desembarca da sua galé e vai à 
Câmara da cidade pedir instruções. A hoste concelhia mandada em ajuda de D. João I, 
para a reconquista de Chaves, é apenas o exemplo mais gráfico e mais expressivo dessa 
capacidade. 
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Há uma fórmula quase ritual de encerrar trabalhos deste âmbito, que são quase 
iniciações à investigação em história: é fazer votos de que as páginas que ficam para 
trás tenham alguma utilidade, que suscitem ideias novas, mesmo que discordantes. Que 
possam ser completadas e corrigidas, e que com isso se avance. Mesmo sendo, como 
disse, um modo quase ritual para terminar, não me atreveria, nem desejaria, fazer outros 
votos de conclusão para o meu trabalho. Que ele tenha ajudado a colmatar uma ou outra 
lacuna; que sirva para, a partir dele, se fazerem perguntas novas e mais avançadas. Já 
teria cumprido as minhas mais ambiciosas expectativas. 
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